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Brasil faz aliança
internacional contra

crime organizado
 no Cone Sul

Um plano elaborado pelo Ministério da Justiça e Segu-
rança Pública (MJSP), apresentado na terça-feira pelo mi-
nistro Anderson Torres e a autoridades do Paraguai, pre-
tende intensificar o combate ao crime organizado na Amé-
rica do Sul. “A Aliança Estratégica contra o Crime Organi-
zado Transnacional é uma iniciativa elaborada cuidadosa-
mente pelo governo do Brasil que integrará os talentos das
áreas de segurança dos países do Cone Sul para intensificar
e acelerar os duros golpes que estamos aplicando no crime
organizado regionalmente”, disse o ministro Anderson Tor-
res, em Assunção, capital do Paraguai, primeiro país convi-
dado a integrar essa união de forças.

Segundo Torres, o Brasil já faz diversas operações com
outros países contra o crime organizado, mas nunca em
um grupo ampliado e com integrantes permanentes. A ideia
é robustecer e agilizar este trabalho aproveitando o que há
de melhor de cada país sul-americano em matéria de segu-
rança, estabelecendo padrões de trabalho comuns e que se
tornem familiares a todos”. O convite e o anúncio da alian-
ça no Paraguai é uma deferência por ser essa nação a que
mais atua conjuntamente com o Brasil “desferindo segui-
dos e duros golpes que estão desmantelando o crime orga-
nizado”.

Histórico
Dados do Ministério mostram que a operação brasilei-

ro-paraguaia Nova Aliança, entre 2019 e 2021, possibilitou
a destruição de 11.620 toneladas de maconha conjunta-
mente em ambos os territórios. Só no ano passado foram
erradicadas 5.401 toneladas da droga. Também as duas
nações, pela Operação Status, em 2020, apreenderam R$
230 milhões em bens de traficantes que atuavam próximo à
cidade de Pedro Juan Caballero no Paraguai.

E com as Operações Fronteira Segura I, II e III policiais
binacionais prenderam lideranças do Primeiro Comando da
Capital (PCC) que atuavam entre Pedro Juan Caballero e
Ponta Porã no Brasil. (Agencia Brasil)

Os lançamentos de imóveis
no país somaram 57.028 unida-
des no último trimestre móvel,
que abrange novembro e de-
zembro de 2021 e janeiro de
2022, o que resultou em uma
alta de 42% nos lançamentos
na comparação com o mesmo
intervalo do ano anterior. Ao
longo dos últimos 12 meses,
encerrados em janeiro, a alta é
de 30%, com o total de
160.184 imóveis novos ante o
mesmo período anterior.

Os dados são de pesquisa re-
alizada pela Associação Brasi-
leira de Incorporadoras Imobi-
liárias (ABRAINC) com 18 em-
presas associadas à entidade.

De acordo com as informa-
ções, foram vendidas 33.623
unidades no último trimestre
móvel, o que representa um re-
cuo de 7,0% em relação ao vo-
lume comercializado no mesmo
período anterior. No acumulado
nos últimos 12 meses foram co-
mercializadas 144.193 unida-
des, 3,7% a mais do que nos 12
meses anteriores.

As vendas líquidas (volume
de vendas excluindo-se as uni-
dades distratadas no mesmo
período) tiveram um recuo de
7,3% no último trimestre mó-
vel e crescimento de 4,8% no
acumulado dos últimos 12
meses.

Casa Verde Amarela
Com relação aos segmentos

residenciais, foram lançadas
30.529 unidades do programa
Casa Verde Amarela (CVA) du-
rante o último trimestre móvel,
o que representa um recuo de
5,3% em relação ao registrado
no mesmo período do ano ante-
rior. Os lançamentos do segmen-
to totalizaram 92.410 no acu-
mulado dos últimos 12 meses,
o que corresponde a uma queda
de 11,1% em relação ao volume
comercializado pelo segmento
nos 12 meses anteriores.

Segundo a pesquisa, compa-
rativamente, as vendas associa-
das ao programa no último tri-
mestre móvel (24.177 unida-
des) recuaram 18,7% em rela-

ção ao mesmo período do ano
anterior, ao passo que, no acu-
mulado em 12 meses, o volume
comercializado no âmbito do
programa habitacional brasilei-
ro foi de 112.3711 unidades,
declinando ligeiramente relação
à soma ao resultado apurado no
período precedente (-1,2%).

“Os empreendimentos asso-
ciados ao CVA mantiveram sua
representatividade entre unida-
des lançadas (57,9%) e comer-
cializadas (79,4%) nos últimos
12 meses, embora a liderança
continue a declinar desde 2020,
refletindo entraves pelo lado da
oferta, como as regras e limites
que definem o enquadramento
de imóveis no programa, o nível
de subsídios e a alta dos preços
de insumos da construção, e da
demanda, por conta da queda no
rendimento médio das famílias,
especialmente as mais pobres”,
explicou a associações.

Contrastando com os resul-
tados negativos do segmento
mais popular do mercado do-
méstico, o número de imóveis

de médio e alto padrão lançados
no último trimestre móvel
(26.493 unidades) representou
uma elevação de 235,7% em
comparação ao mesmo período
do ano anterior, contribuindo
para uma alta de 250,5% no acu-
mulado dos últimos 12 meses
(67.299 unidades).

Foram vendidas 8.788 unida-
des no trimestre móvel, o que
representa alta de 46,4% em re-
lação ao mesmo período de
2021, e 29.135 unidades, nos
últimos 12 meses, crescimento
de 26,8% em comparação aos
12 meses anteriores.

“Vale a pena destacar o de-
sempenho do segmento de mé-
dio e alto padrão no âmbito das
vendas líquidas, que teve cres-
cimento de 51,1% no último tri-
mestre móvel e de 32,5%, nos
últimos 12 meses, e na relação
distratos-vendas que recuou 2,9
pontos percentuais no último
trimestre móvel e 3,8 pontos
percentuais, na média dos últi-
mos 12 meses”, disse a Abrainc.
(Agencia Brasil)

Produção de motocicletas tem alta
 de 37% no primeiro trimestre

A produção de motocicletas
no Polo Industrial de Manaus
teve um crescimento de 37,8%
no primeiro trimestre deste ano
em comparação com o mesmo
período de 2021. Foram fabri-
cadas, de janeiro a março, 327,1
mil veículos de duas rodas, se-
gundo balanço divulgado na ter-
ça-feira (12) pela Associação
Brasileira dos Fabricantes de
Motocicletas, Bicicletas e Simi-
lares (Abraciclo).

Em março, a produção de
motocicletas superou em 8,4%
os resultados do mesmo mês de
2021, com a fabricação de
136,5 mil unidades. Para o pre-
sidente da Abraciclo, Marcos
Fermanian, a alta neste início de
ano compensa as perdas enfren-

tadas durante a pandemia de co-
vid-19. “Conseguimos recupe-
rar um pouco do que nós perde-
mos nos meses anteriores”, en-
fatizou durante a apresentação
dos dados.

Apesar da melhora, Ferma-
nian afirmou que a indústria de
motos ainda busca retomar os
patamares de 2011, quando che-
garam a ser fabricadas mais de
2 milhões de unidades por ano.
“Ainda estamos muito distantes
do nosso período alvo. A pers-
pectiva é que gradualmente a
gente continue avançando e che-
gue no patamar de 2 milhões
novamente”, disse.

Segundo o presidente da
Abraciclo, a indústria ainda é
afetada pelos problemas logís-

ticos causados pela pandemia.
No entanto, ele acredita que este
não será um entrava para a ex-
pansão do setor de motos neste
ano. “Cada marca tem lidado
com pequenos entraves no dia a
dia. De forma geral nossa indús-
tria tem conseguido suplantar
essas dificuldades, em linhas
gerais estamos conseguindo
avançar bem este ano”, avaliou.

Vendas e exportações
As vendas de motos novas

cresceram 33,7% no primeiro
trimestre do ano em relação o
período de janeiro a março de
2021, com o emplacamento de
274,6 mil unidades.

As exportações tiveram
queda de 19,6% nos primeiros

três meses do ano, com a ven-
da de 10,5 mil unidades para o
exterior.

Bicicletas
A produção de bicicletas teve

elevação de 7,1% no primeiro
trimestre de 2022 na compara-
ção com o mesmo período do
ano passado, o que representa a
fabricação de 183 mil unidades.

De acordo com o vice-pre-
sidente de bicicletas da Abraci-
clo, Cyro Gazola, o setor ainda
enfrenta problemas no abasteci-
mento de peças e componentes
causando pela pandemia. Porém,
a perspectiva é de que seja pos-
sível alcançar uma produção
17% maior do que a de 2021.
(Agencia Brasil)

Brasil lança novo sistema
de preços de transferência

O ministro da Economia,
Paulo Guedes, disse na terça-
feira (12) que a criação de um
novo sistema de preços de
transferência pelo Brasil repre-
senta “um passo decisivo” para
o acesso do país à Organização
para a Cooperação e Desenvol-
vimento Econômico (OCDE).

O sistema de preços de
transferência é um procedimen-
to pelo qual as multinacionais
movem lucros de um país para
outro, em geral de suas filiais
em direção à matriz, ou para
países onde as legislações
possibilitam tributações mais
favoráveis, como é o caso de pa-
raísos fiscais.

Segundo o Ministério da

Economia, o novo sistema de
preços de transferência é resul-
tado de projeto iniciado em
2018, “que examinou as seme-
lhanças e diferenças entre as
abordagens de preços de trans-
ferência brasileira e da OCDE e
resultou no relatório de conver-
gência para o padrão OCDE”.

“O antigo sistema deixava
em aberto possibilidade de bi-
tributação, que atingiria empre-
sas europeias que queriam inves-
tir no Brasil. No outro extremo,
possibilitava a evasão fiscal, que
é a transferência de lucros en-
tre diferentes jurisdições”, ex-
plicou Paulo Guedes durante a
apresentação do novo sistema.

“O grande avanço de hoje

evitará dois males: o da tributa-
ção excessiva, que impede inves-
timentos; e o mal da evasão, atra-
vés de transferência de lucros
para legislações que tenham tri-
butações mais favoráveis”,
acrescentou.

Imposto mínimo
Segundo Guedes, a comuni-

dade global “se abraça” por meio
dessas práticas. “Quero enfati-
zar o momento especial em que
isso acontece”, disse ao lembrar
que a negociação do novo acor-
do tributário global “é de impos-
to mínimo sobre as grandes mul-
tinacionais”.

Ele reafirmou que o Brasil
está “bastante avançado nessa

reta final de acesso à OCDE”, e
que o passo dado hoje é “decisi-
vo” para esse acesso, uma vez
que ajuda o país a convergir com
os padrões internacionais.

“Queremos, com esse passo
inicial no novo sistema, lubrifi-
car os canais de investimentos
para o Brasil se beneficiar dos
investimentos que a Europa vai
fazer em busca de novas áreas de
investimentos para segurança
energética e alimentar”, argu-
mentou, após citar o atual ce-
nário geopolítico daquele con-
tinente em meio a pressões
políticas, sansões econômicas
e rupturas agravadas pela guer-
ra entre Rússia e Ucrânia.
(Agencia Brasil)

O volume de serviços no Bra-
sil caiu 0,2% em fevereiro des-
te ano na comparação com o
mês anterior. O setor já ha-
via tido uma queda de 1,8%
em janeiro. Com isso, o seg-
mento acumula perda de 2%
nos dois primeiros meses do
ano, segundo os dados da
Pesquisa Mensal de Serviços
(PMS), divulgada na terça-
feira (12) pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE).

O setor se encontra 5,4%
acima do nível de fevereiro de
2020, ou seja, do período pré-
pandemia de covid-19, mas
7% abaixo de novembro de
2014, o ponto mais alto da
série histórica da pesquisa,
iniciada em 2012.

O volume de serviços cres-
ceu 7,4% na comparação com
fevereiro de 2021, 8,4% no pri-
meiro bimestre (em comparação
com o mesmo período do ano

Setor de serviços
recua 0,2% de janeiro

para fevereiro,
diz IBGE

passado) e 13% no acumulado
de 12 meses.

Na passagem de janeiro
para fevereiro, a queda foi pu-
xada por duas atividades: ser-
viços de informação e comu-
nicação (-1,2%) e outros ser-
viços (-0,9%).

Por outro lado, três ativi-
dades tiveram alta de janeiro
para fevereiro: transportes
(2%), serviços profissionais,
administrativos e complemen-
tares (1,4%) e os prestados às
famílias (0,1%).

O agregado de atividades tu-
rísticas, também analisado pela
pesquisa, teve um recuo de 1%
no período.

Em relação à receita nomi-
nal, os serviços tiveram queda de
1,5% na comparação com janei-
ro, mas cresceram 13,1% em
relação a fevereiro do ano pas-
sado, 14,1% no primeiro bimes-
tre e 17,2% no acumulado de 12
meses. (Agencia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos

ALPHAVILLE S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME: 16.811.931/0001-00 - NIRE: 35.300.442.296

FATO RELEVANTE
A Alphaville S.A. (B3:AVLL3) (“Companhia” ou “Alphaville”), em cumprimento ao disposto no parágrafo 4º do artigo 
157 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e na Resolução da Comissão de Valores Mobiliá-
rios nº 44, de 23 de agosto de 2021, informa aos seus acionistas e ao mercado em geral que fi rmou com um grupo de 
investidores fi nanceiros (em conjunto, os “Investidores”) e os acionistas controladores da Companhia um acordo de 
investimento pelo qual os Investidores se comprometeram, sujeito a condições usuais em operações dessa natureza, a 
realizar um investimento na Companhia, mediante a subscrição de novas ações no valor de no mínimo 
R$130.000.000,00 até R$180.000.000,00 (“Investimento”), a um preço por ação de R$29,00. O Investimento será rea-
lizado no âmbito de uma oferta pública de distribuição primária de ações da Companhia, ou de um aumento de capi-
tal privado (“Capitalização”) que a Companhia está avaliando realizar, a seu exclusivo critério, em até 90 dias conta-
dos da presente data, no valor de pelo menos R$250.000.000,00 (incluindo o Investimento). Caso anunciada a Capita-
lização, a Companhia pretende oferecer como vantagem adicional a todos subscritores da Capitalização (incluindo os 
Investidores) um bônus de subscrição para cada ação subscrita, que poderá ser exercido dentro de um prazo a ser de-
fi nido. O preço de exercício do bônus de subscrição estará sujeito ao valor dos lançamentos da Companhia no período 
de até 12 meses após a liquidação da Capitalização. Caso consumada a Capitalização, os recursos obtidos serão utili-
zados principalmente nas atividades operacionais da Companhia, dando continuidade ao seu plano de negócios e prio-
rizando os investimentos em contratações, desenvolvimentos, aprovações de novos lançamentos, em consonância com 
as informações prestadas pela Companhia em sua divulgação de resultados realizada em 31 de março de 20221. Não 
obstante a assinatura do acordo de investimento com os Investidores, ressalta-se que a Capitalização ainda está sob 
análise da Companhia e permanece sujeita a diversas condições, inclusive de mercado, bem como às aprovações so-
cietárias aplicáveis. Se confi rmada, a Capitalização será anunciada pela Companhia nos termos da regulamentação 
aplicável. A Companhia manterá seus acionistas e o mercado em geral informados nos termos da lei. Este Fato Rele-
vante não constitui e não poderá ser interpretado como uma oferta, solicitação ou recomendação de investimento em 
quaisquer valores mobiliários da Companhia no Brasil ou em qualquer outra jurisdição.
1 Disponível em https://api.mziq.com/mzfi lemanager/v2/d/7a262d33-489b-40ba-863d-906c323afaa1/dc0b7dcd-337f-
df92-a9ca-004b944e390b?origin=1

São Paulo, 12 de abril de 2022. 
Alphaville S.A.

Guilherme de Puppi e Silva - Diretor Financeiro e de Relações com Investidores

Moody’s mantém nota da
 dívida do governo brasileiro

A agência de classificação de
risco Moody’s manteve a nota da
dívida pública brasileira, com
perspectiva estável, sem chan-
ces de mudanças em breve. A de-
cisão foi divulgada no fim da tar-
de da terça-feira (12).

A perspectiva estável signi-
fica que a agência não pretende
mudar a nota do país na próxima
análise. Atualmente, a Moody’s
concede nota Ba2 para o Brasil,
dois níveis abaixo do grau de in-
vestimento, garantia de que o
país não corre risco de dar ca-
lote na dívida pública.

Em comunicado, a agência
explicou que a manutenção da
nota da dívida pública brasileira
se justifica por três fatores. O

primeiro foram mudanças estru-
turais nas políticas fiscal e mo-
netária adotas nos últimos anos,
com destaque para a autonomia
do Banco Central e a reforma da
Previdência.

O segundo fator foi a melho-
ra das contas públicas. Com a
arrecadação federal batendo re-
corde, o governo tem obtido
déficits primários mais baixos.
Segundo a Moody’s, isso ame-
nizará o impacto do aumento da
taxa de juros na dívida pública.
O terceiro motivo para a manu-
tenção da nota foi o grande vo-
lume de reservas internacionais
do Brasil, que fortalece a posi-
ção externa no país.

“A perspectiva estável refle-

te as expectativas da Moody’s de
que as reformas no arcabouço
fiscal e de política monetária
realizadas recentemente são es-
truturais por natureza e serão em
grande parte preservadas, contra
o risco de derrapagem fiscal e o
impacto do fraco crescimento
sobre a consolidação fiscal”,
destacou a agência em comuni-
cado.

Segundo a Moody’s, o Bra-
sil mostrou forte resiliência
após a pior fase da pandemia de
covid-19, com o Produto In-
terno Bruto (PIB) crescendo
4,6% em 2021. A agência
considera que o país retomou
o impulso em relação à apro-
vação de reformas estruturais

da economia e elogiou refor-
mas que reduziram a burocracia
no ambiente de negócios, o de-
sinvestimento em ativos do go-
verno federal (concessões e pri-
vatizações) e o aumento do in-
vestimento privado no setor de
infraestrutura.

Desde o início de 2017, a
Moody’s classifica o país dois
níveis abaixo do grau de inves-
timento. A nota é melhor que a
de outras agências. Desde ja-
neiro de 2018, a S&P Global
enquadra o Brasil três níveis
abaixo do grau de investimen-
to, mesma nota concedida pela
Fitch, outra das principais
agências de classificação de
risco. (Agencia Brasil)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5F38-EA3F-C237-A2AD.
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CERTISIGN CERTIFICADORA DIGITAL S.A.
CNPJ: 01.554.285/0001-75

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, vimos submeter à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras bem como as Notas Explicativas relativas ao exercício encerrado em 31/12/2021. São Paulo, 18 de Março de 2022. A Diretoria.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)Ativo Nota 2021 2020

Caixa e equivalentes de caixa 6 6.149 19.980
Aplicações fi nanceiras 7 65.041 47.832
Contas a receber de clientes 8 33.216 29.548
Estoques 9 5.843 5.602
Impostos a recuperar 10 7.465 4.114
Imposto de renda e contribuição social a recuperar  1.602 2.269
Licenças de uso de software 12 1.323 2.576
Despesas antecipadas  1.633 3.373
Outros créditos  2.696 3.690
Total do ativo circulante  124.968 118.984
Impostos diferidos 23 13.808 14.488
Outros créditos  34 59
Total do realizável a longo prazo  13.842 14.547
Imobilizado 11 33.884 54.441
Intangíveis 12 29.823 34.318
Total do ativo não circulante  77.549 103.306
Total do ativo  202.517 222.290

Passivo Nota 2021 2020
Fornecedores 13 5.897 5.456
Passivos de arrendamento 14 4.906 6.863
Obrigações trabalhistas 15 15.988 16.511
Provisões diversas 16 10.314 12.994
Imposto de renda e contribuição social a pagar  2.274 303
Adiantamento de clientes 20 13.792 12.264
Dividendos a pagar 18 4.474 10.320
Outras obrigações  1.900 2.190
Total do passivo circulante  59.545 66.901
Passivos de arrendamento 14 20.685 40.888
Provisão para demandas judiciais 17 331 157
Total do passivo não circulante  21.016 41.045
Patrimônio líquido 18
Capital social  63.879 63.879
Reserva de lucros  58.077 50.465
Total do patrimônio líquido  121.956 114.344
Total do passivo e patrimônio líquido  202.517 222.290

Demonstrações do resultado - Exercícios fi ndos
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios fi ndos
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2021 2020
Lucro líquido do exercício  9.983 9.627
Ajustes para:
Despesas de imposto de renda e contribuição social  5.994 5.844
Depreciações e amortizações 21 28.965 25.721
Provisão para créditos com perdas esperadas do contas a receber  (205) 61
Provisões diversas  (2.680) (1.130)
Constituição (Reversão) de demandas judiciais e administrativas 21 174 (70)
Juros sobre passivos de arrendamento 14 3.789 5.674
Ganho CIDE 21 (3.170) -
Alienação de ativo de direito de uso, imobilizado e intangível 21 (3.265) 1.153
Variações em:
- Contas a receber de clientes  (3.463) (3.178)
- Estoques  (241) (95)
- Utilização de créditos de imposto de renda e contribuição social  667 6.047
- Outros ativos  2.578 361
- Fornecedores  441 (4.563)
- Obrigações trabalhistas  (523) 1.272
- Adiantamento de clientes  1.528 364
- Pagamentos de demandas judiciais  - (2)
- Outras obrigações  (290) 216
Caixa gerado nas atividades operacionais  40.282 47.302
Juros pagos 14 (3.515) (4.410)
Pagamento de imposto sobre o lucro  (3.343) (2.259)
Fluxo de caixa líquido proveniente pelas atividades operacionais 33.424 40.633
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aplicações fi nanceiras  (31.214) (26.923)
Resgate de aplicação fi nanceira  14.005 21.475
Aquisição de imobilizado e intangíveis 11 e 12 (15.562) (8.311)
Fluxo de caixa (utilizado nas) atividades de investimento  (32.771) (13.759)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Pagamentos de passivos de arrendamento 14 (6.267) (7.251)
Dividendos pagos 19.b (8.217) (4.242)
Fluxo de caixa (utilizado nas) atividades de fi nanciamento  (14.484) (11.493)
(Redução)/Aumento líquida de caixa e equivalentes de caixa  (13.831) 15.381
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro  19.980 4.599
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro  6.149 19.980
Transações que não envolve caixa ou equivalentes de caixa  - -
Em 2021, a Companhia reconheceu direitos de usos referentes a alugueis de imóveis e 
equipamentos de informática no montante de R$ 2.006 por meio de contratos de arrendamentos, 
sendo que o pagamento em caixa desses arrendamentos somaram R$ 208 mil no exercício.

Demonstrações dos fl uxos de caixa - Método indireto
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Continua...

 Nota 2021 2020
Receita operacional líquida de vendas 20 297.011 266.887
Custo das vendas 21 (124.110) (122.659)
Lucro bruto  172.901 144.228
Despesas comerciais 21 (3.613) (1.810)
Despesas administrativas e gerais 21 (160.689) (133.595)
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber  205 (61)
Outras despesas operacionais líquidas 21 5.947 (264)
Resultado antes do resultado fi nanceiro,
 participações societárias e impostos  14.751 8.498
Receitas fi nanceiras 22 12.437 21.603
Despesas fi nanceiras 22 (11.211) (14.630)
Resultado fi nanceiro líquido  1.226 6.973
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social  15.977 15.471
Imposto de renda e contribuição social 23
 Corrente  (5.314) (2.563)
 Diferido  (680) (3.281)
Lucro líquido do exercício  9.983 9.627As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2021 2020
Lucro líquido do exercício 9.983 9.627
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total 9.983 9.627

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

                                                                                                    Reserva
                                                                                                   de lucros 
   Re- Reten- Lucros
  Capital serva ção de acumu- 
 Nota social legal lucros lados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 18 63.879 6.419 36.706 - 107.004
Lucro líquido do exercício  - - - 9.627 9.627
Constituição da Reserva Legal  - 481 - (481) -
Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios - - - (2.287) (2.287)
Reserva de lucros  - - 6.859 (6.859) -
Saldos em 31 de dezembro de 2020  63.879 6.900 43.565 - 114.344
Lucro líquido do exercício  - - - 9.983 9.983
Constituição da Reserva Legal  - 499 - (499) -
Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios - - - (2.371) (2.371)
Reserva de lucros  - - 7.113 (7.113) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021  63.879 7.399 50.678 - 121.956

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto operacional: A Certisign Certifi cadora Digital S.A. (“Companhia”) foi constituída 
em 4 de julho de 1996, sob a forma de sociedade anônima de capital fechado e encontra-se do-
miciliada na rua Bela Cintra, 904, cidade de São Paulo, Brasil. A Companhia tem como principal 
objetivo prover soluções de gerenciamento de identidade com o uso da certifi cação digital, po-
dendo também prestar serviços de desenvolvimento e treinamento de sistemas de processa-
mento de dados, licenciamento de programas de computador (software personalizado), geração 
de programas de computador, sob encomenda e a cessão de direitos autorais, além de consul-
toria na área de informática, registro, comercialização e qualquer outro tipo de intervenção no 
registro de portais e domínios de internet, intermediação de negócios, incluindo representação 
comercial, hospedagem e guarda de banco dados e servidores, coleta de dados, coleta de da-
dos biométricos, prover informações de identifi cação, prestação de serviços de validação de 
identidade pessoal, entre outros. A Companhia está credenciada no Instituto Nacional de Tec-
nologia da Informação - ITI, que é uma autarquia federal, que tem por missão manter e execu-
tar as políticas da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, sendo esta, a primei-
ra autoridade da cadeia de certifi cação digital - AC Raiz. Este credenciamento permite que a 
Companhia opere como autoridade certifi cadora e autoridade de registro para validar a identi-
dade dos solicitantes e emitir certifi cados digitais de todos os tipos para as mais diferentes or-
ganizações brasileiras, além de disponibilizar produtos para o público em geral.
2. Base de preparação: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). As demonstrações fi nanceiras do exercício en-
cerrado em 31 de dezembro de 2021 foram aprovadas em reunião de administração da Compa-
nhia realizada em 18 de março de 2022. Detalhes sobre as políticas contábeis estão apresenta-
das na nota explicativa 5.
3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações fi nanceiras estão apre-
sentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredonda-
dos para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações fi nanceiras, a 
Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas contá-
beis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resul-
tados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de for-
ma continua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. Julgamen-
tos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm 
efeitos signifi cativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações fi nanceiras estão incluí-
das nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa n° 5.i e 20 – reconhecimento da re-
ceita: se as receitas de emissão de certifi cados digitais, portal de assinaturas e certifi cações 
biométricas são reconhecidas ao longo do tempo ou em um momento específi co do tempo. 
b. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacio-
nadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2021 que possuem um risco signifi ca-
tivo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no exercício a 
fi ndar-se em 31 de dezembro de 2022 estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota 
explicativa nº 8 – mensuração de perda de crédito esperada para contas a receber: principais 
premissas na determinação da taxa média ponderada de perda; • Nota explicativa nº 14 – 
arrendamentos a pagar: principais premissas utilizadas para estimar a taxa de empréstimo in-
cremental; e • Nota explicativa nº 16 e 17 – provisão para prestação de serviço de validação 
presencial e demanda judiciais: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude da saí-
da de recursos. Mensuração do valor justo: Políticas e divulgações contábeis da Companhia 
requer a mensuração de valor justo, para os ativos e passivos fi nanceiros e não fi nanceiros. A 
Administração revisa regularmente dados não observáveis signifi cativos e ajustes de avaliação. 
Se a informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utiliza-
do para mensurar os valores justos, então a administração analisa as evidências obtidas de ter-
ceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos das normas CPC, 
incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classifi cadas. Ao 
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mer-
cado, tanto quanto possível. Os valores justos são classifi cados em diferentes níveis em uma 
hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte 
forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: 
inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis). Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos va-
lores justos estão incluídas na nota explicativa nº 24 – Instrumentos fi nanceiros.
5. Principais políticas contábeis: A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abai-
xo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações fi nancei-
ras, salvo indicação ao contrário. (i) Receita de contrato com o cliente: A receita é mensu-
rada com base na contraprestação especifi cada no contrato com o cliente. A Companhia reco-
nhece a receita quando transfere o controle sobre o produto ou serviço ao cliente. Receita com 
emissão de certifi cados digitais: A Companhia atua no ramo de prestação de serviços de 
certifi cações digitais que envolve um ciclo de negócio desde a validação da identidade dos so-
licitantes do certifi cado digital até a emissão do certifi cado digital. As vendas são realizadas, 
substancialmente, pelo canal de vendas corporativas – contratos com clientes pessoas jurídi-
cas que adquire volumes de certifi cados digitais a serem emitidos ao longo do tempo, ou, pelo 
canal de varejo – vendas por meio eletrônico (internet). Os certifi cados digitais são armazena-
dos em dispositivos (hardware) que pode ser um cartão do tipo smart card, token USB, em um 
servidor na nuvem ou no próprio computador ou smartfone. Assim, os certifi cados digitais são 
vendidos individualmente em contratos separados ou agrupados com os hardwares. Os hardwa-
res possuem especifi cações rígidas de segurança e precisam ser autorizadas pelo Instituto de 
Tecnologia da Informação (ITI). No caso do agrupamento do serviço de emissão do certifi cado 
digital com o hardware, o preço e o reconhecimento da receita é alocado independentemente à 
contraprestação do total do pacote. As faturas para vendas de certifi cados digitais pelo canal 
de varejo são emitidas no momento da emissão do certifi cado e o pagamento se dá por meio de 
boletos bancários ou cartão de crédito (à vista ou parcelado). As vendas pelo canal corporativo 
são faturadas de acordo com as seguintes modalides: (a) postecipado: estes faturamentos ocor-
rem por processos de medição de consumo de serviços ou produtos dentro de um determinado 
período, geralmente por mês fechado; e (b) antecipado: o faturamento é realizado de forma in-
tegral após a assinatura do contrato ou após a efetiva implantação do produto ou serviço, quan-
do necessário. A Companhia reconhece a receita quando o certifi cado digital é emitido que é 
após a validação da identidade dos solicitantes. Receita com portal de assinaturas e cer-
tifi cações biométricas: A Companhia presta serviços de certifi cações biométricas e assina-
turas digitais. O serviço de certifi cação biométrica é baseado em uma plataforma, constituída a 
partir de um conjunto de softwares, que integra o sistema de validação de identidade de pes-
soas físicas, gerencia novos registros biométricos, atualiza registros biométricos existentes e 
permite a consulta de identidades registradas biometricamente. A coleta de informações bio-
métricas ocorre por meio de um aplicativo de autenticação que utiliza a câmera de um celular 
ou de computador para capturar impressões digitais ou uma foto. O portal de assinaturas per-
mite ao cliente da Companhia utilizar uma estrutura de produto com todos os atributos de assi-
natura de documentos. No portal de assinaturas é possível realizar assinaturas digitais, assina-
turas eletrônicas, assinaturas de servidor, todas com carimbo do tempo, que é um selo que ates-
ta a data e a hora exata que o documento eletrônico recebeu a assinatura digital. A assinatura 
digital usa um certifi cado digital para identifi car o signatário. No portal de assinaturas, o clien-
te assina os documentos com certifi cados digitais ICP-Brasil. Os serviços de certifi cações bio-
métricas são vendidos agrupados com outros serviços (por exemplo, processamento de dados 
biométricos e hospedagem de templates) que representam outros recursos necessários para co-
leta e manutenção dos dados biométricos na nuvem. Portanto, esses recursos representam uma 
única obrigação de performance em conjunto com os serviços de cadastro e verifi cação de da-
dos biométricos de face e impressões digitais. Os serviços de assinaturas digitais são vendidos 
em contratos agrupados com outros serviços (por exemplo, armazenamento de LOGS) que são 
outros recursos necessários para automação do fl uxo de assinaturas de documentos digitais 
através da internet. Portanto, representam uma única obrigação de performance em conjunto 
com os serviços do portal de assinatura. As vendas são realizadas, substancialmente, com clien-
tes pessoas jurídicas que adquire quantidades de validações biométricas ou assinaturas digi-
tais que são consumidos ao longo do tempo. As vendas são faturadas de acordo com as seguin-
tes modalides: (a) postecipado: estes faturamentos ocorrem por processos de medição de con-
sumo de serviços ou produtos dentro de um determinado período, geralmente por mês fechado; 
e (b) antecipado: o faturamento é realizado de forma integral após a assinatura do contrato ou 
após a efetiva implantação do produto ou serviço, quando necessário. A Companhia reconhece 
a receita quando há o consumo de cada unidade de assinatura ou cadastro biométrico confor-
me defi nido no contrato com o cliente. O preço de cada unidade de assinatura ou cadastro bio-
métrico é defi nido com base em um valor unitário e no fi nal do periodo o total da receita é o re-
sultado da quantidade de assinaturas ou cadastramentos biométricos consumidos multiplicado 
pelo preço de contrato. Receita com venda de cartões, leitoras, dispositivos criptográ-
fi cos e outros: As faturas pelo canal de varejo são emitidas no momento da entrega efetiva do 
hardware e o pagamento se dá por meio de boletos bancários ou cartão de crédito (à vista ou 
parcelado). As vendas pelo canal corporativo são faturadas de acordo com a demanda e pagas 
em 30 dias. A receita é reconhecida quando os produtos são entregues para os seus clientes, 
geralmente, no momento da validação da identidade do solicitante. Direitos não exercidos 
de clientes: A receita do canal varejo refere-se, substancialmente, às vendas por meio eletrô-
nico (internet) que são recebidas antes da prestação dos serviços de validação e emissão do cer-
tifi cado digital, ou seja, o cliente contrata o certifi cado digital e paga antecipadamente. Assim, 
é reconhecido um adiantamento de cliente (“passivo de contrato”) no valor do pré-pagamento 
que representa uma obrigação da Companhia de transferir bens ou serviços ao cliente. A baixa 
do passivo de contrato e reconhecimento da receita ocorre quando o cliente emite o certifi cado 
digital e retira a mídia criptográfi ca (hardware). Normalmente isso ocorre no prazo médio de 10 
dias, mas caso o cliente não emita o certifi cado digital ou não retire o hardware em até 30 dias 
da data de pagamento, a Companhia reconhece a respectiva receita conforme termos e condi-
ções determinadas no contrato de venda com o cliente. (ii) Receitas e despesas fi nancei-
ras: As receitas e despesas fi nanceiras da Companhia compreendem: (i) rendimentos de aplica-
ções fi nanceiras; (ii) despesa de juros sobre passivo de arrendamentos; (iii) outras receitas e 
despesas fi nanceiras e; (iv) ganhos/perdas de variação cambial ativa e passiva. As despesas de 
juros são reconhecidas no resultado pelo método dos juros efetivos. A “taxa de juros efetiva” é 
a taxa que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos em caixa futuros estimados 
ao longo da vida esperada do instrumento fi nanceiro. No cálculo da despesa de juros, a taxa de 
juros efetiva incide sobre o custo amortizado do passivo. (iii) Moeda estrangeira: Transações 
em moeda estrangeira são convertidas para a respectiva moeda funcional da Companhia pela 
taxa de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apura-
dos em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à 
taxa de câmbio apurada naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados 
pelo valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câm-
bio na data em que o valor justo foi determinado. Itens não monetários que são mensurados com 
base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da 
transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da reconversão são geralmente 
reconhecidas no resultado. (iv) Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de cur-
to prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço corres-
pondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso 
a Companhia tenha uma obrigação legal ou construtiva presente de pagar esse montante em 
função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de ma-
neira confi ável. (v) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contri-
buição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 (ano) para impos-
to de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social, e consideram a compensa-
ção de prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do 
exercício. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos cor-
rentes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a me-
nos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou a itens diretamente reconhecidos 
no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. Despesa de imposto de renda e 
contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a rece-
ber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a 
pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a 
receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fi scal pela melhor estima-
tiva do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos. Ele é mensurado com base 
nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fi scais correntes são 
compensados somente se certos critérios forem atendidos. Despesa de imposto de renda e 
contribuição social diferido: Ativos e passivos fi scais diferidos são reconhecidos com rela-
ção às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fi ns de de-
monstrações fi nanceiras e os correspondentes valores usados para fi ns de tributação. As mu-
danças dos ativos e passivos fi scais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de 
imposto de renda e contribuição social diferida. Um ativo fi scal diferido é reconhecido em rela-
ção aos prejuízos fi scais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que 
seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utiliza-
dos. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na reversão de diferenças tempo-
rárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for insufi -
ciente para reconhecer integralmente um ativo fi scal diferido, serão considerados os lucros tri-
butáveis futuros, ajustados para as reversões das diferenças temporárias existentes, com base 
nos planos de negócios da Companhia. Ativos fi scais diferidos são revisados a cada data de ba-

lanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. Ativos e pas-
sivos fi scais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferen-
ças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decreta-
das até a data do balanço. A mensuração dos ativos e passivos fi scais diferidos refl ete as con-
sequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou li-
quidar o seus ativos e passivos. Ativos e passivos fi scais diferidos são compensados somente 
se certos critérios forem atendidos. (vi) Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor va-
lor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no princípio do cus-
to médio de aquisição. (vii) Arrendamento mercantil: No início de um contrato, a Companhia 
avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrenda-
mento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identifi cado por um pe-
ríodo de tempo em troca de contraprestação. No início ou na modifi cação de um contrato que 
contém um componente de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a 
cada componente de arrendamento com base em seus preços individuais. No entanto, para os 
arrendamentos de propriedades, a Companhia optou por não separar os componentes que não 
sejam de arrendamento e contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento 
como um único componente. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo 
de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado ini-
cialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamen-
to, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a data de início, mais 
quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a se-
rem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando 
o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos ter-
mos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arrendamentos recebidos. O 
ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de iní-
cio até o fi nal do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfi ra a propriedade 
do ativo subjacente ao arrendatário ao fi m do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de 
direito de uso refl etir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de di-
reito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mes-
ma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente re-
duzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas re-
mensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmen-
te ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de iní-
cio, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser 
determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. A Companhia 
determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes ex-
ternas de fi nanciamento e fazendo alguns ajustes para refl etir os termos do contrato e o tipo do 
ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de ar-
rendamento compreendem o seguinte: • pagamentos fi xos, incluindo pagamentos fi xos na es-
sência; • pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmen-
te mesurados utilizando o índice ou taxa na data de início; e • valores que se espera que sejam 
pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual. O passivo de arrenda-
mento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensu-
rado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de altera-
ção em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acor-
do com a garantia de valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma op-
ção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fi xo em 
essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um 
ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado 
se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. A Companhia apresenta 
ativos de direito de uso em “ativo imobilizado” e passivos de arrendamento em “passivos de ar-
rendamento” no balanço patrimonial. (viii) Imobilizado; Reconhecimento e mensuração: 
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido 
de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor recuperável (im-
pairment). Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconheci-
dos no resultado. Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quan-
do é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pela 
Companhia. Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo 
imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na 
vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. As vidas úteis estima-
das dos ativos imobilizados em 2021 e 2020 são as seguintes:
Móveis e utensílios 10 anos
Máquinas e equipamentos e outros ativos 10 anos
Equipamentos de informática 5 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros 2 a 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de 
balanço e ajustados caso seja apropriado. (ix) Ativos intangíveis: Pesquisa e desenvolvi-
mento: Gastos com atividades de pesquisa são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 
Os gastos com desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento 
puderem ser mensurados de maneira confi ável, se o produto ou processo for tecnicamente e co-
mercialmente viável, se os benefícios econômicos futuros forem prováveis, e se a Companhia 
tiver a intenção e recursos sufi cientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ati-
vo. Os demais gastos com desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 
Após o reconhecimento inicial, os gastos com desenvolvimento capitalizados são mensurados 
pelo custo, deduzido da amortização acumulada, quando aplicável, e quaisquer perdas por re-
dução ao valor recuperável. Licenças de uso de software: As licenças para usos de softwa-
res que a Companhia instala em suas máquinas são reconhecidos como intangíveis quando o 
prazo de utilização é superior a 12 meses, caso contrário a Companhia reconhece as licenças de 
uso de software como ativo circulante. As licenças são amortizadas durante o tempo de permis-
são de utilização do software conforme determinado no contrato. Outros ativos intangíveis: 
Outros ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis fi nitas são 
mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas 
por redução ao valor recuperável. Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capita-
lizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao ati-
vo específi co aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gera-
do internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Amor-
tização: A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada 
dos itens para amortizar o custo de itens do ativo intangível, líquido de seus valores residuais. 
A amortização é reconhecida no resultado. As vidas úteis estimadas em 2021 e 2020 são as se-
guintes:
Softwares e licenças de uso de software 3 a 5 anos
Produtos desenvolvidos internamente 3 a 8 anos
Outros (Credenciamento ICP - Brasil e Marcas e patentes) 10 anos
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de 
balanço e ajustados caso seja apropriado. (x) Capital social: O capital social está representa-
do por ações ordinárias. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações ordiná-
rias, caso ocorram, são reconhecidos como redutores do patrimônio líquido. Efeitos de impos-
tos relacionados aos custos dessa transação são contabilizados conforme CPC 32. (xi) Provi-
sões: As provisões são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente (le-
gal ou não formalizada) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que será neces-
sária uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar obrigações; e 
(iii) que possa ser feita uma estimativa confi ável do valor da obrigação. As provisões são men-
suradas pelo valor estimado do desembolso exigido para liquidar a obrigação presente na data 
do balanço. (xii) Instrumentos fi nanceiros: Reconhecimento e mensuração inicial: As 
contas a receber de clientes são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. 
Todos os outros ativos e passivos fi nanceiros são reconhecidos inicialmente quando a Compa-
nhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo fi nanceiro ou passi-
vo fi nanceiro é inicialmente mensurado pelo valor justo, mais ou menos, para um item não men-
surado a valor justo por meio do resultado (VJR), os custos de transação que são diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Classifi cação e mensuração subsequente dos ati-
vos fi nanceiros: No reconhecimento inicial, um ativo fi nanceiro é classifi cado como mensura-
do: ao custo amortizado ou ao VJR. Os ativos fi nanceiros não são reclassifi cados subsequente-
mente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para 
a gestão de ativos fi nanceiros, e neste caso todos os ativos fi nanceiros afetados são reclassifi -
cados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. 
Um ativo fi nanceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir 
e não for designado como mensurado a VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócio cujo 
objetivo seja manter ativos fi nanceiros para receber fl uxos de caixa contratuais; e • seus ter-
mos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são relativos ao pagamento 
de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos fi nanceiros não classifi ca-
dos como mensurados ao custo amortizado, conforme descrito acima, são classifi cados como 
VJR. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo fi -
nanceiro que de outra forma atenda os requerimentos para ser mensurado ao custo amortizado 
como ao VJR se isso eliminar ou reduzir signifi cativamente um descasamento contábil que de 
outra forma surgiria. Ativos fi nanceiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas: 
As seguintes políticas contábeis aplicam-se à mensuração subsequente dos ativos fi nanceiros: 
• Ativos fi nanceiros mensurados a VJR: Esses ativos são subsequentemente mensurados ao va-
lor justo. O resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. • Ativos fi nanceiros 
a custo amortizado: Esses ativos são mensurados subsequentemente mensurados ao custo amor-
tizado utilizando o método do juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por im-
pairment. A receita de juros, possíveis ganhos e perdas cambiais e impairment são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. 
Desreconhecimento de ativos fi nanceiros: A Companhia desreconhece um ativo fi nancei-
ro quando os direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia 
transfere os direitos contratuais de recebimento aos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo 
fi nanceiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titulari-
dade do ativo fi nanceiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro e também não 
retém o controle sobre o ativo fi nanceiro. Passivos fi nanceiros: Os passivos fi nanceiros foram 
classifi cados como mensurados ao custo amortizado. Outros passivos fi nanceiros são subse-
quentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A des-
pesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou per-
da no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. Desreconhecimento de pas-
sivos fi nanceiros: A Companhia desreconhece um passivo fi nanceiro quando sua obrigação 
contratual é retirada, cancelada ou expirada. A Companhia também desreconhece um passivo 
fi nanceiro quando os termos são modifi cados e os fl uxos de caixa do passivo modifi cado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo fi nanceiro baseado nos termos mo-
difi cados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo fi nanceiro, a dife-
rença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que 
não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. Compensação: 
Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou 
de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (xiii) Redução ao valor recuperá-
vel (Impairment): Ativos fi nanceiros: A Companhia reconhece provisões para perdas espe-
radas de crédito sobre ativos fi nanceiros mensurados ao custo amortizado. As provisões para 
perdas com contas a receber de clientes são mensuradas a um valor igual à perda de crédito es-
perada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo fi nan-
ceiro aumentou signifi cativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de 
crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que 
são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises 
quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de 
crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). A Companhia considera um 
ativo fi nanceiro como inadimplente quando: • é pouco provável que o devedor pague integral-
mente suas obrigações de crédito à Companhia, sem recorrer a ações como a realização da ga-
rantia (se houver alguma); • As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas 
esperadas com crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao lon-
go da vida esperada do instrumento fi nanceiro; e • O período máximo considerado na estimati-
va de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a Companhia está 
exposto ao risco de crédito. Mensuração das perdas de crédito esperada: Para recebíveis 
comerciais, a Companhia aplica uma abordagem simplifi cada usando a mensuração da perdas 
de crédito esperadas pela vida inteira, independentemente de ter sido observado um aumento 
signifi cativo no risco de crédito.  A Companhia aplica o expediente prático de mensuração de 
risco de crédito na forma de uma matriz de provisão. A matriz de provisão leva em consideração 
os saldos históricos dos recebíveis comerciais ao longo de um determinado período de tempo, 
segregados com base nas características de risco de crédito, e divididos em categorias de ina-
dimplência: em dia, até 90 dias em atraso, entre 91-180 dias e para mais de 180 dias em atra-
so. Usando os dados históricos, a Companhia determinar a taxa pela qual os devedores passam 
para uma categoria com maior risco de inadimplência ao longo do tempo e, em seguida, usan-
do a multiplicação de matrizes, determinar uma taxa de perda para inadimplência. Ativos fi -
nanceiros com problemas de recuperação: Em cada data de balanço, a Companhia avalia 
se os ativos fi nanceiros contabilizados pelo custo amortizado estão com problemas de recupe-
ração. Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patri-

monial: A provisão para perdas para ativos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado é de-
duzida do valor contábil bruto dos ativos. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo fi nanceiro 
é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo fi nanceiro em 
sua totalidade ou em parte. A Companhia faz uma avaliação individual dos clientes sobre a épo-
ca e o valor da baixa com base na existência ou não de expectativa razoável de recuperação. A 
Companhia não espera recuperação signifi cativa do valor baixado. No entanto, os ativos fi nan-
ceiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos pro-
cedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos. Ativos não fi nanceiros: 

Em cada data de reporte, a Companhia revisa os valores contábeis de seus ativos não fi nancei-
ros (exceto estoques e imposto de renda e contribuição social diferidos ativos) para apurar se 
há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperá-
vel do ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados 
no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas 
essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs. 
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo 
menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fl uxos de caixa futuros estimados, des-
contados ao seu valor presente, usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que refl i-
ta as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específi cos do ati-
vo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do 
ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são re-
conhecidas no resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na 
extensão em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, 
líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. (xiv) 
Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas normas entraram 
em vigor a partir de 1º de janeiro de 2021, mas não afetaram materialmente as demonstrações 
fi nanceiras da Companhia:
Data efetiva Novas normas ou alterações
1º de Janeiro de 2021 Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, 
 CPC 38, CPC 40, CPC 11 e CPC 06)
1º de Abril de 2021 Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos para arrendatários 
 em contratos de arrendamento após 30 de junho de 2021 (alteração 
 ao CPC 06)
Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2022. 
A Companhia não adotou essas normas na preparação dessas demonstrações fi nanceiras:
Data efetiva Novas normas ou alterações
1º de Janeiro de 2022 Contratos Onerosos - Custos para cumprir um contrato (alterações
 ao CPC 25)
 Imobilizado - Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27)
 Referências à estrutura conceitual (alterações ao CPC 15)
1º de Janeiro de 2023 Classifi cação de passivos como circulantes ou não circulantes
 (alterações ao CPC 26 e CPC 23)
 Divulgação de políticas contábeis (alterações ao CPC 26)
 Defi nição de estimativa contábil (alterações ao CPC 23)
 Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma 
 única transação (alterações ao CPC 32)
6. Caixa e equivalentes de caixa
 2021 2020
Caixa 11 27
Bancos - conta movimento 1.429 3.099
Fundos de investimentos e certifi cados
 de depósitos bancários (1) 4.709 16.854
Total 6.149 19.980
(1) Correspondente a: (i) aplicação em fundos de investimentos referenciados que acompanham 
a variação do Certifi cado de Deposito Interbancário (CDI) ou da Selic, de forma que, no mínimo, 
95% dos seus ativos fi nanceiros estejam atrelados a esse parâmetro e o efetivo pagamento dos 
resgates é no mesmo dia da data de solicitação do resgate; e (ii) aplicações automáticas de sal-
do positivo de conta correntes em certifi cados de depósitos bancários (“CDB”) com resgates au-
tomáticos a fi m de evitar insufi ciência de fundos. A remuneração é defi nida conforme tabelas 
de taxa vingentes na data de aplicação, baseada no CDI. Ambas as aplicações são administra-
das por instituição fi nanceira consideradas pela Companhia como de primeira linha. (1) Uma 
análise sobre a exposição da Companhia a risco de crédito e de mercado relacionado a aplica-
ções fi nanceiras está divulgada na Nota explicativa 24.
7. Aplicações fi nanceiras
 2021 2020
Aplicações em fundos de investimentos
 de médio e longo prazo (1) 14.648 85
Aplicações em moeda estrangeira e fundos cambiais (2) 50.393 47.747
 65.041 47.832
(1) Corresponde investimentos em fundos que buscam uma rentabilidade no médio e longo pra-
zo por meio de exposição aos riscos do mercado de renda fi xa, taxas de juros praticadas no mer-
cado interfi nanceiro, crédito privado e oprações lastreadas em títulos públicos federais. Essas 
aplicação não tem a fi nalidade de satisfazer aos compromissos de caixa de curto prazo (gestão 
diária de recursos fi nanceiros da entidade), mas de rentabilidade no médio e longo prazo, en-
tendemos que essa aplicação não satisfaz o modelo de gestão de caixa e, portanto, não é um 
equivalente de caixa. (2) Correspondente a aplicações em fundos de investimentos no exterior 
cuja carteria de investimentos é composta, principalmente, de renda fi xa (governement and cor-
porate bonds), fundos mutuos e de certifi cados de depósitos bancários, além de aplicações em 
variações cambiais. Os rendimentos estão sujeitos a oscilação do Dólar Americano. 
(2) Uma análise sobre a exposição da Companhia a risco de crédito relacionado a contas a re-
ceber está divulgada na Nota explicativa 24.
8. Contas a receber de clientes
 2021 2020
Contas a receber de operadoras de cartão de crédito 17.774 17.229
Contas a receber de clientes 16.124 13.206
(-) Provisão para redução ao valor recuperável (682) (887)
Total 33.216 29.548
A exposição máxima ao risco de crédito na data do balanço é o valor contábil de cada classe de 
contas a receber mencionada acima. Ver nota explicativa nº 24. A análise do vencimento das du-
plicatas a receber e fi nanciamentos a clientes é como segue:
 2021 2020
A vencer 31.108 28.041
Vencidas:
Até 90 dias 2.040 1.259
De 91 a 180 dias 312 304
Acima de 180 dias 438 831
 2.790 2.394
 33.898 30.435
A movimentação da provisão para perda por redução ao valor recuperável de contas a receber 
é assim demonstrada:
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (826)
Constituição (61)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (887)
Constituição (1.880)
Baixas 343
Reversões 1.742
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (682)
9. Estoques
 2021 2020
Leitoras 1.191 1.044
Cartões 720 932
Dispositivos criptográfi cos (“tokens”) 3.722 3.402
Outros 210 224
Total 5.843 5.602
Os equipamentos mantidos em estoque em 31 de dezembro de 2021 e 2020 representam mer-
cadorias para venda da Companhia que são comercializados durante o próximo exercício social 
e, portanto, não estão sujeitos a obsolescência.
10. Imposto a recuperar
 2021 2020
Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE) (1) 3.576 -
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 3.182 3.372
Programação Integração Social (PIS) 691 733
Outros impostos a recuperar 16 9
Total 7.465 4.114
(1) Trata-se do trânsito em julgado da Ação Rescisória que a Fazenda Nacional buscava res-
cindir a decisão, no âmbito do Mandado de Segurança nº 2001.51.01.014309-0, que garan-
ta o direito da Companhia de não recolher a CIDE-Tecnologia (Lei nº 10.168/2000) sobre as 
remessas ao exterior para pagamento de royalties, assistência técnica, serviços técnicos, 
licença de uso de marcas, licença de uso de programas de computador, que abrangia os pa-
gamentos à Digicert. Portanto, a Companhia está desobrigada de recolher a CIDE-Tecnolo-
gia e os montantes recolhidos a esse título poderão ser recuperados por compensação com 
tributos federais ou restituição.
11. Imobilizado
  Equipa- Benfeito- Máqui-
 Móveis mentos rias em nas e
 e uten- de infor- imóveis de equipa-
 sílios mática terceiros mentos Outros Total
Custo:
Em 31 de dezembro de 2019 3.802 95.277 5.590 3.962 6.089 114.720
Adições de ativo direito de uso (1) - 2.576 - - - 2.576
Baixas de ativo direito de uso (1) - - - - (634) (634)
Adições 11 1.771 62 85 - 1.929
Baixas (979) (232) (2.320) (3) - (3.534)
Em 31 de dezembro de 2020 2.834 99.392 3.332 4.044 5.455 115.057
Adições de ativo direito de uso (1) - 907 - - 1.099 2.006
Baixas de ativo direito de uso (1) - (31.238) - - (4.816) (36.054)
Adições 173 1.038 393 128 348 2.081
Baixas (34) (425) - (1) (449) (909)
Transferências - 25 - (25) - -
Em 31 de dezembro de 2021 2.973 69.699 3.725 4.146 1.638 82.181
Depreciação:
Em 31 de dezembro de 2019 (2.345) (42.880) (2.516) (2.407) (1.136) (51.284)
Em 1º de janeiro de 2020
Amortização de direito de uso (1) - (5.227) - - (1.903) (7.130)
Baixa de direito de uso (1) - - - - 306 306
Adições (255) (3.504) (560) (545) (70) (4.934)
Baixas 695 212 1.519 - - 2.426
Em 31 de dezembro de 2020 (1.905) (51.399) (1.557) (2.952) (2.803) (60.616)
Amortização de direito de uso (1) - (5.994) - - (183) (6.177)
Baixa de direito de uso (1) - 16.728 - - 4.816 21.544
Transferência direito de uso - 2.601 - - (2.601) -
Adições (128) (2.682) (368) (335) (48) (3.561)
Baixas 28 412 - - 73 513
Em 31 de dezembro de 2021 (2.005) (42.935) (1.925) (3.287) (746) (48.297)
Valor residual líquido:
Em 31 de dezembro de 2021 968 29.365 1.800 859 892 33.884
Em 31 de dezembro de 2020 929 47.993 1.775 1.092 2.652 54.441
(1) Ativo de direito de Uso:

A movimentação dos ativos de direito de uso encontra-se demonstrado na tabela abaixo:
 Equipamentos
 de Informática - Arrendamento Equipamentos
  Servidores de imóveis de informática Total
Custo
Em 31 de dezembro de 2019 53.716 5.450 - 59.166
Reavaliação do direito de uso 2.576 - - 2.576
Baixas - (634) - (634)
Em 31 de dezembro de 2020 56.292 4.816 - 61.108
Adições - 1.099 907 2.006
Baixas (1) (31.238) (4.816) - (36.054)
Em 31 de dezembro de 2021 25.054 1.099 907 27.060
Amortização acumulada
Em 31 de dezembro de 2019 (7.255) (3.219) - (10.474)
Adição * (5.227) (1.903) - (7.130)
Baixas - 306 - 306
Em 31 de dezembro de 2020 (12.482) (4.816) - (17.298)
Adição * (5.916) (183) (78) (6.177)
Baixas (1) 16.728 4.816 - 21.544
Em 31 de dezembro de 2021 (1.670) (183) (78) (1.931)
Saldo líquido em 31
 de dezembro de 2021 23.384 916 829 25.129
Saldo líquido em 31
 de dezembro de 2020 43.810 - - 43.810
(1) Refere-se a uma redução no escopo do contrato de arrendamento dos locais onde estão lo-
calizados os servidores de 477 m² para 292 m².
(*) A vida útil de amortização dos ativos de direito de uso, conforme nota 5.vii, é entre 2 e 5 anos.
12. Intangíveis
  Produtos Direito
  desenvol- de uso 
 Softwares e vidos inter-  cateira de
 licenças namente (a) clientes (b) Outros Total
Custo
Em 31 de dezembro de 2019 29.862 73.654 4.000 1.336 108.852
Adições 6.357 - - 25 6.382
Em 31 de dezembro de 2020 36.219 73.654 4.000 1.361 115.234
Adições 5.647 7.819 - 15 13.481
Baixas (932) - - - (932)
Em 31 de dezembro de 2021 40.934 81.473 4.000 1.376 127.783
Amortização Acumulada:
Em 31 de dezembro de 2019 (21.953) (41.110) (600) (1.032) (64.695)
Adições (3.241) (9.942) (400) (74) (13.657)
Baixas 12 - - - 12
Em 31 de dezembro de 2020 (25.182) (51.052) (1.000) (1.106) (78.340)
Adições (9.024) (9.743) (400) (60) (19.227)
Baixas 930 - - - 930
Em 31 de dezembro de 2021 (33.276) (60.795) (1.400) (1.166) (96.637)
Valor residual líquido:
Em 31 de dezembro de 2021 7.658 20.678 2.600 210 31.146
Curto prazo - Licenças de uso de software     1.323
Longo prazo     29.823
Em 31 de dezembro de 2020 11.037 22.602 3.000 255 36.894
Curto prazo - Licenças de uso de software     2.576
Longo prazo     34.318
a. Produtos desenvolvidos internamente
  Portal   Ar
  de  E-Com- Biome-
Custo de  Cert- assina- Mobile merce trica-
 aquisição/formação Bio (1) tura (2) ID (3)  (4)  (5) Outros Total
Saldo em 31 de
 dezembro de 2019 44.028 13.532 4.847 1.612 4.502 5.133 73.654
Saldo em 31 de
 dezembro de 2020 44.028 13.532 4.847 1.612 4.502 5.133 73.654
Adições 323 2.971 73 2.613 - 1.839 7.819
Saldo em 31 de
 dezembro de 2021 44.351 16.503 4.920 4.225 4.502 6.972 81.473
Amortização acumulada:
Amortização acumulada em
 31 de dezembro de 2019 (22.990) (10.568) (4.261) - (2.195) (1.096) (41.110)
Adições (5.709) (1.199) (260) (492) (900) (1.382) (9.942)
Amortização acumulada em
 31 de dezembro de 2020 (28.699) (11.767) (4.521) (492) (3.095) (3.095) (51.052)
Adições (5.709) (921) (229) (537) (900) (1.447) (9.743)
Amortização acumulada em
 31 de dezembro de 2021 (34.408) (12.688) (4.750) (1.029) (3.995) (3.925) (60.795)
Valor residual líquido:
Em 31 de dezembro de 2021 9.943 3.815 170 3.196 507 3.047 20.678
Em 31 de dezembro de 2020 15.329 1.765 326 1.120 1.407 2.655 22.602
(1) A plataforma CertBio é um conjunto de softwares que integra o sistema de validação de iden-
tidade de pessoas físicas baseado em biometria, gerencia novos registros biométricos, atualiza 
registros biométricos existentes e permite a consulta de validação de identidade mediante a 
comparação de uma coleta de biometria associada a correspondente chave de busca com o re-
gistro biométrico previamente armazenado na base de dados. A coleta de informações biomé-
tricas, geralmente, ocorre por meio do FingerCheck e FaceCheck. O Finger Check é um aplicati-
vo biométrico de autenticação que através da câmera de um celular captura impressões digi-
tais. O FaceCheck é um aplicativo de identifi cação digital que permite cadastrar e validar mi-
lhões de registros biométricos utilizando uma foto obtida de um smartphone ou uma webcam. 
O projeto começou a operar em 2017 e a Companhia optou em amortizar o projeto em um perío-
do de 8 anos. (2) O portal de assinaturas é a possibilidade de utilizar uma estrutura digital com 
todos atributos de assinatura de documentos. No portal de assinaturas é possível realizar assi-
naturas digitais, assinaturas eletrônicas, assinaturas de servidor, todas com carimbo do tempo. 
O carimbo de tempo é um selo que atesta a data e a hora exata que um documento eletrônico 
recebeu a assinatura digital. No portal de assinaturas, o cliente assina os documentos com cer-
tifi cados digitais ICP-Brasil. A primeira fase um do projeto começou a operar em 2018 e a Com-
panhia está investindo no desenvolvimento de uma novo portal de assinaturas que substituirá 
o projeto da primeira fase. A Companhia optou em amortizar o projeto em um período de 3 anos 
devido a característica de produtos voltados a tecnologia. (3) O objetivo do projeto Mobile ID é 
concentrar uma modalidade específi ca de certifi cado digital para celular: a versão A1 de certi-
fi cado digital. Além disso, os produtos e serviços associados a tecnologia MOBILE ID da Certi-
sign, também estão contidos neste segmento, sendo o Framework, a API para Servidor de co-
municação e a consultoria específi ca para implantação deste serviço. O projeto começou a ope-
rar em 2018 e a Companhia optou em amortizar o projeto em um período de 3 anos devido a ca-
racterística de produtos voltados a tecnologia. (4) O objetivo da plataforma E-Commerce é su-
portar o processo de vendas da Companhia, possibilitando que todos os produtos e serviços do 
portifólio da Certisign estejam disponíveis no endereço eletrônico da Companhia para compras. 
A plataforma E-Commerce, também, visa integrar o processo de faturamento da seguinte for-
ma: o cliente compra o produto ou serviço no endereço eletrônico da Companhia, preenche os 
dados cadastrais e após o pagamento, a nota fi scal é gerada, e há liberação do consumo do ser-
viço (emissão do certifi cado digital) ou produto (mídias físicas). A Companhia está investindo em 
um nova plataforma E-Commerce que substituirá a anterior e a Companhia optou em amortizar 
o projeto em um período de 3 anos devido a característica de produtos voltados a tecnologia. 
(5) A Ar Biométrica é um serviço de processos biométricos para comprovação de identidade atra-
vés de uma plataforma biométrica transacional, otimizando a performance do processo de vali-
dação. Este projeto também propiciou novas soluções para melhorar a integração entre as au-
toridades Certifi cadoras (ACs) e a partir de julho de 2017 a coleta de dados biométricos passou 
a ser obrigatória através da resolução 122. O projeto foi concluído em setembro de 2017 e a 
Companhia optou em amortizar o projeto em um período de 5 anos. b. Direito de uso de car-
teiras de clientes: Em 23 de outubro de 2017, foi deliberada a aquisição das atividades de cer-
tifi cação digital da Companhia Boa Vista Serviços com o intuito de ampliação da carteira de 
clientes da Companhia. Com a aquisição, a Certisign pretende aumentar a participação de mer-
cado de certifi cação digital e também aumentar a capilaridade para os serviços de validação e 
emissão de certifi cados. c. Teste por redução ao valor recuperável: Em 31 de dezembro de 
2021 e 2020, a Companhia não identifi cou indicadores de perda do valor recuperável no ativo 
imobilizado e no ativo intangível. Dessa forma, não foram registradas perdas por redução ao va-
lor recuperável no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
13. Fornecedores
 2021 2020
Fornecedores nacionais 3.812 3.733
Fornecedores no exterior 365 -
Fornecedores no exterior - partes relacionadas (Nota 19) 1.720 1.723
Total 5.897 5.456
A Companhia possui um contrato de R$ 9.979 para utilização de um software em nuvem (cloud 

computing). A administração concluiu que o acesso ao software não representa um ativo uma 
vez que a Companhia não: (i) tem o direito de instalar e utilizar o software nos seus equipamen-
tos de informáticas; (ii) exclusividade ou capacidade de restringir a utilização desse software 
sobre os demais clientes desse fornecedor, e (iii) não possui a propriedade intelectual do soft-

ware. Portanto, a administração determinou que o contrato é uma prestação de serviço e reco-
nhece a despesa a medida que recebe o serviço, ou seja, durante o prazo de contrato.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E4CA-FAA8-4656-D336.
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Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras (Em milhares de Reais)

DIRETORIA

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras

CERTISIGN CERTIFICADORA DIGITAL S.A. - CNPJ: 01.554.285/0001-75
...continuação

Aos Conselheiros e Administradores da Certisign Certifi cadora Digital S.A. São Paulo – SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Certising Certifi cadora Digital S.A. (Com-
panhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas ex-
plicativas, compreendendo as políticas contábeis signifi cativas e outras informações elucida-
tivas.Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Certisign Certi-
fi cadora Digital S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus 
fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais nor-
mas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela audi-
toria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acor-
do com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e 
nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 

de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabili-
dades da administração pelas demonstrações fi nanceiras: A administração é responsá-
vel pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro.Na elaboração das demonstrações fi -
nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia con-
tinuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabi-
lidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, es-
tão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de seguran-
ça, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 

distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, in-
dividualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as de-
cisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da au-
ditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e execu-
tamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a frau-
de pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Compa-
nhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 

14. Passivos de arrendamento: Passivos de arrendamentos fi nanceiros são como segue:
 Passivos de Arrendamentos Total
 arrendamento (1) fi nanceiros (2) 2021 2020
Saldo inicial 47.207 544 47.751 51.433
Reavaliação do passivo de arrendamento - - - 2.576
Recursos provenientes de arrendamentos 2.006 - 2.006 -
Juros provisionado 3.564 225 3.789 5.674
Pagamento de passivos de arrendamento (5.723) (544) (6.267) (7.251)
Juros pagos (3.485) (30) (3.515) (4.410)
Baixas (3) (17.978) (195) (18.173) (271)
Saldo fi nal 25.591 - 25.591 47.751
Curto prazo   4.906 6.863
Longo prazo   20.685 40.888
(1) Refere-se a aluguéis de servidores, salas comerciais e equipamentos de informática. (2) 
Refere-se a aquisições de equipamentos de informática registrados como imobilizado. (3) Refere-
se a uma redução no escopo do contrato de arrendamento dos locais onde estão localizados 
os servidores de 477 m² para 292 m².
15. Obrigações trabalhistas
 2021 2020
Provisão para férias e encargos sobre férias 5.582 5.393
Provisão para participação nos lucros e resultados 7.741 7.200
Salários e benefícios a pagar 420 1.311
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) a recolher 1.008 1.187
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) a recolher 191 204
Imposto de renda retido na fonte sobre obrigações trabalhistas 999 1.178
Outras obrigações trabalhistas 47 37
Total 15.988 16.511
16. Provisões diversas
 2021 2020
Provisão para prestação de serviço de validação presencial (1) 5.646 7.273
Provisão para prestadores de serviços diversos 3.323 1.317
Outras provisões 1.345 4.404
Total 10.314 12.994
(1) A Companhia reconhece, no fi nal de cada período, uma provisão para comissões a pagar re-
ferente aos serviços de validação de certifi cados digitais prestados pelas Autoridades de Regis-
tros e vendas de hardwares.
17. Provisão para demandas judiciais: A Companhia é ré em ações de natureza cível e tra-
balhista impetrados por clientes e ex-colaboradores, cuja probabilidade de perda de acordo com 
seus consultores legais foi avaliada como provável, motivo pelo qual foram reconhecidas con-
tabilmente. Conforme demonstrado a seguir:
 Saldos em Provisionado Baixa por  Saldos em
 1/01/2021 no período pagamento Reversão 31/12/2021
Cíveis 155 172 - (155) 172
Trabalhistas 2 363 - (206) 159
 157 535 - (361) 331
 Saldos em Prov sionado Baixa por  Saldos em
 1/01/2020 no período pagamento Reversão 31/12/2020
Cíveis 222 - - (67) 155
Trabalhistas 7 4 (2) (7) 2
 229 4 (2) (74) 157
18. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, o capital 
social da Companhia está composto em 4.617.407 ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal, distribuídas, em sua totalidade, para Certisign Holdings Inc. b. Dividendos: De 
acordo com o estatuto da Companhia e Lei das Sociedades por Ações, do lucro líquido apurado 
no exercício, após a dedução dos prejuízos acumulados se houver e constituição da reserva 
legal, será calculado e constituído dividendo mínimo obrigatório de 25%. Os valores de reserva 
legal e dos dividendos para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 e 2020 foram 
determinados como segue:
 2021 2020
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício 9.983 9.627
(-) Constituição da reserva legal - 5% (499) (481)
Base de cálculo para distribuição de dividendos 9.484 9.146
Ações ordinárias
Dividendo mínimo obrigatório - 25% 2.371 2.287
Dividendos relativos a anos anteriores constituídos 10.320 12.275
Dividendos relativos a anos anteriores pagos (8.217) (4.242)
Total dos dividendos a pagar 4.474 10.320
c. Reserva legal: A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada 
exercício nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. d. Re-
serva de retenção de lucros: O saldo remanescente do lucro líquido do exercício, após as 
destinações para a constituição da reserva legal e constituição da provisão dos dividendos mí-
nimos obrigatórios, é apropriado na conta Reserva de retenção de lucros até que sua destina-
ção defi nitiva seja aprovada na Assembleia Geral Ordinária.
19. Partes relacionadas: A Administração da Companhia identifi cou como partes relaciona-
das os seus acionistas controladores, outras entidades ligadas ao grupo controlador, seus ad-
ministradores e demais membros do pessoal-chave da Administração e seus familiares, confor-
me defi nições contidas no Pronunciamento CPC 5(R1). Os saldos em aberto na data-base das de-
monstrações fi nanceiras provenientes de transações ativas e/ou passivas com partes relacio-
nadas, bem como transações durante os exercícios que tenham efeito sobre o resultado são:
a. Transações com partes relacionadas
 2021 2020
Passivo
Fornecedores no exterior (nota explicativa nº 13) (1) 1.720 1.723
Dividendos a pagar (nota explicativa nº 18b) 4.474 10.320
Total do passivo circulante 6.194 12.043

 2021 2020
Compras de serviços
Licenças de software e despesas com afi liação - Digicert Inc. (1) (4.015) (4.846)
Tradeequip (2) - (404)
Despesas com prestação de serviços - (87)
Resultado fi nanceiro
Variação cambial (1) (213) (300)
Total do resultado (4.228) (5.637)
(1) Refere-se a débitos por licenças de uso de software devidas à Digicert Inc. No exercício fi n-
do em 31 de dezembro de 2021 foi apropriado o valor de R$ 213 como despesa de variação cam-
bial (R$ 300 como despesa de variação cambial em 2020). (2) Refere-se a serviços de consulto-
ria prestados pela Tradeequip em que os sócios são partes relacionadas da Companhia durante 
o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020. Não houve gastos relacionados com esses servi-
ços durante o exercicio fi ndo em 31 de dezembro de 2021. b. Remuneração de pessoal-cha-
ve da administração: Remuneração de pessoal-chave da Administração compreende:
 2021 2020
Remuneração regular (2.199) (2.290)
Remuneração variável (870) (441)
Total da remuneração (3.069) (2.731)
Remuneração regular do pessoal-chave da administração da Companhia inclui salários e a re-
muneração variável inclui a participação nos lucros e resultados.
20. Receita operacional líquida de vendas
 2021 2020
Receita com a emissão de certifi cados digitais 261.099 245.724
Receitas com portal de assinaturas e certifi cações biométricas 35.792 14.169
Receita com vendas de hardwares 15.563 17.379
Outras receitas 9.524 11.507
Total da receita bruta 321.978 288.779
Cancelamentos e devolução de vendas (1.435) (1.311)
Impostos sobre vendas (23.532) (20.581)
 Total 297.011 266.887
Os impostos sobre vendas estão assim representados:
 2021 2020
PIS (2.494) (2.084)
COFINS (11.364) (9.568)
ICMS (769) (968)
ISS (8.905) (7.961)
Total dos impostos sobre vendas (23.532) (20.581)
A tabela a seguir fornece informações sobre os passivos de contratos com clientes:
 2021 2020
Adiantamento de clientes 13.792 12.264
 13.792 12.264
Os passivos de contratos referem-se, principalmente, ao adiantamento da contraprestação re-
cebida dos clientes do canal de varejo para emissão de certifi cados digitais e vendas de cartões, 
leitoras, dispositivos criptográfi cos e outros. Para maiores detalhes sobre a política contábil ver 
nota explicativa 5-i.
21. Custo e despesas por natureza: O grupo de despesas é demonstrado no resultado por 
função. A reconciliação do resultado por natureza/fi nalidade para os exercícios fi ndos em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 está detalhada como segue:
 2021 2020
Equipamentos para revenda (2.366) (2.715)
Licenciamento de softwares – partes relacionadas (4.015) (4.470)
Prestação de serviço de validação presencial (104.045) (101.473)
Pessoal, encargos e benefícios (78.165) (79.772)
Serviços prestados por terceiros (1) (46.517) (20.392)
Marketing e publicidade (5.112) (3.801)
Despesa com demandas judiciais e administrativas (191) 70
Ocupação (energia elétrica, comunicação, condomínio, outros) (3.428) (5.191)
Operadoras de cartão de crédito e boleto bancário (3.252) (3.519)
Alienação de ativo de direito de uso, imobilizado e intangível 3.265 (1.153)
Trânsito em julgado da Ação Rescisória CIDE- Tecnologia (Nota 10) 3.170 -
Depreciação e amortização (28.965) (25.721)
Outros (12.844) (10.191)
 (282.465) (258.328)
(1) Durante o exercicio fi ndo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia terceirizou o serviço de 
atendimento ao cliente (SAC) e incorreu em gastos com a contratação de ambiente em nuvem 
para a prestação de serviços do portal de assinaturas, totalizando, assim, em um aumento de 
R$ 21.108 nos serviços prestados por terceiros.
Classifi cadas como:
 2021 2020
Custo das vendas (124.110) (122.659)
Despesas comerciais (3.613) (1.810)
Despesas administrativas e gerais (160.689) (133.595)
Outras despesas operacionais 5.947 (264)
 (282.465) (258.328)
22. Resultado fi nanceiro
 2021 2020
Receitas fi nanceiras
Variações cambiais ativas 10.264 18.659
Rendimentos de aplicações fi nanceiras 1.694 1.776
Atualizações monetárias 456 860
Outras receitas fi nanceiras 23 308
Total 12.437 21.603
Despesas fi nanceiras
Variações cambiais passivas (7.037) (8.220)
Despesas de juros sobre passivo de arrendamento (3.789) (5.674)
Outras despesas fi nanceiras (385) (736)
Total (11.211) (14.630)
Resultado fi nanceiro líquido 1.226 6.973

23. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido: a. Reconciliação da 
despesa de imposto sobre a renda e da contribuição social
 2021 2020
Lucro (Prejuízo) antes do imposto
 sobre a renda e da contribuição social 15.977 15.471
Imposto sobre a renda e contribuição social a taxa nominal (34%) (5.432) (5.260)
Ajustes para cálculo da taxa efetiva:
Brindes, gratifi cações e patrocínios (458) (356)
Incentivos fi scais 184 38
Outros (288) (306)
Despesa com imposto sobre a renda e contribuição social (corrente e diferida) (5.994) (5.884)
Taxa efetiva (38%) (38%)
b. Imposto sobre a renda e contribuição social diferidos ativos e passivos
                       2021   2020
Ativo (passivo) Base IRPJ 25% CSLL 9% Total Total
Diferenças temporárias:
Prejuízo fi scal (1) 10.553 2.638 950 3.588 5.959
Arrendamento mercantil (depreciação
 e despesas com juros) 4.553 1.138 410 1.548 1.155
Serviços faturados mas não prestados 9.637 2.409 867 3.276 -
Provisões diversas 10.645 2.662 958 3.620 4.472
Provisões para pagamentos de licenças e outros
 fornecedores em moeda estrangeria 1.517 379 137 516 400
Participação no resultado de empregados 7.859 1.965 707 2.672 2.448
Vida útil – depreciação 497 124 45 169 439
Variação cambial não realizada (5.332) (1.333) (480) (1.813) (687)
Provisão para redução ao valor
 recuperável de contas a receber 682 171 61 232 302
Total de tributos diferidos 40.611 10.153 3.655 13.808 14.488
Tributos diferidos - Ativo, líquido    13.808 14.488
Total de tributos diferidos    13.808 14.488
(1) Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia reconheceu ativo fi scal diferido para o prejuízo 
fi scal e base negativa do exercío de R$ 3.588 porque apresenta históricos consistentes de ge-
ração de lucros tributáveis, que permitam a realização do ativo fi scal diferido.
c. Movimentação líquida dos tributos diferidos
 2021 2020
Saldo inicial 14.488 17.769
Receita (despesa) do resultado:
Prejuízo fi scal (2.371) (87)
Arrendamento mercantil (depreciação e despesas com juros) 393 589
Serviços faturados mas não prestados 3.276 -
Provisões diversas (852) (1.230)
Provisões para pagamentos de licenças e
 outros fornecedores em moeda estrangeria 116 (184)
Participação sobre o resultado para empregados 224 980
Vida útil - depreciação (270) (237)
Variação cambial não realizada (1.126) (3.133)
Provisão para redução ao valor recuperável de contas a receber (70) 21
Saldo fi nal 13.808 14.488
Total reconhecido no resultado do exercício (680) (3.281)
24. Instrumentos fi nanceiros: 24.1. Visão geral: A Companhia possui exposição para os se-
guintes riscos resultantes de instrumentos fi nanceiros: • Risco de mercado; • Risco de crédito; 
e • Risco de liquidez. 24.2. Estrutura do gerenciamento de risco: A Companhia possui po-
líticas de tesouraria que defi ne como deve ser feito o gerenciamento de risco pela Companhia. 
Para monitoramento das atividades e asseguração do cumprimento das políticas: (i) a Compa-
nhia analisa o comportamento do mercado de câmbio e delibera sobre as suas exposições; (ii) 
monitorar os riscos de liquidez; e (iii) de contraparte (crédito). 24.3. Risco de mercado: Risco 
de mercado é o risco de que alterações nos preços de mercado - tais como taxas de câmbio e 
taxas de juros - irão afetar os ganhos da Companhia ou o valor de seus instrumentos fi nancei-
ros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a 
riscos de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. 
a. Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros é aquele pelo qual a Companhia poderá vir 
a sofrer perdas econômicas decorrentes de alterações adversas nas taxas de juros, que podem 
ser ocasionadas por fatores relacionados a crises econômicas como também alterações na po-
lítica monetária no mercado interno e externo. Esta exposição refere-se, principalmente, a mu-
danças nas taxas de juros de mercado que afetem ativos da Companhia indexados pelo Certifi -
cado de Depósito Interbancário (“CDI”). A Administração da Companhia não restringe a exposi-
ção às diferentes taxas de juros e também não estabelece limites entre taxas pré ou pós-fi xa-
das. Quadro de análise de sensibilidade: A Companhia possui aplicações fi nanceiras atre-
lados principalmente ao CDI e, por este motivo, a Administração entende que fl utuações nestas 
taxas de juros podem afetar o resultado fi nanceiro. Com base nas aplicações em fundos de in-
vestimento e certifi cados de depósitos bancários, levantados em 31 de dezembro de 2021, a 
Companhia realizou simulações com aumento e diminuição da taxa de Cerfi cado de Depósito In-
terfi nanceiro (CDI) de 25% e 50% para os próximos 12 meses. A taxa na data do balanço foi ob-
tida com base na evoluções fi nanceiras do valor econômico de 0,77% ao mês e essa taxa foi 
anualizada:
 Simulações da taxa CDI
 Cenários
 Taxa CDI data Saldo
 do balanço Contábil 25% 50% -25% -50%
31 de dezembro de 2021
Aplicações em fundos de
 investimentos e CDBs 9,64% 19.357 21.690 22.156 20.757 20.290
Impacto no resultado do exercício   467 933 (466) (933)
b. Risco de taxa de câmbio: Esse risco decorre da possibilidade de oscilações das taxas de 
câmbio utilizadas pela Companhia para aplicações fi nanceiras e de obrigações a pagar em moe-
da estrangeira. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia apresentou a seguinte expo-
sição líquida à variação do dólar norte-americano em ativos e passivos:

 2021 2020

 R$ US$ R$ US$

Aplicações em moeda estrangeira e fundos cambiais (Nota 7) 50.393 9.031 47.747 9.188
Fornecedores do exterior (Nota 13) (2.085) (374) (1.723) (332)
Exposição cambial líquida 48.308 8.657 46.024 8.856

A taxa na data do balanço, conforme cotações e boletins do Banco Central do Brasil, foi de 5,5799 
em 2021 (5,1967 em 2020). Quadro de análise de sensibilidade: Com base nos ativos e pas-
sivos denominados em dólares norte-americanos, levantados em 31 de dezembro de 2021, a 
Companhia realizou simulações com aumento e diminuição das taxas de câmbio (R$/US$) de 
25% e 50% para os próximos 12 meses. A taxa na data do balanço foi obtida das cotações e bo-
letins do Banco Central do Brasil:
 Simulações das taxas de câmbio (R$/US$)

 Cenários

 Taxa data do

 balanço Saldos 25% 50% -25% -50%

31 de dezembro de 2021

Aplicações em moeda estrangeira
 e fundos cambiais (Nota 7) 5,5799 50.393 62.990 75.588 37.794 25.196
Fornecedores no exterior (Nota 13) 5,5799 (2.085) (2.609) (3.130) (1.565) (1.043)
Impacto no resultado do exercício   12.073 24.150 (12.079) (24.155)

24.4. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco da Companhia incorrer em perdas fi nancei-
ras caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento fi nanceiro falhe em cumprir com 
suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente proveniente das contas a receber de 
clientes e de instrumentos fi nanceiros da Companhia. O risco de crédito para vendas realizadas 
pelo canal varejo é inexpressivo porque só é possível emitir o Certifi cado Digital após a confi r-
mação do recebimento da venda. Para as demais vendas, o risco de crédito é administrado por 
análise de crédito e estabelecimento de limites de exposição por cliente. A Administração con-
sidera que o risco de crédito está substancialmente coberto pela provisão para devedores duvi-
dosos conforme demonstrada na Nota 8. Quanto ao risco de crédito associado às aplicações fi -
nanceiras e equivalentes de caixa, a Companhia somente realiza operações em instituições com 
baixo risco, avaliadas por agências independentes de “rating”. As instituições fi nanceiras que 
a Companhia possui aplicações fi nanceiras: Itaú Unibanco S.A., Banco Bradesco S.A., estão ava-
liados pela agência Ficth Ratings do Brasil Ltda. (“Fitch”) com o rating nacional de longo prazo 
de AAA(bra), Banco Santander S/A. está avaliado pela agência Moodys com o rating nacional 
de longo prazo AAA(br) e o Banco Safra S.A. está avaliado pela agência Moody’s com o rating 
nacional de longo prazo de MQ1(br). 24.5. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que 
a Companhia irá encontrar difi culdades em cumprir com as obrigações associadas com seus pas-
sivos fi nanceiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo fi nanceiro. A 
abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que 
sempre tenha liquidez sufi ciente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições 
normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação 
da Companhia. A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos fi nanceiros na data da 
demonstração fi nanceira. Esses valores são brutos e não-descontados e incluem pagamentos 
de juros contratuais:
31 de dezembro de 2021 Valor Contábil Até 1 ano Até 2 anos De 3 a 5 anos Total

Fornecedores 5.897 5.897 - - 5.897
Passivo de arrendamento 25.591 7.314 7.100 17.772 32.186
 31.488 13.211 7.100 17.772 38.083

24.6. Classifi cação contábil e valor justo: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis 
e os valores justos dos ativos e passivos fi nanceiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do 
valor justo. As categorias dos instrumentos fi nanceiros são assim apresentadas:
  Valor contábil Valor justo

Ativos fi nanceiros Classifi cação 2021 2020 2021 2020

Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) VJR 6.149 19.980 6.149 19.980
Aplicações fi nanceiras (Nota 7) VJR 65.041 47.832 65.041 47.832
Contas a receber de clientes (Nota 8) Custo amortizado 33.216 29.548 33.216 29.548
  104.406 97.360 104.406 97.360

Outros passivos fi nanceiros

Fornecedores (Nota 13) Custo amortizado (5.897) (5.456) (5.897) (5.456)
  (5.897) (5.456) (5.897) (5.456)

Mensuração do valor justo: A Companhia avaliou que o valor justo das contas a receber de 
clientes e fornecedores são equivalentes a seus valores contábeis devido, principalmente, aos 
vencimentos de curto prazo desses instrumentos. Hierarquia de valor justo: A tabela a seguir 
apresenta a hierarquia do valor justo dos seus instrumentos fi nanceiros e não inclui informações 
sobre o valor justo dos ativos e passivos fi nanceiros não mensurados ao valor justo, se o valor 
contábil é uma aproximação razoável do valor justo:
 Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

31 de dezembro de 2021

Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) - 6.149 - 6.149
Aplicação fi nanceira (Nota 7) - 65.041 - 65.041
Total do ativo - 71.190 - 71.190

 Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

31 de dezembro de 2020

Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) - 19.980 - 19.980
Aplicação fi nanceira (Nota 7) - 47.832 - 47.832
Total do ativo - 67.812 - 67.812

Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, não houve transferências entre os referidos níveis para de-
terminação do valor justo dos instrumentos fi nanceiros.

nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-
dições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade ope-
racional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nan-
ceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso re-
latório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada.Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, 
inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos du-
rante nossos trabalhos. São Paulo, 18 de março de 2022
 Paulo Bekmessian Pinheiro

Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP014428/O-6 CRC 1SP245889/O-7

Diretor Executivo: Roni de Oliveira Franco Diretor Executivo: Fábio Garbuio Diretor Executivo: Jorge Mendoza Lozano Contador: Marcio Carreira - CRC 1SP281609/O-1

KOLPLAST CI S.A.
CNPJ nº 59.231.530/0001-93

Relatório da Administração/Comentário do Desempenho - 2021

A KOLPLAST CI S.A. (“Companhia”), constituída em 23 de agosto de 1988 é 
uma Sociedade anônima, localizada na cidade de Itupeva, estado de São Paulo. 
A Companhia produz e distribui material de consumo e diagnóstico para a Área 
da Saúde, em especial para o segmento ginecológico, laboratórios, hospitalar e 
equipamentos eletromédicos de pequeno porte.
A Companhia apesar do cenário de pandemia apresentou bom desempenho, 
inovou e lançou novos produtos voltados ao combate da COVID-19 o que garan-

tiu a força da marca Kolplast no mercado. A Companhia está otimista para o 
próximo ano com a retomada de vendas das linhas tradicionais e conquista de 
novos clientes.
As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às empresas de 
médio e pequeno porte seguindo a Resolução do Conselho Federal de Contabi-
lidade nº 1.255/09, que aprovou a NBC TG 1000 (R1) - Contabilidade para Pe-

quenas e Médias Empresas (“NBC TG 1000 (R1)”) e em cumprimento as expo-
sições legais e estatuárias e também a Lei da Sociedade por Ações e também 
aos pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que 
estão em conformidade com as normas internacionais de contabilidade (IFRS) 
emitida pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Informamos que a Companhia, no exercício findo em 31 de dezembro de 2021, 
contratou a Grant Thornton Auditores Independentes somente para a prestação 

de serviços de revisão das informações trimestrais e auditoria das demonstra-
ções contábeis anuais, não tendo a referida empresa prestado qualquer outro 
tipo de serviço a Companhia.

Itupeva, 01 de abril de 2022

A Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Ativo Nota explicativa 2021 2020
Ativo circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 4.928 3.617
 Contas a receber 5 14.118 12.975
 Estoques 6 13.929 10.455
 Tributos a recuperar 7 1.047 1.683
 Despesas pagas antecipadamente – 158 139
 Adiantamento a fornecedores – 270 100
 Outros créditos – 97 35
 Total do ativo circulante 34.547 29.004
Ativo não circulante
 Tributos a recuperar – 3 4
 Depósitos judiciais – 10 10
 Imobilizado 9 14.674 13.563
 Intangível 10 12.183 16.079
 Total do ativo não circulante 26.871 29.656

  
Total do ativo 61.418 58.660

Passivo e Patrimônio Líquido Nota explicativa 2021 2020
Passivo circulante
 Fornecedores 10 3.045 6.824
 Empréstimos e financiamentos 11 3.076 4.875
 Obrigações tributárias 12 2.868 2.532
 Obrigações trabalhistas e previdenciárias 13 2.352 1.736
 Outras contas a pagar 14 5.664 5.703
 Total do passivo circulante 17.005 21.670
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 11 4.937 5.050
 Outras contas a pagar 14 87 5.173
 Provisão para contingências 15 145 181
 Total do passivo não circulante 5.169 10.404
Patrimônio líquido 18
Capital social 12.233 11.582
Reserva de capital 1.097 1.097
Reserva legal 25.914 13.907

39.244 26.585
Total do passivo e do patrimônio líquido 61.418 58.659

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações do Resultado 
Para os Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais)
Nota explicativa 2021 2020

Receita operacional líquida 19 91.031 69.894
Custo dos produtos vendidos 20 (43.638) (30.219)
(=) Lucro bruto 47.393 39.674
Gerais e administrativas 21 (24.293) (20.817)
Outras receitas/(despesas) operacionais 1.456 2.638
(=) Lucro antes do resultado financeiro 24.556 21.495
Receitas/(despesas) financeiras (1.508) (1.614)
Receitas/(despesas) de variação cambial (8) (38)
(=) Resultado financeiro líquido 22 (1.516) (1.652)
(=) Lucro antes dos tributos sobre o lucro 23.040 19.843
(–) Imposto de renda e contribuição social 23 (7.950) (6.911)
(=) Lucro líquido/(prejuízo) do exercício 15.090 12.933

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis

Demonstrações do Resultado Abrangente 
Para os Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais)
2021 2020

Resultado do exercício 15.090 12.933
Total do resultado abrangente do exercício 15.090 12.933

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de reais)

Nota  
explicativa

Capital  
social

Reserva  
de capital

Reserva  
legal

Reserva  
de lucros

Lucros  
(prejuízos) Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 11.582 1.097 472 2.501 – 15.652
Lucro do exercício – – – – 12.933 12.933
Reserva legal 18. c – – 647 – (647) –
Dividendos distribuídos 18. c – – – – (1.999) (1.999)
Retenção de lucro 18. c – – – 10.287 (10.287) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 11.582 1.097 1.119 12.788 – 26.586
Lucro do exercício – – – – 15.090 15.090
Reserva legal 18. c – – 755 – (755) –
Dividendos distribuídos 18. c – – – – (2.431) (2.431)
Retenção de lucro 18. c – – – 11.904 (11.904) –
Aumento de Capital 18. c 651 – – (651) – –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 12.233 1.097 1.873 24.041 – 39.244

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Para os Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais)
Nota explicativa 2021 2020

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercicio 15.090 12.933
Ajustes para conciliar o resultado do exercício 
 pelas atividades operacionais:
 Depreciações e amortizações 8 1.177 1.082
 Amortização do ágio aquisição 9 3.790 3.790
 Resultado na venda de imobilizado – – 210
 Provisão para contingências 15 145 181
 Perda estimada para crédito de 
  liquidação duvidosa 5 147 236
 Outras Provisões – 80 254
Variação de ativos e passivos operacionais
 Contas a receber de clientes 5 (1.290) (4.860)
 Outros créditos – 251 353
 Créditos tributários 7 (636) (1.102)
 Estoques 6 (3.474) (3.101)
 Fornecedores 10 (3.779) 3.685
 Impostos e Contribuições 22 6.592 5.318
 Obrigações trabalhistas 13 616 12
 Outras Obrigações 14 (5.158) (4.743)
 Créditos Tributários – –
 Imposto de Renda e 
  Contibuição Social pagos 22 (5.201) (3.524)
Caixa gerado (consumido) nas atividades 
 operacionais 8.350 10.723
Fluxos de caixa das atividades de investimento
 Aquisição de imobilizado 8 (2.696) (2.301)
 Aquisição de intangível 9 – (5)
Caixa líquido consumido nas atividades 
 de investimento (2.696) (2.306)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
 Captaçoes de empréstimos 3.596 –
 Pagamento do saldo principal 
  de empréstimos 11 (4.465) (3.658)
 Pagamento do saldo de juros 
  de empréstimos 11 (1.043) (873)
 Pagamento de reembolso aos sócios 11 (2.431) (1.999)
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento (4.343) (6.530)
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 1.311 1.887
Caixa e equivalentes de caixa no início 
 do exercício 4 3.617 1.729
Caixa e equivalentes de caixa no final 
 do exercício 4 4.928 3.617
Aumento (redução) líquido de caixa e 
 equivalente de caixa 1.311 1.888

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis

Notas Explicativas
1. Contexto Operacional: A KOLPLAST CI S.A. (“Kolplast” ou “Companhia”) é 
uma sociedade anônima de capital fechado que produz e distribui material de 
consumo e diagnóstico para a área da saúde e equipamentos eletromédicos de 
pequeno porte.
2. Resumo das principais práticas contábeis:
2.1. Base de preparação: Declaração de conformidade (com relação às nor-
mas IFRS e às normas do CPC): As demonstrações contábeis foram prepara-
das e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, seguindo a Resolução do Conselho Federal de Contabilidade nº 1.255/09, 
que aprovou a NBC TG 1000 (R1) - Contabilidade para Pequenas e Médias 
Empresas (“NBC TG 1000 (R1)”).
2.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o 
caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liqui-

dez, com vencimentos originais de até três meses e com risco insignificante de 
mudança de valor.
2.3. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes são registra-
das pelo valor faturado, seguindo o regime de competência.
2.4. Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de 
realização, dos dois, o menor. O custo é determinado usando-se o método da 
Média Ponderada Móvel. As importações em andamento são demonstradas ao 
custo acumulado de cada importação.
2.5. Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo, menos deprecia-
ção acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperá-
vel. Os terrenos não são depreciados. Os ganhos e perdas na alienação de um 
item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos 
da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos 

dentro de outras receitas no resultado. A depreciação de outros ativos é calcula-
da usando as taxas fiscais.
2.6. Ágio: O ágio apurado na aquisição de empresas, classificado como investi-
mentos tem como fundamento: (i) expectativa de rentabilidade futura, (ii) valor de 
mercado de seus ativos imobilizados que está sendo amortizado mediante sua 
realização, através de depreciação ou baixas dos correspondentes bens.
2.7. Fornecedores e outras contas a pagar: As contas a pagar aos fornecedo-
res e as outras contas a pagar são reconhecidas pelo valor justo e, subsequen-
temente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efeti-
va de juros.
2.8. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são 
reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na tran-
sação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qual-
quer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o 
valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o perí-
odo em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa 
efetiva de juros. Os empréstimos e financiamentos são classificados como passi-
vo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir 
a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço.
2.9. Benefícios a funcionários: (a) Participação nos lucros: o reconhecimento 
dessa participação é efetuado quando do encerramento do exercício. O valor a 
ser pago aos funcionários a título de participação nos lucros é definido pela con-
venção coletiva de trabalho.
2.10. Capital Social: O capital social, subscrito e integralizado, está representa-
do por 9.083.692 ações nominativas e sem valor nominal sendo: 7.721.138 
ações ordinárias e 1.362.554 ações preferenciais.

Aos Acionistas e Administradores da
Kolplast CI S.A.
São Paulo - SP
Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda.
Av. Eng. Luís Carlos Berrini, 10 Itaim Bibi, São Paulo (SP) Brasi
T +55 11 3886-5100
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Kolplast CI S.A. (“Companhia”), 
que compreendem
o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2021, e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 

patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Kolplast CI S.A., em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis à pequenas e 
médias empresas.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 

internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”.
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 

constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas 
nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos.
A integra das demonstrações financeiras está diposnivél no site da companhia.
www.kolplast.com.br.

São Paulo, 01 de abril de 2022.

Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda.
CRC SP-034.766/O-0

Maria Aparecida Regina Cozero Abdo 
CT CRC 1SP-223.177/O-1

Relatório dos Auditores Independentes

A Diretoria Danilo Antonio Pereira - Contador CRC 1SP-295483/O-0

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003005-63.2019.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). LUIZ RAPHAEL NARDY
LENCIONI VALDEZ, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FERDINAND ALMEIDA, Brasileiro, RG 5010401, CPF
330.580.318-58, com endereço à Rua Amaro Gomes de Andrade, 95.257, Parque Santo Antonio, CEP 05850-100,
São Paulo - SP que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Banco Bradesco
S/A. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada
a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, pague a quantia de R$ 200.168,71 (em dezembro/2018), devidamente atualizada, sob pena de
multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de
Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presen-
te edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                       12 e 13 / 04 / 2022.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002156-82.2019.8.26.0161 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro de Diadema, Estado de São Paulo, Dr(a). Rafael Bragagnolo Takejima, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a GLOBAL FILTROS COMÉRCIO E IMPORTADORA EIRELI, (CNPJ/MF. Nº 27.252.074/0001-71) que
SAKAMOTO LUBRIFICANTES PEÇAS E SERVIÇOS LTDA lhe ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando
a quantia de R$ 10.049,24, referente ao não pagamentos dos títulos. Encontrando-se em lugar incerto e não sabido,
nos termos do artigo 827, do CPC, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL, para que em 03 dias, a fluir dos 20
dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou, em 15 dias,
embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive
custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês (artigo 916 do CPC), sob pena de penhora de bens, da qual
fica neste ato intimados, ficando cientes de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Diadema, aos
07 de maio de 2021. 13 e 14/04

COMPANHIA MÜLLER DE BEBIDAS 
C.N.P.J. nº 03.485.775/0001-92 - NIRE 35.300.174.054

CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam os acionistas da Companhia convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a se realizar, 

em primeira convocação, no dia 29.4.2022, às 14:30 horas para deliberar acerca da seguinte ordem do dia: 

“Deliberação acerca de propositura de ação de ressarcimento e medidas correlatas conforme o material 

de suporte enviado aos acionistas por e-mail junto a esta convocação”. Enquanto perdurar a pandemia do 

Por essa razão, a forma de realização desta assembleia ora convocada será virtual. Os dados para acesso à 

plataforma Teams serão enviados por e-mail a todos os acionistas.  - Presidente 

do Conselho de Administração da Companhia. Pirassununga, 11 de abril de 2022.                                  (12,13,14)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E4CA-FAA8-4656-D336.
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 (Em milhares de reais)

CENTRO DIAGNÓSTICO NSL S.A. 
CNPJ nº 67.781.427/0001-45

Prezados Acionistas: Atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias o Balanço 

Ativo
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 9 19
Títulos e Valores mobiliários 189
Contas a receber 145
Impostos a recuperar 1.497
Outros 74

1.924
Ativo não circulante

Partes relacionadas
Depósitos judiciais 49
IR e CSLL diferidos 268
Imobilizado 9 10

2.251

Passivo
Passivo circulante

Fornecedores 204
Salários, provisões e 

encargos sociais 65
Tributos parcelados -
Outros - 20

289
Passivo não circulante

Partes relacionadas
Tributos parcelados 99
Adiantamento para futuro 

aumento de capital
897

Capital social 2.711
Prejuízos acumulados (1.646)

1.065

2.251

As notas explicativas são parte integrante das 

 (Em milhares de reais)

-
Glosas e cancelamentos - -
Deduções - -

-

Pessoal
Serviços de terceiros -
Depreciação e Amortização -
Outros custos e despesas 

operacionais 17

operacionais 4
-

4
Resultado financeiro líquido 6

10
Impostos sobre o lucro (2)

8

As notas explicativas são parte integrante das 

 

NSL S.A. são de responsabilidade da Administração 
e foram elaboradas com base nas práticas contábeis 
adotadas no Brasil, observando a legislação societá-
ria (Lei nº 6.404/76 e alterações subsequentes) e os 
pronunciamentos técnicos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). As principais po-
líticas contábeis adotadas pela Sociedade na elabo-

abaixo: a) Reconhecimento da receita e custos: As 
receitas, custos e despesas das operações são re-
conhecidos em conformidade com o regime contábil 
de competência dos exercícios. As receitas são reco-
nhecidas de acordo com a prestação dos serviços de 
diagnósticos e laboratoriais, quando seu valor pode 

-
contos, créditos, abatimentos e possíveis glosas es-
timadas. Uma receita não é reconhecida se há uma 

Ativos e 
passivos circulantes e não circulantes: Os ativos são 

dentro dos doze meses seguintes. Os passivos cir-
culantes e não circulantes são demonstrados pelos 
montantes nos quais eles serão liquidados conside-

rando a data de cada balanço, incluindo juros pro-
visionados e variações monetárias ou cambiais de 
acordo com as condições contratuais

Balanços Patrimoniais - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020  
(Em milhares de reais)

Ativo  2021  2020
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 2

Títulos e valores mobiliários 533 499

Contas a receber 181 181

Impostos a recuperar 553 603

Outros - -

Total do ativo circulante 1.271 1.285

Ativo não circulante

Partes relacionadas - -

Depósitos judiciais 17 50

Imobilizado 1 22

Total do ativo não circulante 18 72

Total do ativo 1.289 1.357

Passivo 2021 2020
Passivo circulante

Fornecedores 65 65
6 -

Tributos Parcelados 6
Outros 15 13

Total do passivo circulante 92 78
Passivo não circulante

Partes relacionadas 3 2
Tributos parcelados 49 63
Provisão para contingência 99 99

Total do passivo não circulante 151 164
Patrimônio líquido

Capital social 273 273
Reserva de lucros 772 842

Total do patrimônio líquido 1.046 1.115
Total do passivo e patrimônio 

líquido 1.289 1.357

ESPERANÇA SERVIÇOS MÉDICOS E DIAGNÓSTICOS S.A.
CNPJ: 65.582.678/0001-75

Relatório da Diretoria - Prezados Acionistas: Atendendo às disposições legais e estatutárias, 
submetemos à apreciação de Vossas Senhorias o Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras, 

Demonstrações Financeiras do Resultado 
Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2021 

e 2020 (Em milhares de reais)
2021 2020

Receita bruta 23 -
Deduções - -

Receita líquida 23 -
Custos e despesas operacionais

Pessoal (1) (6)
Serviços de terceiros (17) (1)
Depreciação e Amortização (20) (12)
Outros custos e despesas 

operacionais, liquidas (58) (10)
Total dos custos e despesas 

operacionais (96) (29)
Lucro (prejuízo) antes do 

impostos sobre o lucro (72) (29)
16 121

Lucro (prejuízo) antes dos impostos (57) 92
Impostos sobre o lucro (11) (32)

Lucro (prejuízo) líquido do exercício (68) 60
As notas explicativas são parte integrante 

Notas Explicativas - Principais práticas contábeis: 
da Administração e foram elaboradas com base nas práticas contábeis adotadas no Brasil, observando a legislação societária (Lei nº 6.404/76 e alterações 

Reconhecimento da receita e custos: As receitas, custos e despesas das 
operações são reconhecidos em conformidade com o regime contábil de competência dos exercícios. As receitas são reconhecidas de acordo com a prestação 

Ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os 

pelos montantes nos quais eles serão liquidados considerando a data de cada balanço, incluindo juros provisionados e variações monetárias ou cambiais de 
acordo com as condições contratuais. Nilo César Braga de Almeida - Contador - CRC 068910/O-6 - CPF 967.034.827-72.

VITAL & MOURA PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ: 24.978.979/0001-35

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Dando cumprimento as disposições estatutárias, vimos submeter a sua apreciação, as Demonstrações Contábeis, contas e documentos do exercício social findo em 31 de Dezembro de 
2021. A Diretoria permanece a disposição dos acionistas para quaisquer esclarecimentos.

Balanço Patrimonial Encerrado em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em Reais)

  Demonstrativo das Mutações do Patrimônio Liquido (Em Reais)
  Capital Social Reservas Legal Lucros/Prejuízos Acumulados Ajuste Aval.patrimonial Total Geral
Saldo em 31/12/2020  2.061.000 412.200 9.507.003  11.980.203
Resultado do período  - - 4.894.004 - 4.894.004
Ajustes patrimoniais  - - 41.457 - 41.457
Lucros distribuidos  - - (2.630.000) - (2.630.000)
Aumento de capital  - - - - -
Saldo em 31/12/2021  2.061.000 412.200 11.812.464 - 14.285.664

Ativo  2021 2020

Circulante

Disponivel  342.054 764.853

Caixa e bancos  110 4.263

Aplicações  341.944 760.590

Outras contas a receber  3.315 270.743

Total do ativo circulante  345.369 1.035.596

Não circulante

Investimentos  13.944.257 10.948.185

Portalplast  12.674.310 9.830.710

Portalcargo  1.269.947 1.117.475

Total ativo não circulante  13.944.257 10.948.185

Total do ativo  14.289.626 11.983.781

Passivo  2021 2020
Circulante
Obrig.Fiscais a recolher  3 3
Obrig.Sociais a recolher  440 418
Pro-labore a pagar  2.200 2.090
Outras contas a pagar  1.100 1.045
IRPJ a pagar  - -
CSLL a pagar  218 22
Total do circulante  3.962 3.578
Patrimônio liquido
Capital social  2.061.000 2.061.000
Lucro do exercicio  4.894.004 3.654.934
Dividendos pagos  (2.630.000) (3.562.000)
Reserva legal  412.200 412.200
Reserva de lucros  9.548.460 9.414.069
Total patrimônio liquido  14.285.664 11.980.203
Total do passivo  14.289.626 11.983.781

Demonstração do Resultado em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em Reais)  2021 2020
Receita bruta  - -
Receitas  - -
(-)Deduções  - -
Impostos  - -
Receita liquida  - -
Lucro operac. bruto  - -
(-)Desp. administrativas  (55.904) (46.908)
(-)Desp. tributarias  (620) (356)
(-)Equiv. patrimonial  4.951.467 3.832.030
Outras despesas  - (126.913)
Result.operac. antes result. financeiro  4.894.943 3.657.853
(+/-) Resultado financeiro  285 (2.336)
Result antes das desp.com tributos  4.895.228 3.655.517
(-)Prov.contrib.social  (459) (219)
(-)Prov. I.R.P.J.  (765) (364)
Resultado liquido  4.894.004 3.654.934

Variação do Capital Circulante Liquido (Em Reais)
  2021 2020
  Final Inicial Total
Ativo circulante  345.369 1.035.596 (690.227)
Passivo circulante  3.962 3.578 384
Variação capital circulante  341.407 1.032.018 (690.610)

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto
Das atividades operacionais  2021 2020
Lucro liquido  4.894.004 3.654.934
Resultado da equivalência patrimonial  (4.951.467) (3.832.030)
Variações nos ativos
(Aumento)/redução dos ativos
Outras conta a receber   (267.810)
Impostos a recuperar  (382) -
Aumento/(redução) dos passivos
Fornecedores  - -
Outras conta a pagar  383 -
Caixa gerado pelas operações  (57.462) (444.906)
Caixa liquido das ativ. operacionais  (57.462) (444.906)
Adtividade de investimentos
Ajuste no pl investida  - (1.371.147)
Recebimento venda quotas  264.663 -
Dividendos recebidos  2.000.000 5.380.000
Caixa liquido na ativ. de investimentos  2.264.663 4.008.853
Atividades de financiamentos
Dividendos pagos  (2.630.000) (3.562.000)
Aumento de caixa e equivalentes  (422.799) 1.947
Disponibilidades- no início do período  764.853 762.906
Disponibilidades- no final do período  342.054 764.853

Resumo das Principais Práticas Contábeis
A) As Demonstrações Contábeis estão elaboradas conf. a Legislação do Imposto de Renda e novas normas internacionais de contabilidade 
- IFRS, com base na lei 11.638/07 11.941/09, 12.973/14, Leis das S/A 6.404/76; B) Houve lançamento de equivalência patrimonial sobre o 
patrimônio liquido das controladas; C) A empresa teve no período de 2021 sua tributação pelo regime do lucro presumido. D) As demonstra-
ções financeiras na integra, auditadas pela IRKO Hirashima Auditores, encontra-se à disposição dos interessado na sede da sociedade.

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31/12/2021
1. Contexto Operacional: A empresa foi constituída em 10/06/2016 

e tem como atividade principal a participações no capital social de 

outras pessoas jurídicas. 2. Apresentação das Demonstrações 
Contábeis: As demonstrações contábeis foram preparadas de acor-

do com as práticas contábeis adotadas no Brasil, tomando-se como 

base a Lei nº 11.638/2007, 11.941/2009, 12.973/2014 e a legislação 

que rege e estabelece aplicações as S/A Lei 6.404/76, e conforme as 

novas normas internacionais de contabilidade - IFRS. A preparação 

das demonstrações contábeis requer que a administração utilize es-

timativas e Premissas que afetem os valores reportados de ativos e 

passivos, na data das demonstrações contábeis, bem como os valo-

res reconhecidos de receitas e despesas durante o exercício. Os Re-

sultados reais podem ser diferente dessas estimativas. 3. Resumo 
das Principais Práticas Contábeis: a) Apuração de resultado: As 

receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de competência. 

b) Disponilibidades: Representado saldo em caixa.

1-Bancos R$ 4.263

2-Aplicações R$ 760.590

Total R$ 764.853
c) Investimentos

Saldos de investimentos em 31/12/2021  Valor
Portalplast Ind. e Com. Lam. Plasticos  12.674.310
Portalcargo Ltda  1.269.947
Sub Total  13.944.257
Os investimentos estão representados pelo seu custo de aquisição 
atualizados pela equivalência até a data de fechamento do balanço. 
Em 31/12/2021 houve cálculo da equivalência patrimonial sobre os 
investimentos das controladas. d) Ativos e Passivos circulantes e não 
circulantes: Um Ativo é reconhecido no Balanço Patrimonial quando 
for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados 
em favor da empresa e seu custo do valor puder ser mensurado com 
segurança. Um Passivo é reconhecido no balanço patrimonial quan-
do a empresa possui uma obrigação legal ou constituída como resul-
tado de um evento passado, sendo provável que um recurso econô- 
mico seja requerido para liquidá-la. São acrescidos quando aplicável 
dos correspondentes encargos financeiros incorridos. As Provisões 
são registradas tendo como base as estimativas do risco envolvido. 
Os Ativos e Passivos são classificados como circulante quando sua 
realização ou liquidação é provável e ocorra nos próximos 12 meses, 
Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. e) Forma 
de tributação: Os impostos são apurados dentro da legislação em 
vigor que rege o Regulamento do Imposto de Rendo - RIR/99. A 

empresa adota o regime de tributação pelo Lucro Presumido. f) O 
Capital social é de R$ 2.061.000,00 (dois milhões e sessenta e um 
mil reais), totalmente subscrito e realizado em moeda corrente nacio-
nal, dividido em 2.061.000 ações, no valor nominal de R$ 1,00 cada. 

São Paulo, 31 de Dezembro de 2021.
Fernando José de Castro Moura - Diretor

Kelvin Nobre Oliveira - Contador - CRC 1SP314009/O-0

CEM ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF: 01.828.436/0001-36

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Cumprindo as disposições estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras em milhares de reais, referentes ao período de 
2020 a 2021, ficando esta Diretoria à disposição para prestar os esclarecimentos necessários. A Diretoria

Balanço Patrimonial dos Exercícios Sociais Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Valores em Milhares de Reais)
Ativo 31.12.2021 31.12.2020
Ativo Circulante: (nota 2 e) 376.016 366.782
 Disponível: 26 53
  Caixa, Bancos e Fundos 26 53
 Realizável a Curto Prazo: 375.990 366.729
  Pagamentos Antecipados 641 1.994
  Aplicações Financeiras 355.965 347.261
  Clientes (nota 2 c) 18.501 16.609
  Estoques 864 864
  Créditos Tributários 19 1
Ativo Não Circulante: 1.008.908 898.411
 Realizável a Longo Prazo: 12 12
  Depósitos Judiciais 12 12
 Imobilizado: (nota 2 d) 1.008.896 898.399
  Terrenos e Edifícios 1.151.602 1.028.847
  Depreciações Acumuladas (142.706) (130.448)
Total do Ativo 1.384.924 1.265.193

Passivo 31.12.2021 31.12.2020
Passivo Circulante: (nota 2 e) 82.070 83.611
 Fornecedores de Bens e Serviços 380 4.969
 Tributos e Contribuições a Recolher 27.838 23.625
 Títulos a Pagar 5.377 9.945
 Dividendos e Juros sobre Capital Próprio
  a Pagar 48.450 45.050
 Outros Exigíveis a Curto Prazo 25 22
Passivo Não Circulante: 12.000 12.000
 Provisão para Contingências (nota 2 f) 12.000 12.000
Patrimônio Líquido: (nota 2 i) 1.290.854 1.169.582
 Capital Social (nota 2 h) 850.000 800.000
 Reserva Legal 19.940 16.130
 Reservas de Lucros 420.914 353.452
Total do Passivo 1.384.924 1.265.193

Demonstração do Resultado dos Exercícios Sociais Findos em 
31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Valores em Milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis

31.12.2021 31.12.2020
Receita Bruta 184.919 166.708
 Tributos sobre Faturamento (15.623) (13.384)
Receita Líquida 169.296 153.324
Custo das Vendas – –
Resultado Bruto 169.296 153.324
 Despesas Administrativas (1.238) (842)
 Resultado de Provisões e Amortizações (12.260) (12.570)
 Receitas Financeiras 16.521 9.040
 Juros sobre Capital Próprio do Exercício (57.000) (53.000)
Resultado antes do IR e CSLL 115.319 95.952
 Despesas com IR e CSLL (39.097) (32.869)
Resultado após IR e CSLL 76.222 63.083
Lucro Líquido do Exercício por ação 0,22 0,20
Número de Ações ao Final do Exercício340.000.000 320.000.000

As notas explicativas são parte integrante  
das Demonstrações Contábeis

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido dos 
Exercícios Sociais Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020

(Valores em Milhares de Reais)

Descrição
Capital  
Social

Reser- 
va de 

Lucros

Re- 
serva  
Legal

Total do 
Patrimônio  

Líquido
Saldo em 31.12.2019 700.000 343.369 12.980 1.056.349
Subscrição e Integralização 
 de Capital 50.150 – – 50.150
Aumento de Capital por 
 Bonificação 49.850 (49.850) – –
Resultado do Exercício – 59.933 3.150 63.083
Saldo em 31.12.2020 800.000 353.452 16.130 1.169.582
Subscrição e Integralização 
 de Capital 45.050 – – 45.050
Aumento de Capital por 
 Bonificação 4.950 (4.950) – –
Resultado do Exercício – 72.412 3.810 76.222

Saldo em 31.12.2021 850.000 420.914 19.940 1.290.854
As notas explicativas são parte integrante 

das Demonstrações Contábeis

Proposta da Diretoria

Total Capital Res.Legal Res.Lucros
Saldo em 31.12.2021 1.290.854 850.000 19.940 420.914
Proposta da Diretoria – – – –
Distribuição de Dividendos – – – –
Aumento Capital por 
 Bonificação – 12.550 – (12.550)
Aumento Capital por 
 Subscrição 37.450 37.450 – –
Saldo 1.328.304 900.000 19.940 408.364

Demonstração do Fluxo de Caixa dos Exercícios Sociais Findos 
em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Pelo Método Indireto) 

(Valores em Milhares de Reais)
Atividades Operacionais: 31.12.2021 31.12.2020
Resultado do Exercício 76.222 63.083
Receitas (despesas) que não afetam o caixa: 69.260 65.570
 Depreciações/Amortizações 12.260 11.570
 Juros sobre Capital Próprio 57.000 53.000
 Provisão para Contingências – 1.000
Variações do Ativo Circulante e 
 Ativo não Circulante: (557) 3.874
 Pagamentos Antecipados 1.353 4.829
 Clientes (1.892) (955)
 Créditos tributários (18) –
Variações do Passivo Circulante e 
 Passivo não Circulante: (4.941) 629
 Fornecedores (4.588) 4.022
 Tributos e Contribuições 4.213 (2.613)
 Títulos a Pagar (4.568) (787)
 Outros Exigíveis a Curto Prazo 2 7
Total das Atividades Operacionais 139.984 133.156
Atividades de Investimento: (131.460) (125.173)
 Aplicações Financeiras (8.704) 22.773
 Adições Líquidas em Imobilizado (122.756) (147.946)
Atividades de Financiamento: (8.550) (7.950)
 Aumento de Capital Social 45.050 50.150
 Juros sobre Capital Próprio Pagos (53.600) (58.100)
Total dos Efeitos de Caixa e Equivalentes (26) 33
Variações de Caixa e Equivalentes: (26) 33
 Saldo no Início do Exercício 53 20
 Saldo no Final do Exercício 27 53

As notas explicativas são parte integrante  
das Demonstrações Contábeis

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31/12/2021
Nota 1 - Contexto Operacional: A sociedade tem por objeto a admi-
nistração de bens próprios, compra e venda de imóveis próprios e a 
participação em outras sociedades como quotista ou acionista e existirá 
por prazo indeterminado. Nota 2 - Apresentação das Demonstrações 
Contábeis: As Demonstrações Contábeis foram elaboradas e apre-
sentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com as disposições contidas na Lei nº 11.638, de 28.12.2007 e na Lei 
nº 11.941, de 27.05.2009, conforme segue: a) Aplicações Financeiras 
- estão demonstradas ao valor de aplicação acrescido dos rendimentos 
auferidos até a data do balanço. b) Registro das Receitas e Despesas 
- as receitas e despesas estão demonstradas pelo regime de compe-
tência de exercícios. c) Clientes - A provisão de aluguéis a receber é 
constituída com base no valor estipulado no contrato de locação dos 
imóveis. d) Imobilizado - está demonstrado ao custo de aquisição, in-
cluindo as adições e baixas ocorridas até 31.12.2021; inclusos, tam-
bém os valores correspondentes a obras em andamento. As deprecia-
ções são calculadas pelo método linear de acordo com a vida útil dos 
bens. e) Ativo e Passivo Circulante - demonstrados a valores conhe-
cidos, incluindo quando aplicável, os encargos e atualizações calcula-
dos até a data do balanço. f) Provisão para Contingências - Conside-
rada como suficiente para atender possíveis perdas que possam advir 
dos processos judiciais e administrativos ora em curso, aos cuidados 
dos “Assessores Jurídicos”. g) Provisão de IRPJ e da Contribuição 
Social sobre Lucro - estão constituídos de conformidade com a legis-
lação e alíquotas vigentes com base no Lucro Real por Estimativa Men-
sal. h) Capital Social - está representado por 340.000.000 de ações ao 
valor nominal de R$ 2,50 cada uma. i) Patrimônio Líquido - O Lucro 
Líquido do exercício de MR$ 76.222 se encontra demonstrado como 
Reservas de Lucros cuja destinação será deliberada na Assembleia 
Geral de Acionistas. A Reserva Legal constituída de 5% sobre o lucro 
líquido, no valor de MR$ 3.810, totalizando MR$ 19.940 ao final de 
2021. Nota 3 - Partes Relacionadas - As transações com partes rela-
cionadas se resumiram às receitas originadas de aluguéis de imóveis à 
empresa ligada, Lojas Cem S.A.

Aos Srs. Diretores das CEM ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES 
S.A. -  Rodovia Engenheiro Ermênio de Oliveira Penteado - s/nº - Km 
46 - Sala 10 - Salto - SP. 1. Opinião: Examinamos as Demonstrações 
Contábeis da CEM ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/A, 
que compreendem o Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 
2021 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis 
e demais notas explicativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira das CEM 
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/A em 31 de dezembro de 
2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. 2. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 3. 
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações 
contábeis: A administração da instituição é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações 

contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a instituição continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis. 4. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantivemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e ava-liamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e exe-cutamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para funda-mentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 

falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
instituição. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, não existem 
incertezas relevantes em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da instituição. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. • Obtivemos evidência da auditoria apropriada 
e suficiente referente às informações financeiras da instituição para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria 
e, consequentemente, pela opinião de auditoria. São Paulo, 18 de 
março de 2022. Andreoli & Associados Auditores Independentes 
S/S - CRC2SP017977/O-1. Walter Arnaldo Andreoli - Contador 
CRC1SP040608/O-0 - Sócio Responsável; Luiz Carlos Fauza 
Antônio - Contador CRC1SP065377/O-0 - Sócio Responsável. Luis 
Claudio Vultão - Contador CRC1SP221304/O-7 - Auditor.

Relatório dos Auditores Independentes

Diretoria Giácomo Dalla Vecchia Natale Dalla Vecchia Cícero Dalla Vecchia Roberto Benito

Contadora: Ana Cristina da Costa Gimenes Orlandini - TC CRC: 1SP292562/O-1

TS Infraestrutura e Engenharia S.A.
CNPJ/ME nº 37.514.042/0001-50 - NIRE 35.300.552.008

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 15/10/2021
Data, Hora e Local: Realizada no dia 15/10/2021, às 10h, na sede social da TS Infraestrutura e Engenharia S.A., localizada 
em São Paulo/SP, na Rua Eduardo de Souza Aranha, nº 153, 8º andar, conj. 82, Itaim Bibi, CEP 04.543-120 (“Companhia”). 
Convocação e Presença: Dispensada a publicação de Editais de Convocação, conforme disposto no artigo 124, §4º da Lei 
nº 6.404/76, conforme alterada, em decorrência de estarem presentes os acionistas representando a totalidade do capital 
social, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. Mesa: Sr. Henry Singer 
Gonzalez - Presidente e Sr. Marcelo Sampaio Dória - Secretário. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) Rerratificação das 
deliberações aprovadas na Assembleia Geral de Constituição da Companhia, realizada em 31/12/2019 e devidamente 
arquivada perante a JUCESP sob o NIRE 35.300.552.008; (ii) Rerratificação do Protocolo e Justificação da Cisão Parcial 
da TSEA; e (iii) Autorização aos Diretores da Companhia para praticar todos os atos necessários para que a Cisão Parcial 
seja implementada nos termos da Rerratificação do Protocolo e Justificação da Cisão Parcial. Deliberações: Passou-se à 
análise da ordem do dia, tendo sido verificadas as seguintes deliberações, todas aprovadas por unanimidade de votos: 1. 
Os acionistas aprovaram a retificação das deliberações da Assembleia Geral de Constituição da Companhia, realizada em 
31/12/2019 e devidamente arquivada perante a JUCESP sob o NIRE 35.300.552.008 (a “AG de Constituição”), que deliberou 
sobre a constituição da Sociedade, em decorrência da Cisão Parcial da Transformadores e Serviços de Energia das 
Américas S.A., sociedade anônima de capital fechado, com sede em Contagem/MG, na Rodovia BR 381, nº 3.045, bairro 
Amazonas, CEP 32240-090, CNPJ/ME n° 08.870.769/0004-15, (a “Tsea”), com versão do acervo cindido para a Companhia, 
tendo em vista que constou equivocadamente que o acervo cindido da TSEA a ser vertido para a Companhia, na Data Base, 
seria de R$ 19.904.356,92, sendo que deveria ter constado que o acervo cindido era de R$ 23.736.468,11. 2. Em decorrência 
do acima exposto, resolvem os acionistas rerratificar o Protocolo de Cisão Parcial da TSEA, que passa a fazer parte 
integrante desta ata como Anexo II, o qual retifica o valor do acervo cindido e ratifica os termos, condições e a justificação 
da Cisão Parcial da TSEA, com a consequente verão do acervo cindido da TSEA para a Companhia. 3. Aprovaram também 
os termos e condições da retificação do Laudo de Avaliação do acervo cindido, elaborado pela Empresa Avaliadora para 
fins da Cisão Parcial, o qual consta anexo da Rerratificação do Protocolo de Cisão Parcial da TSEA. 4. Ainda em decorrência 
do acima exposto, resolvem os acionistas retificar o item 5 da AG de Constituição, que deverá ser considerada para todos 
os fins e efeitos de acordo com a nova redação que lhe é dada a seguir: 5. Aprovaram todos os termos e condições do laudo 
de avaliação do acervo cindido elaborado pela Empresa Avaliadora para fins da Cisão Parcial, o qual consta anexo ao 
Protocolo de Cisão Parcial (“Laudo de Avaliação”). a. De acordo com o Laudo de Avaliação, o valor contábil total do acervo 
cindido da TSEA a ser vertido para a Companhia corresponde, na Data Base, a R$ 23.736.468,11. b. Eventuais variações 
patrimoniais ocorridas no acervo cindido entre a Data Base e a data da efetiva Cisão Parcial, bem como as receitas e 
despesas relacionadas aos elementos do Acervo Cindido incorridas em tal período, se existentes, serão absorvidas pela 
Companhia, conforme a parcela incorporada do acervo cindido, efetuando-se os lançamentos necessários nos respectivos 
livros contábeis e fiscais. 5. Resolvem também, ainda em decorrência do acima exposto, retificar o item 7 e o Anexo III da 
AG de constituição, que deverão ser considerados, para todos os fins e efeitos, de acordo com a seguinte redação: 7. De 
acordo com o Protocolo de Cisão Parcial e os Boletins de Subscrição, que ficam fazendo parte integrante desta ata por meio 
do Anexo III, o capital social da Companhia será de R$23.736.468,11, será dividido em 23.736.468 ações ordinárias 
nominativas, da mesma classe e sem valor nominal; a. Esclareceu o Presidente que, em decorrência da incorporação do 
acervo cindido da TSEA, o capital social subscrito já se encontra totalmente integralizado pelos subscritores, na forma da 
Lei. 6. Ratificaram todas as demais deliberações aprovadas na AG de Constituição as quais não foram expressamente 
alteradas na presente Assembleia, bem como ratificaram ainda todas as deliberações tomadas na: (a) Assembleia Geral 
Extraordinária em 06/07/2020 e devidamente registrada perante a JUCESP sob o nº 437.771/20-9 em sessão de 20/10/2020; 
e na (b) Assembleia Geral Extraordinária em 01/03/2021 e devidamente registrada perante a JUCESP sob o nº 237.633/21-
8 em sessão de 20/05/2021; (c) Assembleia Geral Extraordinária em 13/08/2021, devidamente registrada perante a JUCESP 
sob o nº 541.551/21-8 em sessão de 09/11/2021; e (d) Assembleia Geral Extraordinária em 30/09/2021, devidamente 
registrada perante a JUCESP sob o nº 68.380/22-7 em sessão de 04/02/2022. 7. Por fim, resolvem os acionistas alterar o 
Artigo 3º do Estatuto Social da Companhia, em decorrência da retificação do acervo cindido vertido para a Companhia 
aprovada nesta Assembleia e da ratificação das deliberações ocorridas após a AG de Constituição, especialmente da 
Assembleia Geral Extraordinária em 13/08/2021, devidamente registrada perante a JUCESP sob o nº 541.551/21-8 em 
sessão de 09/11/2021, que deliberou sobre o aumento do capital social da Companhia em R$4.000.000,00, mediante a 
emissão de 4.000.000 de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 por ação. Assim, 
para todos os fins e efeitos, o Artigo 3º do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte redação: ARTIGO 
3º. O capital social da Companhia é de R$ 27.736.468,11, será dividido em 27.736.468 ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas. 8. Aprovaram a nova redação do Estatuto Social da Companhia, anexo 
à presente ata como Anexo I. 9. Por fim, autorizaram a administração da Companhia a praticar todos os atos necessários à 
implementação da retificação da Cisão Parcial da TSEA com a absorção do acervo cindido pela Companhia, ora aprovada.  
Encerramento: Terminada a leitura, nada mais havendo a tratar, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, 
como ninguém se manifestou, a assembleia foi suspensa pelo tempo necessário à lavratura da Ata em livro próprio, a qual, 
após lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes, a saber: Acionistas: Fram Capital Participações S.A., por Henry 
Singer Gonzalez e Benedito Cesar Luciano; e Fram Capital Fredrik Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia 
por sua administradora Fram Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., por Henry Singer Gonzalez e 
Benedito Cesar Luciano. São Paulo, 15/10/2021. Mesa: Henry Singer Gonzalez - Presidente, Marcelo Sampaio Dória - 
Secretário. JUCESP nº 157.785/22-1 em 25/03/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

TS Infraestrutura e Engenharia S.A.
CNPJ/ME nº 37.514.042/0001-50 - NIRE 35.300.552.008

Ata de Reunião de Conselho de Administração em 20/10/2021
Data, Horário e Local: Aos 20/10/2021, às 11h, na sede social da Companhia em São Paulo/SP, na Rua Eduardo de Souza 
Aranha, 153, 8º andar, Itaim Bibi, CEP 04543-120. Presença: Presente a totalidade dos Conselheiros da Companhia. Mesa: 
Henry Singer Gonzalez - Presidente, Marcelo de Sampaio Dória - Secretário. Ordem do Dia: (i) Outorga de autorização para que 
a Companhia realize Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital - AFAC à Sol do Sertão BJL II Energia Solar Ltda. (SPE); e 
(ii) Eleição de membros da diretoria da Companhia. Deliberações: Foi deliberada, à unanimidade de votos dos presentes, sem 
restrições, o quanto segue: (i). Outorga de autorização para que a Companhia, caso necessário, realize Adiantamentos para 
Futuros Aumentos de Capital - AFACs à sociedade de propósito específico sob a forma de sociedade por responsabilidade 
limitada, Sol do Sertão BJL II Energia Solar Ltda., CNPJ/ME nº 41.468.967/0001-80, sedida no município de Bom Jesus da 
Lapa/BA, na Fazenda Itaberaba, localizada na Estrada Bom Jesus da Lapa/Paratinga Km3, s/n, Zona Rural, CEP 47600-000, em 
até R$ 2.000.000,00 no prazo e forma previstos na legislação, seja mediante pagamento de débitos e despesas em nome desta 
ou transferência direta de valores. (ii). Foi eleita nova Diretora da Companhia a Sra. (i) Karla Fernanda de Bortolo Joshi, 
brasileira, maior e capaz, casada, engenheira, RG nº 57.382.486-1, CPF/MF n° 053.326.189-99, com endereço comercial em 
São Paulo/SP, na Rua Eduardo de Souza Aranha, nº 153, 8º andar, bairro Vila Nova Conceição, CEP 04543-120, para o cargo 
de Diretor A, com mandato de 2 anos, contados a partir da presente data, podendo ser reeleita, sendo certo que ao final do prazo 
dos mandatos, os membros da Diretoria continuarão no exercício de seus cargos, até a eleição e a posse de novos Diretores, 
que deverão ser eleitos em Reunião do Conselho de Administração. O membro da Diretoria ora eleito assina neste ato o respectivo 
Termo de Posse, que integra a presente ata na forma do Anexo I e que será lavrado no correspondente Livro de Registro de Atas 
de Reunião da Diretoria da Companhia no prazo de 30 dias seguintes contados da realização da presente Assembleia, em 
conformidade com o disposto no §1º do Artigo 149 da Lei nº 6.404/76. Dessa maneira, consolida-se abaixo a posição atual do 
Conselho de Administração e da Diretoria da Companhia: a. Conselho de Administração: Henry Singer Gonzalez, brasileiro, 
maior e capaz, casado, economista, RG n° 8.134.923-3 SSP/SP, CPF/MF n° 052.297.488-00, com endereço comercial em São 
Paulo/SP, na Rua Doutor Eduardo de Souza Aranha, 153, 4 andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-120; Marcelo de Sampaio 
Dória, brasileiro, maior e capaz, divorciado, economista, RG nº 18.607.905-9 SSP/SP, CPF/MF n° 250.565.958-37, com endereço 
comercial em São Paulo/SP, na Rua Eduardo de Souza Aranha, 153, 8º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-120; e Nicolas 
Gutierrez Londoño, colombiano, maior e capaz, casado, economista, RNE n° V354284B, CPF/MF n° 058.246717-96, com 
endereço comercial em São Paulo/SP, na Rua Eduardo de Souza Aranha, 153, 4º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04.543-120. 
b. Diretoria: Marcelo de Sampaio Dória (Diretor A), brasileiro, maior e capaz, divorciado, economista, RG nº 18.607.905-9 SSP/
SP, CPF/MF n° 250.565.958-37, com endereço comercial em São Paulo/SP, na Rua Eduardo de Souza Aranha, 153, 8º andar, 
Vila Nova Conceição, CEP 04543-120; Marcos Fidelis Garofalo (Diretor A), brasileiro, maior e capaz, solteiro, contador, RG 
66.364.023-4 SSP/SP, CPF/MF n° 650.977.690-15, com endereço comercial em São Paulo/SP, na Rua Eduardo de Souza 
Aranha, 153, 8º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-120; Helder Augusto Torres (Diretor B), brasileiro, maior e capaz, 
casado, engenheiro eletricista, RG nº 28.127.087-9, CPF/MF n° 139.829.538-80, com endereço comercial em São Paulo/SP, na 
Rua Eduardo de Souza Aranha, 153, 8º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-120; César Hamilton de Carvalho (Diretor B), 
brasileiro, maior e capaz, casado, engenheiro eletricista, RG nº 32.44088,  CPF/MF n° 988.739.979-53, com endereço comercial 
em São Paulo/SP, na Rua Eduardo de Souza Aranha, 153, 8º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-120; e Karla Fernanda 
de Bortolo Joshi, brasileira, maior e capaz, casada, engenheira, RG nº 57.382.486-1, CPF/MF n° 053.326.189-99, com 
endereço comercial em São Paulo/SP, na Rua Eduardo de Souza Aranha, 153, 8º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-120. 
Declarações: A Diretora eleita declara, para os devidos fins, nos termos do disposto no artigo 147, §1º da Lei Federal nº 6.404/76, 
que não está incursa em nenhum crime que a impeça de exercer atividade mercantil. Encerramento: Nada mais havendo a ser 
tratado, os trabalhos foram encerrados, lavrando-se a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes 
assinada. Certidão da ata arquivada na sede social da Companhia. São Paulo, 20/10/2021. Conselheiros: Henry Singer Gonzalez, 
Marcelo de Sampaio Dória, Nicolas Gutierrez Londoño, Diretora Eleita: Karla Fernanda de Bortolo Joshi. JUCESP nº 597.656/21-
6 em 15/12/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

TS Infraestrutura e Engenharia S.A.
CNPJ/ME nº 37.514.042/0001-50 - NIRE 35.300.552.008

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30/09/2021
I - Data, Hora e Local: Aos 30/09/2021, às 13h, na sede da TS Infraestrutura e Engenharia S.A. (“Companhia”), 
em São Paulo/SP, na Rua Doutor Eduardo de Souza Aranha, nº 153, 8º andar, conjunto 82, Vila Nova Conceição, 
CEP 04543-904. II - Convocação: dispensada a convocação dos acionistas, em face do que faculta o §4º do artigo 
124 da Lei nº 6.404/76. III - Presenças: acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinatura 
no Livro de Presença de Acionistas e ao final da presente. IV - Mesa: Henry Singer Gonzalez - Presidente; e Marcelo 
de Sampaio Dória - Secretário. V - Ordem do Dia: (i) aumentar o capital social; e (ii) alterar a redação dos artigos 
do Estatuto Social a que se referem as deliberações anteriores. Deliberações Tomadas: Após discussão acerca 
da matéria constante da Ordem do Dia, os acionistas decidiram por unanimidade de votos e sem quaisquer 
restrições: (i) Aumentar o capital social da Companhia, nesta data, mediante subscrição privada, no montante 
de R$ 4.000.000,00, com a emissão de 4.000.000 de ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, ao preço 
de emissão de R$ 1,00 por ação. Referido aumento de capital foi integralizado pelos acionistas atuais em moeda 
corrente nacional, nos termos dos boletins de subscrição que permanecessem arquivados na sede da Companhia. 
Em razão da deliberação tomada no parágrafo acima, o valor do capital social da Companhia passa de 
R$ 19.904.356,92, dividido em 19.904.357 ações, para R$ 23.904.356,92, dividido em 23.904.357 ações, sendo 
todas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, e com direito a voto. Em razão das deliberações tomadas 
nos itens anteriores acima, os acionistas aprovam a alteração ao caput do Artigo 3º do Estatuto Social, o qual 
passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 3º. O capital social da Companhia é de R$ 23.904.356,92, será 
dividido em 23.904.357 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas.” 
(ii) Alterar os artigos do Estatuto Social da Companhia, por unanimidade, para refletir as deliberações tomadas 
acima, passando o Estatuto Social a vigorar com a redação contida no Anexo I à presente ata. VI - Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos para a lavratura da presente ata que, após lida e achada 
conforme, foi assinada por todos os presentes. Assinaturas: Acionistas: Fram Capital Fredrik FIP Multiestratégia (p. 
Henry Singer Gonzalez e Benedito Cesar Luciano); Fram Capital Participações S.A. (p. Henry Singer Gonzalez e 
Benedito Cesar Luciano). São Paulo, 30/09/2021. Mesa: Henry Singer Gonzalez - Presidente, Marcelo de Sampaio 
Dória - Secretário. JUCESP nº 68.379/22-5 em 04/02/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Piedade Usina Geradora de Energia S/A
NIRE Nº 35.300.193.121  CNPJ/MF nº 05.345.447/0001-16

CONVOCAÇÃO
Ficam os Senhores (a) Acionistas da PIEDADE USINA GERADORA DE ENERGIA S/A (“Companhia”), pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 05.345.447/0001-16, CONVOCADOS para a Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 25 
de abril de 2022 em primeira chamada às 10:00 horas, necessitando a presença de acionistas que representem, no mínimo ¼ do 
capital social com direito a voto, para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: (i) a alteração dos artigos 9º, 13, 17, 18, 21, 
27 e 28 do Estatuto Social da Companhia; e (ii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. São Paulo, 04 de abril de 2022.. 
Carlos André Andrioni Salgueiro Lourenço - Guilherme Andrioni Salgueiro Lourenço

BALDAN IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS S.A.
CNPJ/MF Nº 52.311.347/0001-59

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA – EDITAL CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem no dia 20 de abril de 2022, às 9h00, em sua sede lo-

calizada Avenida Baldan, nº 1500 – Nova Matão, Estado de São Paulo
ordem do dia: EM SEDE DE ORDINÁRIA: a.) -

 c) 
 EM SEDE DE EXTRAORDINÁ-

RIA: a.)  
b)

 c.) Reajuste da remuneração 

d.) 
LOGICTEL S/A - CNPJ nº 03.430.070/0001-78 – NIRE nº 35.300.173.767

Ata da Assembleia Geral Ordinária de 28 de Março de 2022
Data, Hora e Local: Aos 28 de Março de 2022, às 10:30 horas, na sede social na Rua da Bica, 234, – Fre-
guesia do Ó – São Paulo, SP CEP 02925-000. Presença: Acionista representando a totalidade das ações or-
dinárias com direito a voto, e os demais acionistas detentores de ações preferenciais, conforme se verifi cou 
pelas assinaturas constantes no livro de presença de acionistas. Convocação: aviso aos acionistas publica-
do no DOESP e Jornal O Dia SP nos dias 22, 23 e 24 de Fevereiro de 2022; Demonstrações Financeiras publi-
cadas no DOESP e Jornal O Dia no dia 22 de Março de 2022. Mesa diretora dos trabalhos: Presidente – 
Geraldo Antonio de Oliveira Marques; Secretária – Juliana Andrea Mões. Ordem do Dia: Em AGO a) exa-
me e discussão das Demonstrações Financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021 e 
destinação do lucro do período; e b) distribuição de dividendos; c) Outros Assuntos de interesse. Delibera-
ções: colocadas as matérias em votação, foram discutidas e unanimemente aprovadas: Em AGO: a) as De-
monstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2021, sendo deliberado que, do lucro líquido de R$ 
9.019.074,32, torna-se necessária à aplicação de 5% do Lucro Líquido à constituição da Reserva Legal no va-
lor de R$ 400.000,00; b) a distribuição do dividendo, no montante de R$ 4.220.000,00, para pagamento à 
partir de 29/04/2022 em nove prestações mensais de R$ 468.888,88, e o saldo permaneça em reserva de lu-
cros. Conclusão: As deliberações foram tomadas por unanimidade, e como nada mais houvesse a tratar, o Sr. 
Presidente suspendeu os trabalhos para que fosse lavrada a Ata que, lida, foi aprovada e assinada pelo presi-
dente, secretária e demais acionistas presentes; JHG Telecom Participações Ltda. Jose Humberto Silveira e Ge-
raldo Antonio de Oliveira Marques, São Paulo, 28 de março de 2022. A presente é cópia fi el da ata que foi la-
vrada em livro próprio. Geraldo Antonio de Oliveira Marques - Presidente da Mesa, Juliana Andrea 
Mões - Secretária. JUCESP nº 172.351/22-4 em 04.04.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1015789-17.2017.8.26.0005 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Michel Chakur Farah, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ESPÓLIO DE JUSSARA BALDINI RODRI-
GUES, Brasileira, RG 24.184.622-5, CPF 125.128.988-65, NA PESSOA DE SEUS HERDEIROS Cleusa-
mar Aparecida Rodrigues Sobrinho e Ana Lúcia que por este Juízo, tramita de uma ação de Execução de 
Título Extrajudicial, movida por Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São 
Paulo- CDHU. Encontrando-se as rés em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do 
CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que flui-
rá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 42.281,96, devidamente atualizada, 
sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágra-
fos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo 
Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) 
dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos pró-
prios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de março de 2022. 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7F32-AC29-671A-CADD.
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Balanço Patrimonial para os Exercícios Findos Em 31 de Dezembro
(Valores em milhares de reais - R$)

Ativo Notas 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes
  de caixa 4 4 7
Total do ativo circulante 4 7

Não circulante
Investimentos 5 28.945 29.449
Total do ativo não circulante 28.945 29.449

Total do ativo 28.949 29.456

Passivo Notas 2021 2020
Circulante
Fornecedores 6 8 6
Total do passivo circulante 8 6
Patrimônio líquido 7
Capital social 7.1 17.001 17.001
Adiantamentos para
  aumento de capital 7.2 1.032 1.032
Reserva de lucros 7.3 9.955 10.447
Ajustes de avaliação patrimonial 953 970
Total do patrimônio líquido 28.941 29.450
Total do passivo 28.949 29.456

Notas 2021 2020
Receita operacional
  líquida
Resultado de equivalência em

  investimento em controlada       5 2.529 7.510
Despesas gerais e

  administrativas 8 (103) (70)

Resultado antes das receitas
  e despesas financeiras 2.426 7.440
Despesas financeiras 9 (3) (2)

Lucro antes do IR e da CS 2.423 7.438
Lucro líquido do exercício 2.423 7.438

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado para os
Exercícios Findos em 31 de Dezembro

(Valores em milhares de reais - R$)

HERES PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 22.554.410/0001-17

Demonstrações Contábeis Condensadas pela Legislação Societária em 31 de Dezembro (Valores em milhares de reais)

As demonstrações financeiras completas, findas em 31 de Dezembro de 2021 e as notas 
explicativas na íntegra, encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Diretoria Contador
Hilda Persinotti Lanzi Miriam Persinotti Lanzi Marcelo de Castro Cicconi - Contador CRC 1SP260428/O-4

AZEVEDO & TRAVASSOS S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado - CNPJ/ME nº 61.351.532/0001-68 - NIRE 35.300.052.463

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os acionistas da AZEVEDO & TRAVASSOS S.A. (“Companhia”) a se reunirem, de modo presen-
cial, em Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) a ser realizada, em primeira convocação, no dia 2 de maio de 2022, às 
11:00 horas, na sede social da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Vicente 
Antônio de Oliveira, nº 1.050, Vila Mirante, CEP: 02.955-080, a fi m de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: i) to-
mar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração, as Demonstrações Finan-
ceiras e o Parecer dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; 
ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social de 2021; iii) fi xar o número dos membros do Conselho 
de Administração e eleição destes membros; iv) instalação do Conselho Fiscal, fi xação do número dos membros do 
Conselho Fiscal e eleição destes membros; e v) fi xar a remuneração dos administradores para o exercício social de 
2022. Informações Gerais: a) os documentos de que trata o artigo 133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), referentes ao exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2021, 
foram publicados no dia 5 de abril de 2022, no Jornal “O Dia”, e encontram-se à disposição dos acionistas na sede da 
Companhia, bem como na rede mundial de computadores nas páginas da Companhia (https://ri.azevedotravassos.com.
br) e da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) (https://www.gov.br/cvm). Também se encontram disponíveis nestes 
endereços eletrônicos os documentos exigidos nos termos da Instrução CVM nº 481/2009 a respeito das matérias que 
serão deliberadas na AGO, conforme devidamente apresentados à CVM por meio do Sistema Empresas.NET, bem como 
do Sistema CI. Corp.; b) o acionista poderá também participar da AGO via Boletim de Voto a Distância (“BVD”), confor-
me instruções detalhadas contidas no próprio BVD, bem como nos termos descritos a seguir: i) via envio de instruções 
de preenchimento do BVD aos seus agentes de custódia, no caso dos acionistas titulares de ações depositadas em de-
positário central; ii) via envio de instruções de preenchimento do BVD ao escriturador das ações de emissão da Com-
panhia, qual seja: Itaú Corretora de Valores S.A., no caso de acionistas titulares de ações depositadas no escriturador; 
ou iii) via envio de BVD devidamente preenchido diretamente à Companhia, conforme orientações constantes do pró-
prio boletim, da Instrução CVM nº 481/2009 e do item 12.2 do Formulário de Referência da Companhia. O BVD, quan-
do enviado diretamente à Companhia, deverá ser acompanhado de toda a documentação do acionista para participa-
ção na AGO (conforme detalhada no item “Documentos para Participação em Assembleia”, abaixo) e de qualquer ou-
tra documentação indicada no próprio boletim, e recebido pela Companhia, em plena ordem e de acordo com o dispos-
to acima, até 7 (sete) dias antes da data de realização da AGO, ou seja, até 25 de abril de 2022 (inclusive). O BVD de-
verá ser enviado aos cuidados da Diretoria de Relações com Investidores, no endereço da sede da Companhia: Rua Vi-
cente Antonio de Oliveira, nº 1.050, Vila Mirante, CEP: 02.955-080, Capital do Estado de São Paulo, ou no seguinte en-
dereço eletrônico: investidores@azevedotravassos.com.br; c) Para os efeitos do que dispõe o artigo 141 da Lei das So-
ciedades por Ações e a Resolução CVM nº 70/2022, bem como o artigo 4º da Instrução CVM nº 481/2009, o percentual 
mínimo do capital social da Companhia exigido para a solicitação de adoção do processo de voto múltiplo na AGO é 
de 5% (cinco por cento). Adicionalmente, o acionista que desejar requerer a adoção ou participar em separado da elei-
ção de membro do Conselho de Administração, na forma do artigo 141, §4º da Lei das Sociedades por Ações deverá, in-
dependentemente da forma de participação na AGO, apresentar à Companhia, em adição aos documentos descritos no 
item “Documentos para Participação em Assembleia” a seguir, a comprovação de titularidade ininterrupta das ações 
durante o período de 3 (três) meses, no mínimo, imediatamente anterior à data da realização da AGO, sendo certo que 
tal comprovação somente será considerada válida se recebida pela Companhia, nos meios indicados no item “b” aci-
ma, até às 9:00 horas do dia 2 de maio de 2022. Documentos para Participação em Assembleia: a) no caso de 
acionista pessoa física, documento de identidade com foto e, no caso de acionista pessoa jurídica ou fundo de investi-
mento, o último Estatuto Social, Contrato Social ou Regulamento Consolidado e demais documentos societários que 
comprovem a representação legal do acionista e documento de identidade com foto do respectivo representante; e b) 
para fi ns de comprovação da titularidade de suas ações, comprovante emitido pela instituição custodiante ou pelo es-
criturador das ações da Companhia conforme suas ações estejam ou não depositadas em depositário central. Caso o 
acionista deseje ser representado na AGO por meio de procurador, observados os termos e condições da Lei das Socie-
dades por Ações, além dos documentos mencionados acima, deverá apresentar o original ou cópia autenticada do res-
pectivo instrumento de mandato vigente e devidamente assinado com sua fi rma reconhecida, acompanhado do docu-
mento de identidade com foto do(s) respectivo(s) procurador(es). Da mesma forma, a Companhia solicita que os acio-
nistas efetuem seu cadastramento enviando uma via física dos documentos acima mencionados aos cuidados da Dire-
toria de Relações com Investidores, no endereço da sede da Companha: Rua Vicente Antonio de Oliveira, nº 1.050, Vila 
Mirante, CEP 02.955-080, Capital do Estado de São Paulo, até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da AGO. - São 
Paulo, 11 de abril de 2022. - Gabriel Antônio Soares Freire Júnior - Presidente do Conselho de Administração.

PST Energias Renovaveis e Participações S/A
CNPJ/MF nº 08.708.672/0001-68 - NIRE 35.300.342.798

CONVOCAÇÃO
Ficam os Senhores (a) Acionistas da PST ENERGIAS RENOVÁVEIS E PARTICIPAÇÕES S/A (“Companhia”), pessoa jurídica de direito 
privado inscrita no CNPJ/ME sob o nº 08708.672/0001-68, CONVOCADOS para a Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no 
dia 25 de abril de 2022 em primeira chamada às 10:00 horas, necessitando a presença de acionistas que representem, no mínimo 
¼ do capital social com direito a voto, para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: (i) eleição dos membros da Diretoria 
da Companhia, mandato e remuneração; (ii) alteração da redação dos artigos 9º, 13, 17, 18, 21, 27 e 28 do Estatuto Social da 
Companhia; e (iii) consolidação do Estatuto Social da Companhia. São Paulo, 04 de abril de 2022. Carlos André Andrioni Salgueiro 
Lourenço - Guilherme Andrioni Salgueiro Lourenço

Lautis Empreendimentos e Participações S/A
CNPJ/MF n° 09.432.118/0001-63 - NIRE 35.300.381.327

CONVOCAÇÃO
Ficam os Senhores (a) Acionistas da LAUTIS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S/A (“Companhia”), pessoa jurídica de direito 
privado inscrita no CNPJ/ME sob o nº 08708.672/0001-68, CONVOCADOS para a Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada 
no dia 25 de abril de 2022 em primeira chamada às 10:00 horas, necessitando a presença de acionistas que representem, no 
mínimo ¼ do capital social com direito a voto, para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: (i) eleição dos membros da Di-
retoria da Companhia, mandato e remuneração; (ii) alteração da redação dos artigos 8º, 10º, 12, 13, 16 e 21 do Estatuto Social da 
Companhia; e (iii) consolidação do Estatuto Social daCompanhia. São Paulo, 04 de abril de 2022. Carlos André Andrioni Salgueiro 
- Lourenço; Guilherme Andrioni Salgueiro - Lourenço

Cartonifício Valinhos S/A
CNPJ 45.992.476/0001-94

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Convocamos aos acionistas para Assembleia Geral Ordinária dia 25/04/2022, às 15:00h na sede à  
Rua 12 de Outubro, nº 20 - Vila Santana, Valinhos/SP, a fim de deliberarem sobre: Ordem do dia: 1) Exame, 
discussão e votação do Balanço Patrimonial e Demonstrações financeiras do Exercício findo 2021;  
2) Eleição da diretoria; 3) Outros assuntos. Valinhos, 12/04/2022.

Imobel Participações
Societárias S/A

CNPJ/MF Nº 53.595.260/0001-13

Aviso aos Acionistas

Acham-se a disposição dos acionistas, na sede 

da companhia, Rua Octávio Zampirollo, 270 A, 

SP/SP, os documentos, a que se referem o artigo 

133 da Lei 6.404/76, relativos aos exercícios 

sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 

e 31 de dezembro de 2021.    A Diretoria.

Segpartners Brasil
Corretora de Seguros S/A

CNPJ/MF n° 04.772.866/0001-71

NIRE n° 3530048.262-0

Edital de Convocação

Assembleia Geral Ordinária

O Diretor Presidente, no uso de suas atribuições esta-

tutárias, CONVOCA seus Acionistas, para se reunirem 

em AGO a realizar-se Na Rua Eugenio de Medeiros, 

303 - 2° andar - Sala Star One - Pinheiros - São Pau-

lo - SP, a ser realizada no dia 28/04/2021, as 14h em 

primeira convocação na forma da lei ou as 14:30h 

em segunda convocação com qualquer numero dos 

presentes para deliberarem sobre as seguintes maté-

rias: Ordem do dia: (i) Exame, discussão e votação das 

demonstrações �nanceiras, relat6rios da auditoria e 

notas explicativas relativas ao exercício social encer-

rado em 31/12/2021; e (ii) Deliberar sobre a destina-

ção do resultado do exercício de 2021; (iii) Deliberar 

sobre a(s) renuncia(s) do(s) conselheiro(s) e eleger 

membro para substituição do(s) cargo(s) vago(s). (vi) 

Outros assuntos de interesse da companhia. Notas: 

1) A Assembleia acontecera de forma presencial 2) 

As orientações para a participação e votação pelo s 

Acionistas estão disponíveis na sede da Companhia e 

serão enviadas ao e-mail cadastrado dos Acionistas.

Paulo Rogério dos Santos - Diretor Presidente.

TRANSBIA TRANSPORTES BALDAN S/A
CNPJ/MF Nº 55.539.555/0001-06

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem no dia 20 de Abril de 2022, às 10h00, em 

deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: EM SEDE DE ORDINÁRIA (AGO): a.) Exame, Discussão 

e Votação do Balanço Geral, Demonstrações Financeiras referente ao exercício de 2021; b.) 

Eleição da Diretoria para o biênio 2022/2023; c.) Fixação dos honorários da Diretoria. Matão/SP,  

11 Abril de 2022. Walter Baldan Filho – Diretor.                                                                               (12,13,14)

AGRO REUNIDAS S.A.
CNPJ/MF Nº 28.539.255/0001-46 - Edital de Convocação

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA e EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem no dia 20 de Abril de 2022, às 17h00min., em 

EM SEDE DE ORDINÁRIA: a.) Exame, discussão e votação das Contas dos 

acionistas; b.) Em Sede de Extraordinária: a)
 

b)

 

Cleber Baldan - Presidente do Conselho de Administração.                                   (12,13,14)

BRANCO PERES AGRO S.A.
CNPJ 43.619.832/0001-01

Assembleia Geral Ordinária e Extraordiária - Convocação

Ficam convocados os Srs. Acionistas a reunirem-se em AGOE, que realizar-se-á no dia 13/05/22, às 10:00 h, 

na sede social, R. da Consolação, 3.741, 9º a., cj. 91, s. 02, Jd. América, SP/SP, a fim de deliberar: 
a) Exame e discussão do Relat. dos Administradores e Demonstr. Financ. do Exer. encerrado em 31/12/21; 
b) Destinação do Result. do Exerc.; c) Outros assuntos de interesse social. Encontram-se à disposição 
dos Acionistas, na sede social, os doctos. a que se refere o art. 133 da Lei 6404/76, com alterações da Lei 
10.303/2001, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/21. SP, 12/04/22. Rafael Branco Peres; 

Karina Branco Peres; Rodrigo Branco Peres; Eduardo Garieri – Conselho de Administração.

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº 
1038299-98.2015.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
35ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Daniel D Emidio Martins, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a Paulo Eduardo Buzzetto CPF 256.781.008-07 e 
Isabel Cristina Felipe CPF 101.429.368-55,que Luiz Lins de 
Vasconcelos Neto ajuizou ação despejo por falta de paga-
mento, do imóvel localizado na Rua do Comércio nº 26 - 
Centro, e a cobrança de R$ 81.139,80 (abril/2015). Estando 
os réus em lugar ignorado,expede-se edital para que em 15 
dias a fluir do prazo supra,contestem a ação ou peça a pur-
gação da mora, sob pena de serem aceitos os fatos, nome-
ando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital 
afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS.       [13,14] 

Processo nº. 1138423-79.2021.8.26.0100 - Edital para 
conhecimento de terceiros. Prazo 30 dias.O Dr. José Walter 
Chacon Cardoso, Juiz de Direito da 9ª Vara da Família e 
Sucessões - Foro Central Cível/SP,Faz saber que nos 
autos de Alteração do Regime de Bens do Casamento, 
Guilherme Henke Menegassi e Marcela Fanucchi 
Menegassi, objetivam alterar o regime de bens do 
casamento, passando do atual regime separação total de 
bens, para o regime da comunhão parcial de bens, com 
partilha de bens. Nestas condições, expede-se edital com o 
prazo de 30 dias, para que terceiros interessados se 
manifestem nos autos, sob pena de serem aceitos os fatos. 
Será o edital afixado e publicado na forma da Lei.        [13,14] 

BOVIEL KYOWA S/A Consultoria e Planejamento - Em Liquidação
CNPJ 43.519.966/0001-42

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em cumprimento a Lei nº 6.404/76, e alterações introduzidas pela Lei nº 9.457/97e o Decreto nº 1.800/96, Lei 11.638/07 e MP 449/08 a Diretoria da Boviel-Kyowa S.A. Consultoria e 
Planejamento - Em Liquidação apresentam as Demonstrações Financeiras, e as Notas Explicativas de forma resumida, referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020.

Balanço Patrimonial

Ativo 2021 2020

Ativo Circulante 791.550,34 1.342.484,52

Ativo Não Circulante – –

 Imobilizado – –

 (–) Depreciações – –

Passivo a Descoberto 25.441.632,76 24.884.371,25

Total do Ativo 26.233.183,10 26.226.855,77

Passivo 2021 2020

Passivo Circulante 8.598,33 2.271,00

Passivo não Circulante 26.224.584,77 26.224.584,77

Patrimônio Líquido – –

 Capital Social 52.550.000,00 52.550.000,00

 Prejuízos Acumulados (77.991.632,76) (77.434.371,25)

 Passivo a descoberto 25.441.632,76 24.884.371,25

Total do Passivo 26.233.183,10 26.226.855,77

Demonstração de Resultado
2021 2020

Receitas Líquidas – –
Despesas Operacionais (593.135,40) (302.349,78)
Resultado Operacional – –
Despesas/Receitas não Operacionais 35.873,89 34.677,89
Lucro/Prejuízo Líquido Exercício (557.261,51) (267.671,89)
Provisão para CSLL – –
Provisão para IRPJ – –
Lucro/Prejuízo Líquido Exercício (557.261,51) (267.671,89)
Lucro/Prejuízo por Ação - Em R$ (0,0106) (0,0051)

Demonstração do Fluxo de Caixa - 2021 e 2020
Discriminação 2021 2020
 Atividade Operacional
 Pagamento Impostos e Fornecedores (326.786,19) (94.976,85)
 Despesas Administrativas (262.194,72) (302.349,78)
 (Despesas) Receitas Financeiras 
  Líquidas 35.873,89 34.677,89
Total das Atividades Operacionais (553.107,02) (362.648,74)
 Atividades Financeiras
 Adto./Dev. para Aumento de Capital – –
 Crédito Devolução/Recuperação 
  Impostos – –
Total das Atividades Financeiras – –
Aumento/Diminuição Líquido de Caixa (553.107,02) (362.648,74)
 Caixa no Início do Exercício 1.248.070,61 1.610.719,35
 Caixa no Final do Exercício 694.963,59 1.248.070,61
Variação de Caixa no Exercício (553.107,02) (362.648,74)

Demonstrativo das Mutações do Patrimônio Líquido  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de  

2021 e 31 de Dezembro de 2020
Capital  
Social

Resultados  
Acumulados

Patrimônio  
Líquido

Saldo em 
 31/12/2019 52.550.000,00 (77.166.699,36) (24.616.699,36)
Prejuízo Líquido 
 do Exercício – (267.671,89) (267.671,89)
Ajuste exercícios/Mudança 
 de Critério – – –
Saldo em
 31/12/2020 52.550.000,00 (77.434.371,25) (24.884.371,25)
Prejuízo Líquido 
 do Exercício – (557.261,51) (557.261,51)
Saldo em 
 30/12/2021 52.550.000,00 (77.991.632,76) (25.441.632,76)

Notas Explicativas às Demonstrações Findas  
em 31 de Dezembro de 2021 e 2020

1. Contexto Operacional: A Sociedade segue seus trabalhos confor-
me a deliberação da Assembleia Geral dos Acionistas, tendo paralisa-
do suas atividades - em liquidação. 2. Sumário das Principais Práti-
cas Contábeis: a) As demonstrações contábeis contemplam os 
reflexos produzidos pela Lei 11.638/07; b) O Passivo é demonstrado 
pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos quando aplicável, 
dos correspondentes encargos financeiros incorridos até a data do ba-
lanço; 3. Empréstimo da Controladora: Os empréstimos em moeda 
estrangeira da controladora EXEO Group Inc, foram transferidos  
para a conta de Adiantamento para futuro Aumento de Capital e 
será deliberado definitivamente sobre seu saldo em Assembleia de  
Acionistas futura. 4. Provisões para Contingências - Passivo não 
Exigível: A Sociedade vem questionando judicialmente, alguns 
valores, recuperando parte dos créditos questionados e oferecendo a 

tributação do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro 
sobre as variações reconhecidas. 5 - Prejuízo/Lucro Líquido do 
Exercício: (a) O prejuízo apurado no exercício de 2021 e 2020 é em 
razão da manutenção das atividades; 6. Capital Social: O Capital 
Social é de R$ 52.550.000,00 (cinquenta e dois milhões e quinhentos e 
cinquenta mil reais), representado por 52.550.000 (cinquenta e dois 
milhões e quinhentos e cinquenta mil) ações, no valor nominal de 
R$ 1,00 cada uma, sendo 48.850.000 (quarenta e oito milhões, oito-
centos e cinquenta mil) ordinárias, e 3.700.000 (três milhões e setecen-
tos mil) preferenciais sem direito a voto.

Diretoria
Tsukasa Arakawa - Liquidante - CPF 759.874.228-68

Contador
Ademir Leite Baptista

CRC TC 1SP133782/O-5 - CPF 036.092.638-06

Ativo 2021 2020   _______ _______
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 290.852 177.880
 Contas a receber 14.003 10.941
 Impostos a recuperar 3.654 7.392
 Outras contas a receber 4.062 8.085
 Dividendos a receber 296 4.500   _________ _________
Total do circulante 312.867 208.798
   _________ _________

Não circulante
 Imposto de renda e contribuição social 
  diferido ativo 1.441 1.272
 Outras contas a receber 294 484
 Investimentos 52.832 121.293
 Imobilizado 3.505 4.982
 Direito de uso de ativo 7.022 5.881
 Intangível 181 333   _________ _________
Total do não circulante 65.275 134.245
   _________ _________

Total do ativo 378.142 343.043

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

Passivo 2021 2020  _______ _______
Circulante
 Contas a pagar 1.169 2.264
 Passivos de arrendamento 2.140 1.874
 Salários e férias a pagar 3.343 1.772
 Outras contas a pagar 7.069 4.500  _______ ________
 Total do circulante 13.721 10.410  _______ ________
Não circulante
 Passivos de arrendamento 6.096 4.783
 Provisão para contingências 552 539
 Outras contas a pagar 325 319  _______ ________
 Total do não circulante 6.973 5.641  _______ ________
Patrimônio líquido
 Capital social 235.031 235.031
 Reserva legal 9.627 8.113
 Reserva de lucros 111.894 83.124
 Outros resultados abrangentes 896 724  _________ _________
Total do patrimônio líquido 357.448 326.992  _________ _________
Total do passivo e patrimônio líquido 378.142 343.043

DIRETORIA: NOBUHIRO YOSHIDA - Diretor Presidente - CPF: 244.378.498-33 
 ATSUSHI INAMURA - Diretor Financeiro - CPF: 242.954.498-90         MARI TAKEUCHI HASHIGUTI - CRC: 1SP 132982/O-1

  Capital Reserva Reserva Outros resultados Lucros (prejuízos)
  social   legal de lucros abrangentes          acumulados       Total   ___________ __________ ____________ ______________________ ______________________ __________
Saldo em 01/01/2020 235.031 6.628 36.744 420 18.162 296.985
 Resultado do exercício - - - - 29.703 29.703
 Variação cambial sobre investimento no exterior - - - 304 - 304
 Transferência para reservas - 1.485 46.380 - (47.865) -  ___________ __________ ____________ ______________________ ______________________ __________
Saldo em 31/12/2020 235.031 8.113 83.124 724 - 326.992  ___________ __________ ____________ ______________________ ______________________ __________
 Resultado do exercício - - - - 30.284 30.284
 Variação cambial sobre investimento no exterior - - - 172 - 172
 Transferência para reservas - 1.514 28.770 - (30.284) -  ___________ __________ ____________ ______________________ ______________________ __________
Saldo em 31/12/2021 235.031 9.627 111.894 896 - 357.448

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 2020

Atividades operacionais 2021 2020   ________ ________
 Lucro do período (antes dos impostos) 34.214 33.721
Ajustes:
 Depreciação (Ativo Fixo) 1.534 1.634
 Amortização (Intangível) 170 312
 Investimento 182 182
 Depreciação (Leasing) 2.596 2.626
 Ganho de capital na venda de investimentos 21 -
 Reversão de provisão para contingências 13 (6.379)
 Resultado na venda de ativo fixo 7 154
 Imposto de renda e contribuição social (1.189) -
 Resultado de equivalência patrimonial (24.893) (27.727)   ________ ________
   12.655 4.523
Variações nos ativos e passivos
 (Aumento) diminuição em contas a receber (3.062) 2.153
 (Aumento) diminuição dos impostos recuperáveis 4.303 180
 (Aumento) diminuição em outros ativos 3.299 (3.858)
 Aumento (diminuição) em contas a pagar (1.095) 670
 Aumento (diminuição) de impostos a pagar 601 (281)
 Aumento (diminuição) em outros passivos 635 (463)
Atividades operacionais
 Juros recebidos 7.169 4.228
 Dividendos recebidos 6.053 221
 Imposto de renda e contribuição social pagos (565) (365)
 Variação cambial 172 304   ________ ________
Caixa líquido gerado (utilizado) nas atividades 
 operacionais 30.165 7.312
Atividades de investimento
 Compras de imóveis, plantas e equipamentos, 
  ativos intangíveis e direito de uso (64) (115)
 Aquisição de ativos intangíveis (18) (10)
 Venda de associadas 85.047 -   ________ ________
 Caixa líquido gerado (utilizado) nas 
  atividades de investimento 84.965 (125)
Atividades de financiamento
 Pagamentos do principal de arrendamentos (2.158) (2.208)   ________ ________
 Caixa líquido gerado (utilizado) 
  nas atividades de financiamento (2.158) (2.208)
Aumento (diminuição) líquido de caixa e equival. 112.972 4.979   ________ ________
 Saldo de caixa e equival. no início do ano 177.880 172.901
 Saldo de caixa e equival. no final do ano 290.852 177.880Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - 1 - Contexto 

Operacional: A Sumitomo Corporation do Brasil S.A., com sede 
em São Paulo (SP), tem como objeto social as atividades de co-
mércio exterior, inclusive intermediações por conta própria ou 
de terceiros e investimentos em outras empresas. 2 - Apresen-
tação das Demonstrações Financeiras: As Demonstrações Finan-
ceiras foram elaboradas conforme práticas contábeis adotadas 
no Brasil. 3 - Resumo das principais práticas contábeis: a) Uso de 
estimativa e julgamentos são revisadas de maneira contínua e re-
conhecidas no período que são revisadas. b) Receitas e Despesas: 
as Receitas são reconhecidas em linha com o CPC 47 e as Despesas 
pelo regime de competência. c) Ativos e Passivos: Provisão para 
Perdas são constituídas em valores suficientes para cobertura de 
eventuais perdas na realização; Créditos e Obrigações em moeda 
estrangeira são atualizadas à taxa de câmbio vigente na data 

Sumitomo Corporation do Brasil S.A.  C.N.P.J. (MF) nº 60.492.212/0001-65
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos a V.Sas., as Demonstrações Financeiras em 
milhares de Reais (MR$), relativas ao ano calendário encerrado em 31 de dezembro de 2021. São Paulo (SP) março de 2022 - A Diretoria

Demonstrações dos Resultados 
Findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

   2021 2020   __________ __________
Receita operacional líquida 55.038 54.453
Custo das vendas e serviços prestados (19.948) (18.001)   __________ __________
Lucro bruto 35.090 36.452
Despesas administrativas e de vendas (37.303) (36.667)
Outras receitas 582 7.451
Outras despesas (556) (6.004)   __________ __________
Resultado antes do resultado financeiro,
 resultado de equivalência patrimonial e 
  impostos (2.187) 1.232   __________ __________
Receitas financeiras 13.044 8.148
Despesas financeiras (1.536) (3.386)   __________ __________
Receita financeira líquida 11.508 4.762
Resultado de equivalência patrimonial 24.893 27.727   __________ __________
Resultado antes dos impostos 34.214 33.721
Provisão IRPJ/CSLL (4.099) (1.189)
IRPJ/CSLL Diferidos 169 (2.829)   __________ __________
Lucro líquido do período 30.284 29.703   __________ __________   __________ __________

Demonstrações dos Resultados Abrangentes 
em 31 de dezembro 2021 e 2020

 2021 2020 _________ _________
Lucro líquido do exercício 30.284 29.703
Variação cambial sobre investimento no exterior 172 304 _________ _________
Resultado abrangente total 30.456 30.007

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2021 e 2020

do balanço; Investimentos: As participações em controladas são 
ajustadas pelo método de equivalência patrimonial; Imobilizado: 
Registrado pelo custo de aquisição, deduzido das depreciações 
acumuladas. Depreciações são calculadas pelo método linear 
com utilização de taxas que levam em consideração o tempo de 
vida útil-econômica dos bens; Intangível estão registrados em ru-
brica própria; Direito de Uso de Ativo é mensurado inicialmente 
pelo custo e deduzido das depreciações acumuladas; Passivos de 
arrendamento: Mensurado inicialmente pelo valor presente dos 
pagamentos que não foram realizados na data de início, descon-
tados pela taxa de juros implícita no arrendamento. 4 - Capital So-
cial: Totalmente Integralizado, é composto por 134.963.671 ações 
ordinárias nominativas, não conversíveis e sem valor nominal, 
sendo 34.896.503 ações de R$ 1,00 cada e 200.134.337 ações de  
R$ 2,00 cada. Percentual de participação da Sumitomo Corporation 
é de 91,37% e da Sumitomo Corporation of Americas de 8,63%.

CANTAREIRA EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 20.080.672/0001-61 - NIRE 35.300.464.613

Ata de Assembleia Geral Ordinária
1 - Data, Hora e Local: Aos vinte e cinco dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e um, às 

9:00hs, na sede social da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 

Av. Raimundo Pereira de Magalhães, nº 11.001, Bairro Jd. Pirituba, CEP 02984-035. 2 - Composição 
da Mesa: Presidente - Silvia Helena Saraiva Gomes; Secretário - Marcelo Nabih Sallum. 3 - 
Convocação: Dispensada a convocação, tendo em vista o que dispõe o § 4º do Artigo 124 da Lei nº 

6.404/76. 4 - Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social. 5 - Publicação Prévia 
de Documentos: Em cumprimento ao artigo 133, §4º, da Lei 6.404/76, o relatório da administração, 

as contas da Diretoria e as demonstrações Contábeis referentes ao exercício social do ano de 2020 

foram devidamente publicadas no dia 21 de setembro de 2021, na página 5 do jornal “Diário Oficial” 

e página 7 do jornal “O Dia”. 6 - Ordem do Dia: I - (a) Aprovar o Balanço Patrimonial, as Demonstrações 

Contábeis e as contas dos administradores da Companhia, relativas ao exercício social encerrado 

em 31 de dezembro de 2020, os quais foram previamente disponibilizados a todos os acionistas, 

permanecendo arquivados na sede da Companhia; (b) Se aprovada a matéria anterior, aprovar a 

destinação de resultado positivo, eventualmente auferido, com base nas demonstrações financeiras 

do exercício social findo em 31.12.2020; II. Ratificar/Convalidar devolução de AFAC; III. Ratificação 

da destinação dada ao resultado auferido no exercício anterior; IV. Retificar/Convalidar a alteração 

do critério de Remuneração de todas as séries das Debêntures; e (V) Ratificação da escolha de 

auditores independentes. 7 - Deliberações: Após a leitura dos documentos mencionados na ordem 

do dia, que foram colocados à disposição de todos os acionistas no prazo legal, postos em discussão 

e votação, foram observadas as seguintes ocorrências: aprovados, por unanimidade e sem ressalvas, 

as seguintes matérias: I - (a) O Balanço Patrimonial, as Demonstrações Contábeis e as contas dos 

administradores da Companhia, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020, 

foram aprovados, por unanimidade e sem ressalvas; e I - (b) A Sociedade apurou prejuízo líquido, no 

exercício social findo em 31/12/2020, no importe total de R$ 10.002.657,17 (Dez milhões, dois mil, 

seiscentos e cinquenta e sete Reais e dezessete centavos), cujo saldo restou alocado na conta 

“Prejuízos Acumulados”, que somado ao saldo de prejuízo anterior, totaliza o montante de R$ 

57.257.695,97 (Cinquenta e sete milhões, duzentos e cinquenta e sete mil, seiscentos e noventa e 

cinco Reais e noventa e sete centavos); II - A Sociedade não autorizou novo aumento de capital e, 

consequentemente, deliberou pela devolução de todo o saldo registrado na conta de AFAC dos valores 

recebidos a título de Adiantamento para futuro aumento de capital, ficando ratificadas as devoluções; 

(III) - Ratificada a destinação dada ao resultado líquido apurado pela sociedade no exercício social 

findo em 31.12.2019, da seguinte forma: A Sociedade apurou prejuízo líquido, no exercício social findo 

em 31/12/2019, no importe total de R$ 4.978.698,00 (Quatro milhões, novecentos e setenta e oito mil 

e seiscentos e noventa e oito Reais), cujo saldo restou alocado na conta “Prejuízos Acumulados”, que 

somado ao saldo de prejuízo anterior, totaliza o montante de R$ 47.255.038,80 (Quarenta e sete 

milhões, duzentos e cinquenta e cinco mil, trinta e oito Reais e oitenta centavos); (IV) A Sociedade 

decidiu alterar o critério de remuneração de debêntures, estabelecida na Assembleia Geral 

Extraordinária, celebrada em 25/01/2021, onde fora aprovada que os vencimentos das segundas 

séries, em diante, se daria sempre após 05 anos de sua emissão, termo inicial do pagamento de sua 

Remuneração, sendo que o correto seria sempre a data da integralização, de forma que os itens G) 

e L) com redação original “G) Prazo e Data de Vencimento: O prazo de duração (a) das Debêntures 

será determinado por série. A Primeira Série das Debêntures terá seu vencimento na data de 

22/02/2026. As demais séries terão seu vencimento 05 anos após a data de sua emissão. Os prazos 

de vencimentos poderão ser prorrogados, concordando, neste caso, os debenturistas com a 

prorrogação da remuneração disposta no item L até a data do resgaste da debênture; L) Remuneração: 
As Debêntures farão jus à seguinte remuneração por juros, a partir da Data de Emissão da Série 

correspondente à Debenture, correspondente ao acréscimo de 2% ao ano (base 360 dias).”, após 

aprovação fica retificada e convalidada nos seguintes termos: G) Prazo e Data de Vencimento: O 

prazo de duração (a) das Debêntures será determinado por série. A Primeira Série das Debêntures 

terá seu vencimento na data de 22/02/2026. As demais séries terão seu vencimento 05 anos após a 

data de sua integralização. Os prazos de vencimentos poderão ser prorrogados, concordando, neste 

caso, os debenturistas com a prorrogação da remuneração disposta no item L até a data do resgaste 

da debênture; L) Remuneração: As Debêntures farão jus à seguinte remuneração por juros, a partir 

da Data da integralização da Série correspondente à Debênture, correspondente ao acréscimo de 

2% ao ano (base 360 dias); e (V) Ratificada a escolha da Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda. 

8 - Encerramento, Lavratura e Leitura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a 

palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como não houve manifestação dos presentes, foram 

encerrados os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente no livro próprio, a qual, reaberta 

a sessão, foi lida, achada conforme e por todos os presentes assinada. São Paulo, 25 de outubro de 

2021. Mesa: Silvia Helena Saraiva Gomes - Presidente; Marcelo Nabih Sallum - Secretário. 

Acionistas: Nossa Senhora do Ó Participações S.A. - Luiz Augusto Saraiva / Luiz Antonio de Paulo 

Marques; TJLP Participações Ltda. - José Luiz Luongo Sanchez / Antonio Tadeu Jallad; Itaquareia 
- Indústria Extrativa de Minérios Ltda. - Antero Saraiva Junior / Agostinho Luiz de Faria; Lumine 
Cantareira Participações SPE Ltda. - Marcelo Nabih Sallum; In Consult Consultoria e Gestão de 
Negócios Ltda. - Paulo Carlos Trevisani de Siqueira. JUCESP - 170.387/22-7 em 01/04/2022. Gisela 

Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F63E-E3B7-7464-FE42.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

ng
el

o 
Au

gu
st

o 
D

el
l A

gn
ol

o 
O

liv
ei

ra
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 F

63
E-

E3
B7

-7
46

4-
FE

42
.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Certisign. Para verif icar as assinaturas clique no l ink: 

https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/F63E-E3B7-7464-FE42 ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este 

documento é válido. 

Código para verificação: F63E-E3B7-7464-FE42

Hash do Documento 

2DEC25F5AD29F497D8004537A18B83AF18F7F62645E01645085F309EBFD26D59

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 13/04/2022 é(são) :

Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira (Signatário - AZ EDITORES 

DE JORNAIS LIVROS REVISTAS EIRELI) - 091.260.448-46  em 

13/04/2022 09:15 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - AZ EDITORES DE JORNAIS LIVROS 

REVISTAS EIRELI - 64.186.877/0001-00



QUARTA-FEIRA, 13 DE ABRIL DE 2022 Página 11Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕESJornal O DIA SP   |   DIGITAL (ÍNTEGRA)   |   v4 Página PB de 3  |   12/04/2022   |   4:05 PM

NU INVEST CORRETORA DE VALORES S.A.
CNPJ nº  62.169.875/0001-79 
NIRE nº 35.300.032.527

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2021

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2021 e exercício findo em 31 de dezembro de 2020
(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

Semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2021 e exercício findo em 31 de dezembro de 2020 
(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

Semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2021 e exercício findo em 31 de dezembro de 2020 
(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

Semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2021 e exercício findo em 31 de dezembro de 2020 
(Em milhares de Reais)

BALANÇOS PATRIMONIAIS

Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2021 e exercício findo em 31 de dezembro de 2020 (Em milhares de Reais)

A Nu Invest Corretora de Valores S.A. (“Corretora” ou “Nu Invest”) apresenta as suas Demonstrações Financeiras Individuais relativas ao semestre e exercício findos em 31 

de dezembro de 2021, elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 

(“BACEN”). Demos continuidade a mais um ano bastante desafiador dadas as incertezas geradas pela pandemia de COVID-19 e suas variantes, que continuam a atingir as 

vidas e economias pelo mundo inteiro. Mantivemos, contudo, nosso foco no desenvolvimento de tecnologias e inovações voltadas à distribuição de produtos financeiros 

a clientes pessoa física, o que tem consolidado a posição da Nu Invest como a maior corretora independente do Brasil e nos levou a atingir marcas importantes neste perí-

odo. Encerramos o exercício com crescimento no total de ativos de 16,2% e no patrimônio líquido de 381,7%. Podemos destacar também o crescimento das receitas de 

16,2% quando comparadas ao exercício anterior. Durante o exercício mantivemos relevantes investimentos em Marketing para fomentar e difundir a educação financeira 

às pessoas físicas, divulgação da marca da empresa e captura de clientes, sendo que estes investimentos estão atingindo a maturidade conforme alcançamos uma base 

cada vez maior de seguidores que ajuda a difundir ainda mais essas iniciativas, assim planejamos manter estes patamares de investimento nos próximos anos. Também 

tivemos a consolidação dos novos times, passando de 410 funcionários em dez/20 e chegamos a 560 funcionários ao final deste exercício, sendo que sua grande maioria 

em Squads focados em gerar produtos inovadores e utilização de tecnologias de ponta nas plataformas. Em 1 de Junho de 2021, passamos a fazer parte do conglomerado 

Nubank com todas as aprovações dos órgãos reguladores CADE e BACEN, com isso ganhamos mais força e continuaremos acelerando rapidamente a missão de demo-
cratização do acesso a serviços financeiros no país em conjunto com o maior banco digital da América Latina, trazendo muito mais autonomia para as pessoas realizarem 
seus investimentos e a disponibilização de novos produtos. Em 31 de dezembro de 2021, com o objetivo de simplificar a árvore societária do Grupo Nu, foi realizado o 
evento de incorporação da Nu Participações Financeiras S.A (“Nu Participações”) pela Corretora. O acervo líquido transferido pela Nu Participações à Nu Invest nesta data 
foi de R$568. Não houveram passivos e contingências não contabilizados a serem assumidos mediante a incorporação. Em relação à destinação do lucro líquido apurado 
em cada balanço, o estatuto social da Corretora estabelece que deverão ser destinados 5% (cinco por cento) para a reserva legal, até que esta atinja 20% (vinte por cento) 
do capital social, e pelo menos 1% (um por cento) do lucro líquido ajustado, estipulado de acordo com o artigo 202 da Lei das Sociedades Anônimas, para pagamento do 
dividendo mínimo obrigatório aos acionistas. O saldo deverá ter a destinação deliberada pela Assembleia Geral, observadas as disposições legais. Ao final do exercício de 
2021, o Grupo Nu abriu capital na bolsa de Nova Iorque, possibilitando aumento dos seus investimentos, impulsão de suas atividades e alavancagem de seus resultados, 
respeitando e priorizando sempre os seus clientes. Agradecemos o apoio e a participação dos senhores acionistas, clientes, colaboradores, fornecedores e aos demais 
participantes do mercado financeiro pelos resultados até então alcançados e por aqueles que virão.

São Paulo, 31 de março de 2022

Reservas de lucros Outros resultados Lucros (prejuízos) Total do
Nota Capital social Reserva de capital Reserva Legal Reservas Especiais de Lucros abrangentes acumulados Patrimônio líquido

Saldo em 31/12/2019 47.167 116 1.898 2.818 30 – 52.029
Aumento de capital 40.194 (116) – – – – 40.078
Ajustes de avaliação patrimonial - marcação a mercado – – – – (3.218) – (3.218)
Prejuízo do exercício – – (1.898) (2.818) – (28.237) (32.953)
Saldo em 31/12/2020 87.361 – – – (3.188) (28.237) 55.936
Mutações no período 40.194 (116) (1.898) (2.818) (3.218) (28.237) 3.907
Saldo em 31/12/2020 87.361 – – – (3.188) (28.237) 55.936
Aumento de capital 15 270.486 – – – – – 270.486
Outorgas de plano de ações 15 – 29.078 – – – – 29.078
Ajustes de avaliação patrimonial - marcação a mercado 7 – – – – 3.125 – 3.125
Resultado do exercício – – – – – (89.191) (89.191)
Saldo em 31/12/2021 357.847 29.078 – – (63) (117.428) 269.434
Mutações no período 270.486 29.078 – – 3.125 (89.191) 213.498
Saldo em 30/06/2021 137.240 3.451 – – (1) (61.955) 78.735
Aumento de capital 15 220.607 – – – – – 220.607
Outorgas de plano de ações 15 – 25.627 – – – – 25.627
Ajustes de avaliação patrimonial - marcação a mercado 7 – – – – (62) – (62)
Resultado do semestre – – – – – (55.473) (55.473)
Saldo em 31/12/2021 357.847 29.078 – – (63) (117.428) 269.434
Mutações no período 220.607 25.627 – – (62) (55.473) 190.699

Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020
(Reapresentado)

Caixa e equivalentes de caixa 5 100.589 343.947
Disponibilidades 1.894 360
Aplicações interfinanceiras de liquidez 98.695 343.587

Instrumentos financeiros 1.186.265 815.628
Operações de crédito 6 – 758
Títulos e valores mobiliários 7 1.186.265 814.870

Outros créditos 9 37.253 20.688
Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito (910) (557)
Impostos diferidos 22 78.459 28.175
Imobilizado de uso 10 16.399 15.540
Intangível 10 9.607 4.273
Depreciações e amortizações (10.845) (8.667)
Total do Ativo 1.416.817 1.219.027

Passivo Nota 31/12/2021 31/12/2020
(Reapresentado)

Instrumentos financeiros derivativos 8 12 2.533
Obrigações por operações compromissadas 9.293 –
Outras obrigações 1.100.121 1.147.005

Fiscais e previdenciárias 9.139 8.150
Negociação e intermediação de valores 11 1.050.617 1.119.346
Diversos 12 40.365 19.509

Provisões 37.890 13.553
Sociais e estatutárias 13 37.547 13.322
Contingências cíveis e fiscais 14 343 231

Impostos diferidos 22 67 –
Total do Passivo 1.147.383 1.163.091
Patrimônio líquido 15 269.434 55.936
Capital social 357.847 87.361
Reservas de capital 29.078 –
Outros resultados abrangentes (63) (3.188)
Lucros (prejuízos) acumulados (117.428) (28.237)
Total do Passivo e Patrimônio líquido 1.416.817 1.219.027

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

31/12/2021 31/12/2020
Nota 2º Semestre Exercício Exercício

(Reapresentado)
Receitas da intermediação financeira 17 92.106 183.695 158.122
Resultado de títulos e valores mobiliários 64.833 107.619 90.167
Receita de tarifas e similares 27.206 75.863 67.592
Receita de operações de crédito 55 192 269
Variação cambial 12 21 94
Despesas da intermediação financeira 18 (5.669) (12.696) (31.696)
Despesa com serviços do sistema financeiro (5.667) (12.694) (31.696)
Resultado de negociação de derivativos (2) (2) –
Resultado de intermediação financeira 
antes da provisão para perdas esperadas 86.437 170.999 126.427
Provisão para perdas esperadas 
associadas ao risco de crédito (153) (353) (294)
Resultado de intermediação financeira 86.284 170.646 126.133
Outras receitas/despesas operacionais (172.408) (312.137) (178.838)
Despesas de infraestrutura e processamento de dados (15.456) (17.202) (1.122)
Despesas de pessoal 19 (107.283) (166.517) (93.989)
Despesas tributárias (7.362) (14.167) (11.657)
Outras despesas administrativas 20 (49.118) (121.848) (87.661)
Outras receitas operacionais 21 9.505 11.186 17.350
Outras despesas operacionais (2.694) (3.589) (1.759)
Resultado antes de tributos e participações (86.124) (141.491) (52.706)
Resultado não operacional – – (1.797)
Tributos 30.651 52.300 21.550
Imposto diferido 22 30.651 52.300 21.550
Resultado líquido (55.473) (89.191) (32.953)

31/12/2021 31/12/2020
Nota 2º Semestre Exercício Exercício

Resultado líquido (55.473) (89.191) (32.953)
Outros resultados abrangentes
Itens que podem ser subsequentemente 
reclassificados para o resultado:
Resultado de avaliação a valor justo 
de títulos disponíveis para venda (57) 3.130 (3.218)
Variação de valor justo 7 (103) 5.218 (5.362)
Imposto diferido 22 46 (2.088) 2.144
Hedge de Fluxo de Caixa (5) (5) –
Parcela efetiva das mudanças no valor justo 8 (9) (9) –
Imposto diferido 22 4 4 –
Total de Outros resultados abrangentes (62) 3.125 (3.218)
Resultado abrangente líquido (55.535) (86.066) (36.171)

31/12/2021 31/12/2020
Nota 2º Semestre Exercício Exercício

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado líquido do exercício (55.473) (89.191) (32.953)
Ajustes ao resultado líquido:
Depreciação/amortização 10 1.106 2.178 1.818
Baixa de imobilizado de uso – – 1.797
Provisão para perdas esperadas 
associadas ao risco de crédito bruta 153 353 294
Resultado com tributos diferidos 22 (30.651) (52.300) (21.550)
Despesas de provisões para participações no resultado 7.357 12.553 7.265
Despesas de provisões legais (102) 113 222
Variação de valor justo de títulos e valores mobiliários 25 39 667
Plano de ações 25.627 29.078 4.716
Resultado ajustado (51.958) (97.177) (37.946)
(Aumento)/redução líquido de ativos operacionais:
Instrumentos financeiros (204.289) (368.309) (143.559)
Operações de crédito 292 758 (3.846)
Outros créditos (4.223) (16.443) (4.164)
Negociação e intermediação de valores (998) (122) 214
Impostos diferidos (108) 2.016 (2.063)
Aumento/(redução) líquido de passivos operacionais:
Outras obrigações 31.454 40.355 17.849
Negociação e intermediação de valores (102.961) (68.729) 434.251
Fluxo de caixa gerado/(aplicado) 
nas atividades operacionais (332.791) (507.651) 260.736
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Adições de imobilizado de uso (450) (859) (8.802)
Adições de intangível 10 (5.334) (5.334) –
Fluxo de caixa gerado/(aplicado) 
nas atividades de investimento (5.784) (6.193) (8.802)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Aumento de capital 220.607 270.486 35.362
Fluxo de caixa gerado/(aplicado) 
nas atividades de financiamento 220.607 270.468 35.362
Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 218.557 343.947 56.651
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 100.589 100.589 343.947
Aumento/(redução) líquido 
de caixa e equivalentes de caixa (117.968) (243.358) 287.296

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Nu Invest Corretora de Valores S.A. (“Corretora”), anteriormente denominada EASYNVEST - Título Corretora de 
Valores S.A. é constituída na forma de sociedade anônima, domiciliada no Brasil, com sede na Avenida das Na-
ções Unidas, 14.401 - conj. 141 a 144 e 151 a 154 - Pavimentos 14 - 15 - Torre A2 - Jequitibá - Condomínio Parque 
da Cidade - São Paulo - SP - Brasil. Em 1º de junho de 2021, foi concluída a operação de aquisição de 100% das 
ações das entidades do Grupo Easynvest pela Nu DTVM S.A., empresa pertencente ao Grupo Nu. As duas empre-
sas possuem em suas missões o desejo de empoderar, despertar e ajudar as pessoas a reinventarem suas vidas 
financeiras. Com esta aquisição, o Nubank dá continuidade à sua estratégia de oferecer mais produtos aos seus 
clientes, inclusive de investimento. A Corretora faz parte do Grupo Nu (“Grupo”), que é liderado no Brasil pela Nu 
Pagamentos S.A. - Instituição de Pagamento (“Companhia”) e que possui como controladora final a entidade Nu 
Holdings Ltd (“Nu Holdings”). A Corretora tem por objeto social operar em mercados regulamentados de valores 
mobiliários e de mercadorias e futuros, por conta própria e de terceiros, observada a regulamentação vigente; 
subscrever, isoladamente ou em consórcio com outras sociedades autorizadas, emissões de títulos e valores mo-
biliários para revenda; intermediar Ofertas Públicas e distribuição de títulos e valores mobiliários no mercado; 
comprar e vender títulos e valores mobiliários por conta própria e de terceiros; encarregar-se da administração 
de carteiras e da custódia de títulos e valores mobiliários; exercer funções de agente fiduciário; instituir, organi-
zar e administrar Fundos e Clubes de Investimento; intermediar operações no mercado de câmbio, inclusive por 
meio de sistemas de negociação de ativos autorizados pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”) ou pela Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”); praticar operações no mercado de câmbio; praticar operações de Conta Margem; 
realizar operações compromissadas; praticar operações de compra e venda de metais preciosos; operar em bol-
sas de mercadorias e de futuros, por conta própria e de terceiros; prestar serviços de intermediação e de asses-
soria ou assistência técnica, em operações e atividades nos mercados financeiros e de capitais; e, exercer outras 
atividades expressamente autorizadas, em conjunto, pelo BACEN e pela CVM. O plano de negócios da Corretora 
prevê a continuidade de sua missão de democratizar o acesso a serviços financeiros no país, realizada através do 
crescimento acelerado de sua base de clientes pessoa física. Para suportar este rápido crescimento foi planejado 
um ciclo de investimentos importantes, resultando em prejuízos de curto prazo, suportados por aumentos de 
capital realizados ao longo dos últimos 3 anos, seguido do retorno esperado à geração de lucros. Portanto estas 
demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto da continuidade normal dos negócios da Corre-
tora. Em 11 de setembro de 2020, o Nubank anunciou a assinatura de um contrato de aquisição da Corretora. 
Os dois grupos possuem em suas missões o desejo de empoderar, despertar e ajudar as pessoas a reinventarem 
suas vidas financeiras. Com esta aquisição, o Nubank entra no mercado de investimentos brasileiro, apresentan-
do uma excelente oportunidade de atender às necessidades crescentes dos clientes em um mercado em rápido 
crescimento. A transação foi aprovada pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica (“CADE”) em 27 de 
outubro de 2020 e pelo BACEN em 4 de maio de 2021, mas por enquanto as empresas permanecem operando 
normalmente e não há alteração para os clientes das duas plataformas.

2. BASE DE PREPARAÇÃO
As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, obser-
vando as diretrizes contábeis emanadas pela legislação societária, os pronunciamentos, as orientações e inter-
pretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, homologadas e em consonância com as 
diretrizes estabelecidas pelo BACEN, pelo Conselho Monetário Nacional (“CMN”), consubstanciadas no Plano 
Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF, emitido pelo BACEN. Para fins de divulgação 
dessas demonstrações financeiras, a Corretora considerou o disposto na Resolução nº 2 do BACEN de 12 de 
agosto de 2020. As demonstrações financeiras foram preparadas com base no princípio da continuidade, usan-
do a convenção de custo histórico, com exceção de certos ativos e passivos financeiros que foram mensurados 
pelo valor justo. Todas as informações relevantes nas demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas e 
correspondem às utilizadas pela administração na condução dos negócios da Corretora. Estas demonstrações 
financeiras foram aprovadas pela administração em 31 de março de 2022. As demonstrações financeiras in-
cluem estimativas e premissas, tais como: estimativas do valor justo de determinados instrumentos financeiros; 
estimativa do valor justo dos benefícios dos planos de ações, provisões cíveis, fiscais e trabalhistas; perdas por 
redução ao valor recuperável (impairment) de títulos e valores mobiliários classificados nas categorias de títulos 
disponíveis para venda e títulos mantidos até o vencimento e ativos não financeiros; e a determinação da vida 
útil de determinados ativos. Os resultados efetivos podem ser diferentes das estimativas. Moeda funcional: Os 
itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do principal ambiente econô-
mico no qual a Corretora atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais 
(R$), que é a moeda funcional da Corretora. Reapresentação do Balanço patrimonial e da Demonstração do 

resultado: A Resolução nº 4.818 do CMN de 29 de maio de 2020, que revogou a Resolução no 4.720 do CMN de 
13 de maio de 2019, e a Resolução nº 2 do BACEN de 12 de agosto de 2020, estabelecem critérios gerais para 
elaboração e divulgação de demonstrações financeiras a serem aplicados prospectivamente a partir de 1 de 
janeiro de 2021 que alteraram de forma relevante a apresentação das demonstrações financeiras. Dessa forma, 
os saldos referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020 apresentados nesta demonstração financeira 
para fins comparativos, estão sendo reapresentados. Não houve alteração no saldo total do ativo, patrimônio 
líquido e resultado líquido do exercício reapresentado.
Balanço Patrimonial

Ativo 31/12/2020 Reclassificações 31/12/2020
(Originalmente 

apresentado)
(Reapresentado)

Caixa e equivalentes de caixa 343.947 – 343.947
Disponibilidades 343.947 (343.587) 360
Aplicações interfinanceiras de liquidez – 343.587 343.587

Instrumentos financeiros 815.628 – 815.628
Operações de crédito 758 – 758
Títulos e valores mobiliários – 814.870 814.870
Carteira própria - para negociação 2.265 (2.265) –
Carteira própria - disponíveis para venda 757.057 (757.057) –
Vinculados ao Banco Central 40.397 (40.397) –
Vinculados a prestação de garantia 15.151 (15.151) –

Outros créditos 20.688 – 20.688
(Provisões para perdas associadas ao risco de crédito) (557) – (557)
Ativos fiscais correntes e diferidos 28.175 – 28.175
Imobilizado de uso 15.540 – 15.540
(-) Depreciação acumulada (4.540) 4.540 –
Intangível 4.273 – 4.273
(-) Amortização acumulada (4.127) 4.127 –
Depreciações e amortizações – (8.667) (8.667)
Total do Ativo 1.219.027 – 1.219.027

Passivo 31/12/2020 Reclassificações 31/12/2020
(Originalmente 

apresentado)
(Reapresentado)

Instrumentos financeiros derivativos 2.533 – 2.533
Outras obrigações 1.127.496 – 1.147.005

Fiscais e previdenciárias 8.150 – 8.150
Negociação e intermediação de valores 1.119.346 – 1.119.346
Diversos – 19.509 19.509

Provisões 33.062 – 13.553
Diversas 25.611 (25.611) –
Sociais e estatutárias 7.220 6.102 13.322
Contingências cíveis e fiscais 231 – 231

Total do Passivo 1.163.091 – 1.163.091

A apresentação dos ativos e passivos é realizada exclusivamente por ordem de liquidez e exigibilidade. A aber-
tura de segregação de curto e longo prazo está sendo divulgada nas respectivas notas explicativas. Houve ainda 
a adoção de nova nomenclatura e agrupamento de itens patrimoniais, tais como: Abertura da rubrica “Caixa 
e equivalentes de caixa” para “Disponibilidades” e “Aplicações interfinanceiras de liquidez”; Instrumentos fi-
nanceiros: agrupamento na rubrica de Títulos e Valores Mobiliários, os instrumentos financeiros Vinculados e 
Carteira Própria; Agrupamento das rubricas de “Depreciação acumulada” e “Amortização acumulada” para “De-
preciações e amortizações”; No passivo, abertura da rubrica de “Diversas” para “Outras Obrigações - Diversos” 
e “Sociais e estatutárias”.
Demonstração do resultado 31/12/2020 Reclassificações 31/12/2020

(Originalmente 
apresentado)

(Reapresentado)

Receitas da intermediação financeira 90.436 67.687 158.123
Operações de crédito 269 – 269
Resultado de operações 
com títulos e valores mobiliários 90.168 – 90.168
Receita de tarifas e similares – 67.592 67.592
Variação cambial – 94 94

Despesas da intermediação financeira – – (31.696)
Despesa com serviços do sistema financeiro – (31.696) (31.696)

Resultado de intermediação financeira 
antes da provisão para perdas esperadas 90.436 35.991 126.427
Provisões para perdas associadas ao risco de crédito (294) – (294)
Resultado bruto da intermediação financeira 90.142 35.991 126.133
Outras receitas (despesas) operacionais (135.583) (43.256) (178.839)

Receitas de prestação de serviços 66.662 (66.662) –
Despesas de infraestrutura e processamento de dados – (1.122) (1.122)
Outras despesas administrativas (119.801) 32.140 (87.661)
Despesas de pessoal (87.468) (6.521) (93.989)
Despesas tributárias (11.658) – (11.658)
Outras receitas operacionais 18.375 (1.025) 17.350
Outras despesas operacionais (1.694) (65) (1.759)
Despesas de provisões - Processo cível (222) 222 –

Resultado operacional (45.663) (7.043) (52.706)
Resultado não operacional (1.797) – (1.797)
Imposto de renda e contribuição social 21.550 – 21.550

Imposto de renda e contribuição social diferidos 21.550 – 21.550
Provisões de participações estatutárias no lucro (7.043) 7.043 –
Prejuízo do semestre/exercício (32.953) – (32.953)

As “Receitas de prestação de serviços” foram reclassificadas para a linha de “Receita de tarifas e similares”, con-
forme avaliação da Corretora perante a natureza destas operações; Transferência das despesas com serviços do 
sistema financeiro da linha de “Outras despesas administrativas” como redutora do resultado da intermediação 
financeira. As “Provisões de participações estatutárias no lucro” foram reclassificadas para a linha de “Despesas 
de pessoal”.
Demonstração dos fluxos de caixa 31/12/2020 Reclassificações 31/12/2020

(Originalmente 
apresentado)

(Reapresentado)

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízos do semestre/exercício (32.953) – (32.953)
Ajustes para reconciliar o resultado ao caixa 
gerado pelas atividades operacionais –
Depreciação e amortização 1.818 – 1.818
Baixa de imobilizado de uso – 1.797 1.797
Provisões para perdas associadas ao risco de crédito 294 – 294
Despesas de provisões legais – 7.265 7.265
Provisão para participação nos resultados 7.043 (7.043) –
Provisão para processo cível 222 (222) –
Resultado com tributos diferidos (21.550) – (21.550)
Ajustes a valor de mercado - títulos para negociação 667 – 667
Plano de ações – 4.716 4.716
Resultado ajustado (44.459) 6.513 (37.946)
(Aumento)/redução líquido de ativos operacionais: –
Instrumentos financeiros (140.682) (2.877) (143.559)
Operações de crédito (278) (3.568) (3.846)
Outros créditos (6.227) 2.063 (4.164)
Negociação e intermediação de valores ativo 214 – 214
Ativos fiscais correntes – (2.063) (2.063)
Despesas antecipadas (3.568) 3.568 –
Aumento/(redução) líquido de passivos operacionais: –
Outras obrigações 17.849 – 17.849
Negociação e intermediação de valores passivo 434.251 – 434.251
Caixa líquido proveniente 
das atividades operacionais 257.100 3.636 260.736
Das atividades de investimento –
Adições de imobilizado de uso (8.802) – (8.802)
Baixa de imobilizado de uso 1.797 (1.797) –
Caixa gerado (aplicado) nas 
atividades de investimento (7.005) (1.797) (8.802)
Das atividades de financiamento –
Aumento de Capital 35.362 – 35.362
Ajustes a valor de mercado - 
títulos disponíveis para venda (2.877) 2.877 –
Reservas de lucro 4.716 (4.716) –
Caixa gerado (aplicado) nas 
atividades de financiamento 37.201 (1.839) 35.362
Caixa e equivalentes de caixa –
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 56.651 – 56.651
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 343.947 – 343.947
Aumento/(redução) líquido 
de caixa e equivalentes de caixa 287.296 – 287.296

As reservas de lucro e ajustes a valor de mercado foram reclassificadas das atividades de financiamento para 
planos de ações e instrumentos financeiros, respectivamente; Baixa de imobilizado de uso foi reclassificado 
das atividades de investimento para os ajustes para reconciliar o resultado ao caixa gerado pelas atividades 
operacionais. Os demais ajustes são decorrentes dos ajustes efetuados no Balanço Patrimonial e na Demons-
tração do Resultado.

3. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As políticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente durante os períodos apresen-
tados nestas demonstrações financeiras. a. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa in-
cluem (i) depósitos bancários em moeda nacional e estrangeira considerados no Balanço Patrimonial na rubrica 
Disponibilidades, (ii) Aplicações em Depósitos Interfinanceiros e Aplicações no Mercado Aberto e outros inves-
timentos de curto prazo e de alta liquidez, com vencimentos originais em até 90 dias, conversíveis em um mon-
tante conhecido de caixa, sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, e utilizados na gestão de caixa 
dos compromissos de curto prazo e não para propósitos de investimento e financiamento. b. Títulos e valores 
mobiliários: A carteira de títulos e valores mobiliários, conforme estabelecido pela Circular no 3.068, de 8 de 
novembro de 2001 do BACEN, está demonstrada pelos seguintes critérios de registro e avaliação contábil: (i) 
Títulos para negociação: Adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados, sendo que 
os rendimentos auferidos e o ajuste ao valor de mercado são reconhecidos em contrapartida ao resultado do 
período. Independentemente do prazo de vencimento, os títulos para negociação são classificados no ativo cir-
culante. (ii) Títulos mantidos até o vencimento: Adquiridos com a intenção e capacidade financeira para sua 
manutenção em carteira até o vencimento, são avaliados pelos custos de aquisição, acrescidos dos rendimentos 
auferidos em contrapartida ao resultado do período. (iii) Títulos disponíveis para venda: Títulos que não se 
enquadrem como para negociação nem como mantidos até o vencimento e são registrados pelo custo de aqui-
sição com rendimentos apropriados a resultado e ajustados pelo valor de mercado em contrapartida à outros 
resultados abrangentes no patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários. c. Instrumentos financeiros 
derivativos: Derivativos são contratos ou acordos cujo valor é derivado de um ou mais índices subjacentes ou 
ativos referenciados no contrato ou acordo, que exigem nenhum ou pouco investimento líquido inicial e são li-
quidados em uma data futura. Os derivativos são mantidos para fins de gerenciamento de risco e são classifica-
dos como mantidos para negociação, a menos que sejam designados como estando em uma relação contábil de 
hedge. Os derivativos são reconhecidos a custo inicialmente, na data em que um contrato é celebrado, e são 
subsequentemente mensurados pelo seu valor justo. Os valores justos dos derivativos negociados em bolsa são 
obtidos a partir da cotação dos preços de mercado. Os valores justos dos derivativos de balcão são estimados 
usando técnicas de valuation, incluindo fluxo de caixa descontado e modelos de precificação de opções. Todos 
os derivativos são contabilizados como ativos quando seu valor justo é positivo e como passivos quando seu 
valor justo é negativo, exceto quando a compensação pelo valor líquido é permitida. O método de reconheci-
mento dos ganhos e perdas do valor justo depende se os derivativos são mantidos para negociação ou designa-
dos como instrumentos de hedge. Os ganhos e perdas de variações no valor justo de derivativos mantidos para 
negociação são reconhecidos nas demonstrações do resultado. (i) Contabilidade de hedge: A Corretora aplica 
contabilidade de hedge para representar os efeitos econômicos de suas estratégias de gerenciamento de risco 
conforme a Circular nº 3.082, de 30 de janeiro de 2002, do BACEN. No momento em que um instrumento finan-
ceiro é designado como hedge (ou seja, no início do hedge), a Corretora documenta formalmente a relação en-
tre o(s) instrumento(s) de hedge e o(s) item(s) coberto(s), seu objetivo de gerenciamento de risco e estratégia 
para realizar o hedge. A documentação inclui a identificação de cada instrumento de cobertura e respectivo 
item coberto, a natureza do risco coberto e a forma de avaliação da eficácia do instrumento de hedge na com-
pensação da exposição à alteração no valor do item coberto. Dessa forma, a Corretora avalia formalmente, tanto 
no início do hedge como de forma contínua, se os instrumentos de hedge foram e serão altamente eficazes na 
compensação de mudanças no valor justo atribuíveis ao risco protegido durante o período em que a proteção é 
realizada. Um hedge é normalmente considerado altamente eficaz se, no início e ao longo de sua vida, a Corre-
tora pode esperar, e os resultados reais indicarem, que mudanças no valor justo ou no fluxo de caixa dos itens 
protegidos são efetivamente compensadas por mudanças no valor justo ou no resultado. Se em qualquer mo-
mento se concluir que não é mais altamente eficaz para alcançar seu objetivo documentado, a contabilidade de 
hedge é descontinuada. Quando os derivativos são mantidos para fins de gestão de risco, e quando as transa-
ções atendem aos critérios exigidos para documentação e efetividade do hedge, os derivativos podem ser de-
signados como: (i) hedge da mudança no valor justo de ativos ou passivos reconhecidos ou compromissos fir-
mes (hedge de risco de mercado); (ii) hedge da variabilidade nos fluxos de caixa futuros altamente prováveis 
atribuíveis a um ativo ou passivo reconhecido, ou uma transação prevista (hedge de fluxo de caixa); ou (iii) hedge 
de investimento líquido em uma operação no exterior (hedge de investimento líquido). A Corretora aplica so-
mente a contabilidade de hedge de fluxo de caixa. (ii) Contabilização do hedge de fluxo de caixa: A parcela 
efetiva das variações no valor justo dos hedges de fluxo de caixa qualificados é reconhecida em outros resulta-
dos abrangentes na reserva de hedge de fluxo de caixa. O ganho ou perda relacionado com a parcela não efetiva 
é imediatamente reconhecido na demonstração do resultado. Os valores acumulados no patrimônio são reclas-
sificados para o resultado nos períodos em que o item objeto de hedge afeta o resultado. Quando um instru-
mento de hedge expira ou é vendido, ou quando um hedge não mais atende aos critérios de contabilização de 
hedge, qualquer ganho ou perda acumulado existente no patrimônio naquela data permanecem no patrimônio 
e são reconhecidos na demonstração do resultado quando a transação prevista é reconhecida na demonstração 
de resultados. Quando não é mais esperado que uma transação prevista ocorra, o ganho ou a perda cumulativa 
que foi reconhecido no patrimônio líquido é imediatamente transferido para o resultado. A Corretora está ex-
posta ao risco cambial sobre as transações previstas, principalmente despesas relacionadas a custos de serviços. 
d. Valor justo dos instrumentos financeiros: O valor justo é definido como o preço que seria recebido por um 
ativo ou pago para transferir um passivo em uma transação ordenada entre participantes do mercado na data 
da mensuração. A orientação contábil do valor justo fornece uma hierarquia de valor justo em três níveis para a 
classificação de instrumentos financeiros. Essa hierarquia é baseada nos mercados em que os ativos ou passivos 
são negociados e se os dados para as técnicas de avaliação usadas para mensurar o valor justo são observáveis 
ou não observáveis. A mensuração do valor justo de um ativo ou passivo financeiro é atribuída a um nível com 
base no nível mais baixo de qualquer dado que seja significativo para a mensuração do valor justo em sua tota-
lidade. Os três níveis da hierarquia do valor justo são descritos abaixo: Nível 1: A avaliação é baseada em preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos. Nível 2: A avaliação é baseada em 
dados observáveis baseados no mercado, exceto preços de Nível 1, como preços cotados para ativos ou passivos 
similares, preços cotados em mercados que não estão ativos ou outros dados observáveis ou que podem ser 
corroborados pelo mercado observável dados para substancialmente o prazo integral dos ativos ou passivos. 
Nível 3: A avaliação é gerada a partir de técnicas que utilizam premissas significativas, não observáveis no mer-
cado. As técnicas de avaliação incluem modelos de precificação, metodologias de fluxo de caixa descontado ou 
técnicas semelhantes. O grau de julgamento da administração envolvido na determinação do valor justo de um 
instrumento financeiro depende da disponibilidade de preços cotados em mercados ativos ou de parâmetros 
observáveis no mercado. Quando preços cotados e dados observáveis em mercados ativos não estão totalmen-
te disponíveis, é necessário julgamento da administração para estimar o valor justo. Mudanças nas condições de 
mercado, como liquidez reduzida no mercado de capitais ou mudanças nas atividades do mercado secundário, 
podem reduzir a disponibilidade e a confiabilidade dos preços cotados ou dos dados observáveis usados para 
determinar o valor justo. Pode ser necessário julgamento para estabelecer se determinados instrumentos finan-
ceiros mensurados pelo valor justo são classificados como Nível 2 ou Nível 3. A Corretora considera todas as in-
formações disponíveis que os participantes do mercado usam para medir o valor justo do instrumento financei-
ro, incluindo dados observáveis de mercado, indicações de liquidez e ordem do mercado e seu entendimento 
das técnicas de avaliação e dos principais insumos utilizados. Com base nos fatos e circunstâncias específicos de 
cada instrumento ou categoria de instrumento, são feitos julgamentos em relação à significância das entradas 
do Nível 3 para a mensuração do valor justo dos instrumentos em sua totalidade. Se os dados do Nível 3 são 
considerados significativos, o instrumento é classificado como Nível 3. O processo para determinar o valor justo 
utilizando dados não observáveis é geralmente mais subjetivo e envolve um alto grau de julgamento e premis-
sas da administração. A Corretora possui controles para garantir que as mensurações do valor justo sejam apro-
priadas e confiáveis, incluindo revisão e aprovação de novos tipos de transação, verificação de preço e revisão de 
julgamentos, métodos, modelos, controles de processo e resultados de avaliação. e. Negociação e intermedia-
ção de valores: Demonstrada pelo saldo das operações de negociação de títulos e valores a receber por conta 
de clientes, pendentes de liquidação dentro dos prazos de liquidação estabelecidos ou de vencimento dos con-
tratos. Inclui também saldo disponível em contas correntes de clientes, devedores (ativo) e credores (passivo). f. 
Provisões para perdas associadas ao risco de crédito: A metodologia interna para cálculo da provisão para 
perdas esperadas associadas ao risco de crédito é baseada na expectativa de perdas da carteira de crédito em 
nível agregado, de acordo com as diretrizes estabelecidas nas Resoluções nº 2.682/99 e 4.557/17 do CMN. g. 
Despesas antecipadas: As despesas pagas antecipadamente estão relacionadas a serviços ou produtos pagos 
antecipadamente nos quais os direitos e benefícios ou serviços ocorrerão nos períodos futuros e, portanto, o 
valor é amortizado ao longo do tempo na demonstração do resultado. h. Imobilizado de uso e intangível: O 
imobilizado de uso é mensurado pelo custo histórico, deduzido da depreciação acumulada. O custo inclui gastos 
diretamente atribuíveis à aquisição do ativo e depreciados a partir da data em que estão disponíveis para uso. A 
depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado menos seus valores residuais esti-
mados, utilizando o método linear com base na vida útil econômica dos itens, que é revisada anualmente e 
ajustada prospectivamente, se apropriado. Os ativos intangíveis, incluindo software e outros ativos, são reco-
nhecidos se advirem de direitos contratuais ou outros direitos legais ou se puderem ser separados ou divididos 
da Corretora e vendidos, transferidos, licenciados, alugados ou trocados. O valor desses ativos intangíveis é 
amortizado linearmente durante sua vida útil econômica. A vida útil dos itens do imobilizado e intangível é a 
seguinte, quando não originados de combinação de negócios, é a seguinte:

Móveis e utensílios 10 anos

Equipamentos de informática 5 anos

Intangível 5 anos

Os valores gastos com benfeitoria em imóveis de terceiros são amortizados de acordo com o prazo do contrato 
de aluguel do imóvel. Os valores de intangíveis originados em combinação de negócios são amortizados com 
base nos prazos definidos no laudo de alocação de preço de compra, e possuem uma expectativa de média 
de amortização de 5 anos. Gastos diretamente atribuíveis relacionados a ativos intangíveis gerados interna-
mente, principalmente sistemas de software, são capitalizados a partir da data em que a entidade é capaz de 
demonstrar, entre outras, sua viabilidade técnica, intenção de conclusão, capacidade de uso e pode demonstrar 
prováveis benefícios econômicos futuros. As despesas pagas antecipadamente estão relacionadas a serviços ou 
produtos pagos antecipadamente nos quais os direitos e benefícios ou serviços ocorrerão nos períodos futuros 
e, portanto, o valor é amortizado ao longo do tempo na demonstração do resultado. i. Redução ao valor recu-
perável de ativos não financeiros: Na data de cada balanço, ou mais frequentemente quando ditam os eventos 
ou mudanças nas circunstâncias, o imobilizado e os ativos intangíveis são avaliados quando há indicativos de re-
dução do valor recuperável. Se houver indicativos, esses ativos estão sujeitos a uma revisão do valor recuperável. 
A revisão do valor recuperável compreende uma comparação do valor contábil do ativo ou da unidade geradora 
de caixa com o seu valor recuperável: o maior entre o valor justo do ativo ou da unidade geradora de caixa 
menos custos de venda e seu valor em uso. A unidade geradora de caixa representa o nível mais baixo no qual 
os ativos não financeiros, incluindo o ágio, se existentes, são monitorados para fins de gerenciamento interno 
e não são maiores que um segmento operacional. O valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um 
ativo ou pago para transferir um passivo em uma transação ordenada entre participantes do mercado na data 
da mensuração. O valor em uso é calculado descontando-se os fluxos de caixa futuros esperados pela adminis-
tração, obtidos como resultado do uso continuado do ativo, incluindo aqueles resultantes de sua alienação final, 
a uma taxa de desconto baseada no mercado e antes dos impostos. Os valores contábeis do ativo imobilizado, 
ágio e outros ativos intangíveis devem ser reduzidos pelo valor de qualquer redução ao valor recuperável e a 
perda é reconhecida na demonstração do resultado no período em que ocorre. Uma perda por redução ao valor 
recuperável anteriormente reconhecida, relativa ao ativo imobilizado, pode ser revertida parcial ou totalmente 
quando uma mudança nas circunstâncias leva a uma mudança nas estimativas usadas para determinar o valor 
recuperável do ativo imobilizado. O valor contábil do imobilizado somente será aumentado até o valor que 
teria sido se a redução ao valor recuperável original não fosse reconhecida. Para o semestre e exercício findos 
em 31 de dezembro de 2021 e exercício findo em 31 de dezembro de 2020, nenhum indício de redução no 
valor recuperável de ativos não financeiros foi identificado e, portanto, nenhuma provisão foi registrada nas 
demonstrações financeiras. j. Ativos e passivos contingentes e provisões: Ativos e passivos contingentes são 
direitos e obrigações potenciais decorrentes de eventos passados, cuja ocorrência depende de eventos futuros.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B54B-FEBB-9087-1C64.
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NU INVEST CORRETORA DE VALORES S.A.

Ativos contingentes não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, exceto quando a Administração da 
Corretora acredita que sua realização é praticamente certa, o que geralmente corresponde a processos com 
decisões favoráveis, em julgamentos finais e inapeláveis, finalização de processos em decorrência de liquidação 
por pagamento ou como resultado de um acordo para compensar um passivo existente. As provisões decor-
rem principalmente de processos administrativos e ações judiciais, inerentes ao curso normal dos negócios. 
São reconhecidas nas demonstrações contábeis quando for considerado provável o risco de perda de uma ação 
judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes são classificados 
de acordo com sua probabilidade de perda como: Provável: são reconhecidas provisões para o passivo no ba-
lanço patrimonial; Possível: divulgados nas demonstrações financeiras, mas para as quais nenhuma provisão é 
reconhecida; e Remoto: não requerem provisão e nem divulgação. O valor dos depósitos judiciais é ajustado de 
acordo com a legislação vigente. k. Pagamento baseado em ações: O Grupo mantém um plano de incentivos 
de longo prazo, estruturado por meio de outorga de opções de ações (“SOPs”) e Restricted Stock Units (“RSUs”). 
O objetivo é proporcionar aos colaboradores do Grupo a oportunidade de se tornarem acionistas da Compa-
nhia, criando um maior alinhamento dos interesses dos colaboradores chave com os dos acionistas e permitin-
do ao Grupo atrair e reter colaboradores chave. Esses pagamentos com base em ações são classificados como 
transações de pagamento com base em ações liquidadas com ações. As despesas com pagamentos baseados 
em ações são registradas com base no valor justo na data da concessão, que é baseado no valor de negociação 
das ações na bolsa de valores ou é estimado por meio de diferentes modelos de avaliação. É necessário jul-
gamento significativo ao determinar as entradas no modelo de valor justo. Os valores justos dos SOPs e RSUs 
são reconhecidos como uma despesa durante o período em que são adquiridos (durante o qual as condições 
específicas de aquisição de direitos e determinados requisitos devem ser atendidos). Os requisitos de aquisição 
de direitos estão basicamente relacionados à passagem do tempo para SOPs e RSUs. O Grupo reconhece as 
despesas de forma acelerada (“graded”) considerando as diversas tranches individuais de aquisição dos SOPs e 
RSUs. O Grupo revisa sua estimativa do número de SOPs e RSUs que serão adquiridos com base na experiência 
histórica pelo menos uma vez por ano. O Grupo reconhece o impacto da revisão das estimativas iniciais, se hou-
ver, na demonstração do resultado e na reserva de capital no patrimônio líquido. l. Apuração do resultado: O 
resultado é apurado pelo regime contábil de competência. As principais receitas e despesas da Corretora estão 
assim representadas na demonstração do resultado: Resultado de títulos e valores mobiliários: Registrar 
as rendas de operação e as variações de mercado, positivas ou negativas, de títulos e valores mobiliários, que 
constituem o resultado efetivo da instituição, no período. Receitas de tarifas e similares: Registrar as rendas 
pela prestação de serviços em corretagem e distribuição de títulos e valores mobiliários. m. Imposto de renda 

e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social corrente originam-se dos impostos a serem 
pagos ou recuperados no período aplicável. Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social 
sobre o lucro líquido, calculados no final de cada exercício sobre prejuízo fiscal, base negativa de contribuição 
social e de adições temporárias, são registrados na rubrica “Créditos tributários”. Os créditos tributários sobre as 
adições temporárias serão realizados quando do pagamento e/ou reversão das respectivas provisões sobre as 
quais foram constituídos. Os créditos tributários sobre prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social se-
rão realizados de acordo com a geração de lucros tributáveis, observado o limite de 30% do lucro real e da base 
de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido do período-base. Os créditos tributários são reconhecidos 
contabilmente com base nas expectativas atuais de realização, fundamentados através dos estudos técnicos 
realizados pela administração. A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro 
tributável, acrescida de adicional de 10% sobre lucro tributável excedente de R$240 (duzentos e quarenta mil 
reais). Adicionalmente, a contribuição social foi constituída à alíquota de 15% do lucro tributável no período 
de janeiro a junho de 2021. No período compreendido entre julho e dezembro de 2021, a contribuição social 
sobre o lucro líquido (CSLL) devida pelas Corretoras de Títulos e Valores Mobiliários passou de 15% para 20%. A 
referida majoração da CSLL foi instituída pela Lei nº 14.183/2021, que altera a Lei nº 7.689/1988, e é aplicável às 
Instituições Financeiras e equiparadas. A partir de janeiro de 2022, a CSLL volta a ser devida a alíquota de 15%. 
n. Partes relacionadas: As operações realizadas entre partes relacionadas são efetuadas a valores, prazos e 
taxas médias usuais de mercado, vigentes nas respectivas datas, e em condições de comutatividade, de acordo 
com o CPC 05 (R1).

4. PRINCIPAIS JULGAMENTOS CONTÁBEIS, ESTIMATIVAS E PREMISSAS
Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras requer julgamentos, estima-
tivas e premissas da administração que afetam a aplicação das políticas contábeis e os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas; e as estimativas 
e premissas são revisadas continuamente. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. 
Pagamento baseado em ação: O Grupo mantém um plano de incentivos de longo prazo, estruturado por meio 
de outorga de opções de ações (“SOPs”) e Restricted Stock Units (“RSUs”). O objetivo é proporcionar aos colabo-
radores do Grupo a oportunidade de se tornarem acionistas da Companhia, criando um maior alinhamento dos 
interesses dos colaboradores chave com os dos acionistas e permitindo ao Grupo atrair e reter colaboradores 
chave. Esses pagamentos com base em ações são classificados como transações de pagamento com base em 
ações liquidadas com ações. As despesas com pagamentos baseados em ações são registradas com base no 
valor justo na data da concessão, que é estimado por meio de diferentes modelos de avaliação. É necessário 
julgamento significativo ao determinar as entradas no modelo de valor justo. Os valores justos dos SOPs, RSUs 
e das outras transações concedidas são reconhecidos como uma despesa durante o período em que são ad-
quiridos (durante o qual as condições específicas de aquisição de direitos e determinados requisitos devem 
ser atendidos). Os requisitos de aquisição de direitos estão basicamente relacionados à passagem do tempo 
para SOPs e RSUs e às condições de mercado das outras transações. O Grupo reconhece as despesas de forma 
acelerada (“graded”) considerando as diversas tranches individuais de aquisição dos SOPs e RSUs. O Grupo revisa 
sua estimativa do número de SOPs e RSUs que serão adquiridos com base na experiência histórica pelo menos 
uma vez por ano. O Grupo reconhece o impacto da revisão das estimativas iniciais, se houver, na demonstração 
do resultado e na reserva de capital no patrimônio líquido. O período de aquisição esperado das outras transa-
ções não é revisado subsequentemente e as despesas são registradas independentemente de essa condição de 
mercado ser satisfeita. Principais julgamentos: Os valores justos das opções de compra de ações e RSUs levam 
em consideração, entre outras coisas, os termos do contrato e dados observáveis de mercado, que incluem uma 
série de fatores e julgamentos da administração, conforme divulgado acima. Ao exercer esse julgamento, uma 
variedade de ferramentas é usada, incluindo dados observáveis comparáveis, dados históricos e técnicas de ex-
trapolação. As técnicas de extrapolação consideram as características comportamentais dos mercados de ações 
que foram observados ao longo do tempo e para os quais há um forte argumento para apoiar a expectativa de 
uma tendência contínua no futuro. As estimativas são calibradas para preços de mercado observáveis quando se 
tornam disponíveis. O Grupo acredita que seus métodos de avaliação são apropriados e consistentes com os de 
outros participantes do mercado. No entanto, o uso de diferentes métodos de avaliação ou premissas, incluindo 
imprecisão na estimativa de dados de mercado não observáveis, para determinar o valor justo dos SOPs, RSUs 
e das outras transações com pagamento baseado em ações pode resultar em diferentes estimativas de valor 
justo. b. Provisão legais para processos cíveis, fiscais e trabalhistas: A Corretora e suas subsidiárias são par-
te em processos judiciais e administrativos. Provisões são reconhecidas para todos os casos que representem 
perdas com uma provável saída de recursos para a liquidação. A avaliação da probabilidade de perda considera 
as evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as decisões anteriores de tribunais e seu significado jurídico, 
bem como a opinião dos assessores jurídicos. Principais julgamentos: A provisão representa principalmente a 
melhor estimativa da administração da responsabilidade futura da Corretora em relação a reclamações cíveis e 
trabalhistas. É necessário um julgamento significativo por parte da administração para determinar as premissas 
adequadas, que incluem o nível de reclamações que se espera receber, daquelas, o número que será mantido e 
corrigido (refletindo as responsabilidades legais e regulatórias, incluindo a determinação da responsabilidade 
e o efeito de a barra de tempo). A complexidade de tais assuntos frequentemente requer a assistência de pro-
fissionais especializados para auxiliar nas avaliações para produzir estimativas. O valor que é reconhecido como 
uma provisão também pode ser suscetível às premissas assumidas no cálculo. Isso dá origem a uma ampla gama 
de resultados potenciais que requerem julgamento na determinação de um nível de provisão apropriado. A 
Corretora acredita que os seus métodos de avaliação dos passivos contingentes são adequados e consistentes 
ao longo dos períodos. A administração acredita que, devido à quantidade atual de perdas e ao valor total envol-
vido, caso utilizasse premissas diferentes das atualmente utilizadas, não ocorreria impacto material na provisão. 
c. Valor justo de instrumentos financeiros: O valor justo dos instrumentos financeiros, incluindo derivativos 
que não são negociados em mercados ativos, é calculado pelo Grupo por meio de técnicas de avaliação base-
adas em premissas que consideram informações e condições de mercado. Principais julgamentos: O grau de 
julgamento da administração envolvido na determinação do valor justo de um instrumento financeiro depende 
da disponibilidade de preços cotados em mercados ativos ou parâmetros de mercado observáveis. Quando os 
preços cotados e os dados observáveis em mercados ativos não estão totalmente disponíveis, o julgamento 
da administração é necessário para estimar o valor justo. Mudanças nas condições de mercado, como redução 
da liquidez nos mercados de capitais ou mudanças nas atividades do mercado secundário, podem reduzir a 
disponibilidade e a confiabilidade dos preços cotados ou dados observáveis usados para determinar o valor 
justo. O julgamento significativo da administração pode ser requerido para determinar se certos instrumen-
tos financeiros mensurados ao valor justo são classificados como Nível 2 ou Nível 3. Para essa determinação, o 
Grupo considera todas as informações disponíveis que os participantes do mercado utilizam para mensurar o 
valor justo do instrumento financeiro, incluindo dados de mercado observáveis, indicadores de liquidez e nível 
de atividade do mercado, e a compreensão das técnicas de avaliação e dados significativos usados. Com base 
nos fatos e circunstâncias específicos de cada instrumento ou categoria de instrumento, os julgamentos são 
feitos em relação à importância das entradas do Nível 3 para a medição do valor justo dos instrumentos em sua 
totalidade. Se os dados do Nível 3 forem considerados significativos, o instrumento é classificado como Nível 3. 
O processo de determinação do valor justo por meio dos dados não observáveis é geralmente mais subjetivo e 
envolve um alto grau de julgamento e premissas da administração. Mais informações sobre os inputs relevantes 
não observáveis e outras informações estão divulgadas na nota 22.

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
31/12/2021 31/12/2020

Disponibilidades 1.894 360
Aplicações interfinanceiras de liquidez 98.695 343.587
Total 100.589 343.947
a. Disponibilidades:

31/12/2021 31/12/2020
Caixa 1 1
Banco - conta movimento 1.800 342
Outras reservas livres 93 17
Total 1.894 360
b. Aplicações interfinanceiras de liquidez:

31/12/2021 31/12/2020
Vencimento 0 - 30 Total 0 - 30 Total
Aplicações no mercado aberto 98.695 98.695 343.587 343.587
Posição bancada 98.695 98.695 343.587 343.587
Letras do Tesouro Nacional - LTN 63.699 63.699 225.000 225.000
Notas do Tesouro Nacional - NTN 34.996 34.996 118.587 118.587
Total 98.695 98.695 343.587 343.587

As aplicações interfinanceiras de liquidez realizadas pela Companhia são overnight, desta forma a Companhia 
não possui aplicações interfinanceiras de longo prazo. A taxa média das aplicações compromissadas em 31 de 
dezembro de 2021 corresponde a aproximadamente 99,5% da taxa referencial de juros (“DI”)

6. OPERAÇÕES DE CRÉDITO
Referem-se integralmente a financiamentos de conta margem, com depósitos em garantia, sem riscos para a 
Corretora. As operações de crédito foram descontinuadas em setembro de 2021.

7. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
31/12/2021 31/12/2020

Carteira própria 1.140.825 759.322
Vinculados a compromisso de recompra 9.298 –
Vinculados à prestação de garantias 36.142 15.151
Vinculados ao Banco Central – 40.397
Total 1.186.265 814.870
Circulante 1.033.543 57.877
Não circulante 152.722 756.993
a. Concentração por tipo, classificação e prazo de vencimento:

31/12/2021 31/12/2020
Custo 

amortizado
Valor de 
Mercado

Sem 
vencimento

Abaixo 
de 365

Acima 
de 365

Valor de 
Mercado

Carteira própria 1.140.963 1.140.825 – 988.103 152.722 759.322
Para negociação 21.236 21.196 – 21.196 2.265
Disponível para venda 1.119.727 1.119.629 – 966.907 152.722 757.057
Vinculados a compromisso 
de recompra 9.297 9.298 – 9.298 – –
Disponível para venda 9.297 9.298 – 9.298 – –
Vinculados à prestação 
de garantias 36.140 36.142 16.357 19.785 – 15.151
Disponível para venda 36.140 36.142 16.357 19.785 – 15.151
Vinculados ao Banco Central – – – – – 40.397
Disponível para venda – – – – – 40.397
Total 1.186.400 1.186.265 16.357 1.017.186 152.722 814.870
Não houve reclassificação nos critérios de registro dos títulos e valores mobiliários no exercício.

b. Para negociação: 31/12/2021 31/12/2020
Custo 

amortizado
Valor de 
Mercado

Sem 
vencimento

Abaixo 
de 365

Acima 
de 365

Valor de 
Mercado

Carteira própria 21.236 21.196 – 21.196 – 2.265
Títulos privados 21.236 21.196 – 21.196 – 2.265
Certificados de 
depósitos bancários 14.239 14.279 – 14.279 – 976
Debêntures 2.717 2.669 – 2.669 – 857
Letras de crédito imobiliário 4 4 – 4 – 2
Letras de câmbio 41 41 – 41 – 31
Letras do crédito 
do agronegócio 3.561 3.570 – 3.570 – –
Certificados de Recebíveis 
do Agronegócio 2 2 – 2 – –
Certificados de 
recibos imobiliários 671 630 – 630 – 399
Outros 1 1 – 1 – –
Total 21.236 21.196 – 21.196 – 2.265

c. Disponível para venda: 31/12/2021 31/12/2020
Custo 

amortizado
Valor de 
Mercado

Sem 
vencimento

Abaixo 
de 365

Acima 
de 365

Valor de 
Mercado

Carteira própria 1.119.727 1.119.629 – 966.907 152.722 757.057
Títulos públicos - Brasil 1.119.727 1.119.629 – 966.907 152.722 757.057
Letras Financeiras do Tesouro 1.119.727 1.119.629 – 966.907 152.722 756.718
Notas do Tesouro Nacional – – – – – 339
Vinculados a compromissos 
de recompra 9.297 9.298 – 9.298 – –
Letras Financeiras do Tesouro 9.297 9.298 – 9.298 – –
Vinculados a prestação 
de garantias 36.140 36.142 16.357 19.785 – 15.151
Letras Financeiras do Tesouro 19.783 19.785 – 19.785 – 3.894
Cotas de fundos 
de investimento (i) 16.357 16.357 16.357 – – 11.257
Vinculados ao Banco Central – – – – – 40.397
Letras Financeiras do Tesouro (ii) – – – – – 40.397
Total 1.165.164 1.165.069 16.357 995.990 152.722 812.605

(i) Refere-se ao montante depositado no Fundo de Investimento Liquidez Câmara BM&FBOVESPA, a fim de 
garantir as operações intermediadas pela câmara de liquidação B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”). (ii) Títulos 
adquiridos para aumento de capital que estavam aguardando aprovação do Bacen. Os ajustes ao valor de mer-
cado não realizados dos títulos disponíveis para venda que se encontram em outros resultados abrangentes 
no patrimônio líquido, são um ganho de R$3.130 e uma perda de R$3.218 líquidos de impostos nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, respectivamente.

8. INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
A Corretora está autorizada a executar transações com instrumentos financeiros derivativos, que se destinam a 
atender às suas próprias necessidades, a fim de reduzir sua exposição a riscos de mercado, moeda e juros. A adminis-
tração desses riscos é realizada através da determinação de limites e estabelecimento de estratégias operacionais.
a. Valores de referência por fator de risco e prazo de vencimento:

31/12/2021
Até 3 

meses
De 3 a 12 

meses
Acima de 
12 meses Total

Contratos de futuros
Compromissos de compra 15.447 – – 15.447
Moeda estrangeira 15.447 – – 15.447
Total 15.447 – – 15.447

b. Valores a receber e a pagar de contratos de futuros por fator de risco:

31/12/2021
Valor de 

referência
Valores a 
receber

Valores a 
pagar

Moeda estrangeira 15.447 – 12
Futuro - Dólar 15.447 – 12
Total 15.447 – 12

Os contratos de futuros são negociados na bolsa de valores, tendo como contraparte a própria B3. O valor de 
referência R$10.391 corresponde a valores que a Corretora mantém como instrumentos designados como he-

dge accounting. Em 31 de dezembro de 2021 o valor total das margens dadas em garantia pela Corretora em 
operações em bolsa era de R$10.705 e são compostas em sua totalidade por títulos públicos. c. Análise dos 

derivativos designados como hedge de fluxo de caixa: Hedge de risco cambial: A Corretora está exposta ao 
risco de moeda estrangeira em transações previstas, principalmente despesas de infraestrutura e processamen-
to de dados contratados. A Corretora administra sua exposição à variabilidade nos fluxos de caixa de transações 
previstas em moeda estrangeira em relação a movimentos em moeda estrangeira, entrando em contratos de 
câmbio (futuros de câmbio). Esses instrumentos são celebrados de acordo com o perfil de fluxo de caixa da 
transação estimada. A eficácia é avaliada mensalmente, analisando os termos críticos. Os termos críticos do 
instrumento de cobertura e o montante da transação prevista coberta podem ser considerados os mesmos, 
porque os valores nocionais e subjacentes do instrumento de cobertura e da transação prevista coberta são 
significativamente os mesmos e as despesas previstas deverão ocorrer no mesmo mês que a data de vencimento 
do instrumento de hedge. Portanto, espera-se que a cobertura seja perfeitamente eficaz. Avaliações subsequen-
tes da efetividade são realizadas verificando e documentando se os termos críticos do instrumento de hedge 
e a transação prevista coberta mudaram durante o período em análise e se continua provável. Se não houver 
tais mudanças em termos críticos, a Corretora continuará a concluir que a relação de cobertura é perfeitamente 
eficaz. Inefetividade é esperada em função de diferenças em relação ao valor e período em que as transações 
previstas ocorrem e os derivativos contratados.

31/12/2021
Saldo inicial líquido de imposto dos instrumentos de cobertura 
reconhecido em Outros Resultado Abrangentes –
Alterações no valor do instrumento de cobertura reconhecido em Outros Resultados Abrangentes (9)
Valor reclassificado de reserva de hedge de fluxo de caixa para o resultado –
Ganhos/(perdas) estimadas para os próximos 12 meses (9)
Impostos 4
Saldo final (5)

d. Principais transações e compromissos futuros do objeto de hedge:

31/12/2021
Até 3 

meses
De 3 a 12 

meses
Acima de 
12 meses Total

Principais transações
Transações previstas em moeda estrangeira 3.552 8.341 – 11.893
Total 3.552 8.341 – 11.893

Em 31 de dezembro de 2020 não havia transações e compromissos futuros de hedge financeiro.

9. OUTROS CRÉDITOS
31/12/2021 31/12/2020

Depósitos judiciais (i) 12.096 8
Taxas e comissões a receber 10.311 9.767
Valores a Receber do Tesouro Direto (ii) 7.252 2.084
Despesas antecipadas 4.057 5.151
Devedores - Liquidações pendentes 1.630 1.508
Deposito Caução Aluguel 1.076 1.076
Impostos e contribuições a compensar 515 769
Outros Valores 315 325
Total 37.253 20.688
Circulante 37.253 20.688
Não circulante – –
(i) Refere-se ao registro do depósito judicial efetuado por conta e ordem dos acionistas da Nu Invest, anteriores 
à aquisição, decorrente do processo tributário descrito na nota explicativa 12 (i). (ii) Refere-se ao Programa de In-
centivo de Expansão da Base de Investidores Pessoas Físicas da Custódia do Mercado à Vista e do Tesouro Direto.

10. IMOBILIZADO E INTANGÍVEL
a. Composição dos ativos imobilizados e intangíveis:

31/12/2021 31/12/2020

Custo

Depreciação/ 
amortização 
acumulada

Valor 
líquido Custo

Depreciação/ 
amortização 
acumulada

Valor 
líquido

Imobilizado 16.399 (6.519) 9.880 15.540 (4.540) 11.000
Imobilizado de uso 16.399 (6.519) 9.880 15.540 (4.540) 11.000
Intangível 9.607 (4.326) 5.281 4.273 (4.127) 146
Softwares adquiridos 4.273 (4.237) 36 4.273 (4.127) 146
Sistema de processamento de dados 5.334 (89) 5.245 – – –
Total 26.006 (10.845) 15.161 19.813 (8.667) 11.146

b. Movimentação imobilizado e intangível:

31/12/2021 31/12/2020
Ativos intangíveis

Imobilizado 
de uso

Softwares 
adquiridos

Sistema de 
processamento 

de dados Total Total
Saldo Inicial 11.000 146 – 11.146 5.959
Aquisições 860 – 5.334 6.194 8.802
Amortização/Depreciação (i) (1.980) (110) (89) (2.179) (1.818)
Baixas – – – – (1.797)
Saldo Final 9.880 36 5.245 15.161 11.146

(i) Amortização apresentada bruta dos efeitos de pis/cofins.

11. NEGOCIAÇÃO E INTERMEDIAÇÃO DE VALORES
31/12/2021 31/12/2020

Recursos de Clientes 1.011.030 1.079.866
Liquidação das Operações de Bolsa - B3 (i) 39.506 39.349
Taxas e Emolumentos 82 131
Total 1.050.618 1.119.346
Circulante 1.050.618 1.119.346
Não circulante – –
(i) Destina-se ao registro dos valores a liquidar nas operações de bolsa em conjunto com a B3.

12. DIVERSOS
31/12/2021 31/12/2020

Valores a pagar - Fornecedores 21.397 12.605
Valores a pagar - Outros (i) 12.090 –
Valores a pagar - Taxa de Custódia (ii) 6.548 6.904
Valores a Pagar entre Coligadas 329 –
Total 40.365 19.509
Circulante 28.275 19.509
Não circulante 12.090 –
(i) Refere-se a provisão de valores a pagar decorrente de IRRF sobre plano de pagamento baseado em ações.
(ii) Destina-se ao registro dos valores a liquidar da taxa de custódia do tesouro direto perante a B3.

13. SOCIAIS E ESTATUTÁRIAS
31/12/2021 31/12/2020

Encargos s/ plano de ações (RSU) 15.980 –
Provisão e encargos s/ folha de pagamento 9.255 6.097
Participações no lucro 12.313 7.043
Outros – 182
Total 37.548 13.322
Circulante 37.548 13.322
Não circulante – –

14. PROVISÕES LEGAIS E CONTINGÊNCIAS PASSIVAS
A Nu Invest é parte em ações judiciais e processos administrativos, decorrentes do curso normal das operações, 
envolvendo aspectos tributários, cíveis e trabalhistas. Esses assuntos são discutidos nas esferas administrativa e 
judicial, os quais, quando aplicável, são suportados por depósitos judiciais. As provisões para perdas prováveis 
decorrentes desses assuntos são estimadas e ajustadas periodicamente pela administração, suportadas pela 
opinião de seus assessores jurídicos externos. As provisões para contingências passivas da Corretora não pos-
suem expectativa de conclusão dos processos no curto prazo.

31/12/2021 31/12/2020
Cíveis 343 231
Total 343 231

a. Provisões para obrigações legais: A administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, 
constituiu provisão em 31 de dezembro de 2021 nos montantes de R$343 e R$231 em 31 de dezembro de 2020, 
respectivamente, considerados suficientes para cobrir as perdas estimadas com as ações cíveis e de relação de 
consumo em curso.
b. Movimentação das provisões:

31/12/2021 31/12/2020
Cíveis Tributárias Trabalhistas Cíveis Tributárias Trabalhistas

Saldo inicial 231 – – 9 – –
Constituição 476 – – 231 – –
Utilização/reversão (364) – – (9) – –
Saldo final 343 – – 231 – –

c. Contingências passivas: Existem processos cíveis de relação de consumo como de perda possível pelos nos-
sos assessores jurídicos no montante de R$1.908 em 31 de dezembro de 2021 e R$1.596 em 31 de dezembro 
de 2020. A Companhia vem discutindo judicialmente a legalidade de alguns encargos, no montante de R$9.343 
incidentes sobre valores recebidos por funcionários a título de verbas consideradas como não remuneratórias 
pela Corretora. Essas obrigações legais estão avaliadas como de risco possível e tem acompanhamento regular 
de suas evoluções nos trâmites do Judiciário pelos nossos assessores jurídicos e poderão resultar em condições 
favoráveis à Corretora.

15. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital Social: Em 14 de abril de 2020 foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária o aumento de capital 
social no valor de R$40.000, com a emissão de 379.778 ações, divididas igualmente entre ordinárias e preferen-
ciais. O referido aumento foi aprovado pelo BACEN em 12 de janeiro de 2021 através do ofício 1.483/2021. Na 
AGE realizada em 03 de setembro de 2020, foi aprovado o aumento de capital social no valor de R$194, através 
da subscrição de 54.456 ações, divididas igualmente entre ordinárias e preferenciais. O referido aumento foi 
aprovado pelo BACEN em 12 de janeiro de 2021 através do ofício 1.483/2021. Na AGE realizada em 26 de maio 
de 2021, foi aprovado a conversão de 570.290 ações preferenciais em ordinárias, além da emissão de 1.140.580 
ações preferenciais referentes aos exercícios dos planos de opções detalhados na nota explicativa 18, resultando 
na capitalização de R$49.879. Na AGE realizada em 12 de agosto de 2021, foi aprovado aumento de capital no 
valor de R$40.000 através da emissão de 7.873.935 ações ordinárias. O ato foi aprovado pelo Bacen e publicado 
no DOU no dia 9 de setembro de 2021. Na AGE realizada em 1º de novembro de 2021, foi aprovado aumento de 
capital no valor de R$180.000 através da emissão de 39.523.776 ações ordinárias. O ato foi aprovado pelo Bacen 
em 8 de dezembro de 2021, formalizado no ofício 30404/2021. Na AGE realizada em 31 de dezembro de 2021, 
foi aprovada a incorporação reversa da Nu Participações Financeiras pela Corretora. Esse evento foi realizado 
com o objetivo de simplificar a árvore societária do Grupo Nu. O acervo líquido transferido pela Nu Participações 
Financeiras à Nu Invest nesta data foi de R$568. Não houveram passivos e contingências não contabilizados a 
serem assumidos mediante a incorporação. Esse evento causou um aumento no capital social no valor líquido 
de R$607. O capital social totalmente subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2021 é de R$357.847 
(R$87.361 em 2020). A composição e movimentação do capital social em ações, todas nominativas e sem valor 
nominal, estão assim representadas:

Quantidade 
de ações 

ordinárias

Quantidade 
de ações 

preferenciais

Quantidade 
total de 

ações
Quantidade de ações em 31/12/2019 7.263.243 7.263.243 14.526.486
Aumento de capital em 30/04/2020 189.889 189.889 379.778
Aumento de capital em 03/09/2020 27.228 27.228 54.456
Quantidade de ações em 31/12/2020 7.480.360 7.480.360 14.960.720
Emissão referente ao exercício do 
programa de opções em 31/05/2021 – 1.140.580 1.140.580
Conversão de ações preferenciais em ordinárias em 31/05/2021 570.290 (570.290) –
Conversão de ações preferenciais em ordinárias em 01/06/2021 8.050.650 (8.050.650) –
Aumento de capital em 12/08/2021 7.873.935 – 7.873.935
Aumento de capital em 01/11/2021 39.523.776 – 39.523.776
Aumento de capital em 31/12/2021 134.432 – 134.432
Quantidade de ações ordinárias em 31/12/2021 63.633.443 – 63.633.443

Dividendos: O estatuto social da Corretora prevê a distribuição de dividendos mínimos de 25% do lucro líquido, 
deduzido do valor da reserva legal de 5%, findo o exercício social em que a Administração o julgar compa-
tível com a situação financeira da Corretora, podendo o Conselho Administrativo propor à Assembleia Geral 
Ordinária que se distribua dividendo inferior ao obrigatório ou nenhum dividendo. A Assembleia Geral poderá 
também, se não houver oposição de nenhum acionista presente, deliberar a distribuição de dividendos inferior 
ao obrigatório ou a retenção de todo o lucro. Plano de ações: Os incentivos do Grupo aos funcionários incluem 
prêmios na forma de RSUs, oferecendo aos funcionários a oportunidade de comprar ações por meio do rece-
bimento de ações no momento da aquisição dos RSUs. O custo dos serviços dos empregados recebidos em 

relação aos RSUs concedidos é reconhecido na demonstração do resultado ao longo do período de prestação 
dos serviços dos empregados e de acordo com o período de aquisição. O incentivo RSU foi implementado em 
2021 e deve ser o principal incentivo daqui para frente. RSUs são emitidos como parte do ciclo de desempenho, 
sem período de carência, e como um bônus de contratação, geralmente contendo período de carência de um 
ano. Durante a vida do Grupo, RSUs foram emitidos com diferentes períodos de aquisição. O custo total das 
outorgas é calculado usando o número de RSUs que se espera serem adquiridos e seus valores justos na data da 
outorga. O número de RSUs que se espera adquirir considera a probabilidade de que as condições de serviço in-
cluídas nos termos dos prêmios sejam atendidas e é baseado no histórico de caducidade. O descumprimento da 
condição de aquisição de direitos é tratado como decaimento do direito de concessão, resultando na cessação 
do reconhecimento da despesa. Os termos e condições dos planos de RSUs exigem que o Grupo retenha ações 
para que a obrigação fiscal do funcionário seja liquidada. Consequentemente, o Grupo liquida a transação numa 
base líquida, retendo o número de ações com um valor justo igual ao valor monetário da obrigação fiscal do 
funcionário e emite as ações remanescentes ao funcionário na data da aquisição dos direitos. A obrigação fiscal 
do funcionário associada ao prêmio é calculada substancialmente com base na alíquota de imposto esperada 
e no valor justo das ações na data de aquisição. O Grupo reconhece as despesas relacionadas com os impostos 
corporativos e encargos sociais sobre RSUs na linha de despesas de pessoal, que compõem as rubricas “Outras 
receitas e despesas operacionais” nas demonstrações consolidadas do resultado. O valor justo dos instrumentos 
é baseado no valor de negociação das ações da Nu Holdings na bolsa de valores após o IPO e antes dessa data, 
o preço das ações usado como entrada para os RSUs é calculado usando um único ou uma combinação de 
modelos de fluxo de caixa descontado (CFM) e um modelo de precificação de opção reversa (OPM), com base 
nas transações mais recentes das ações preferenciais. Não houve modificações nos termos e condições dos RSUs 
após a data da outorga. Os valores relativos aos planos de ações são estabelecidos substancialmente em dólares 
americanos, a moeda funcional da Nu Holdings, e foram convertidas para reais nas tabelas a seguir utilizando a 
taxa de conversão das respectivas datas para fins de apresentação. Os efeitos nas demonstrações financeiras de 
RSUs e outras transações com pagamento baseado em ações são os seguintes:

31/12/2021
2º semestre Exercício

Efeito líquido no resultado (Nota 18) (41.607) (42.261)
Efeito líquido das reservas de capital 25.627 29.078
Plano de opções de compra de ações: Em 31 de dezembro de 2020, a Corretora possuía planos de opções 
nos quais atribuía aos participantes a possibilidade do exercício de compra das ações da então denominada à 
época, Easynvest - Título Corretora de Valores S.A. (atual Corretora), condicionada a um evento de liquidez. Em 
AGE realizada em 26 de maio de 2021, por conta do evento de liquidez de aquisição da Corretora pelo Grupo Nu, 
houve exercício de todos os planos de opção de compra de ações através da emissão de 1.140.580 novas ações 
preferenciais nominativas, subscritas e totalmente integralizadas em moeda corrente nacional, no montante 
total aportado de R$49.879.

16. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
Partes relacionadas são as entidades pertencentes ao Grupo Nu ao qual a Companhia faz parte, os acionistas 
com participação relevante, empresas a eles ligadas, seus administradores, conselheiros e demais membros do 
pessoal-chave da administração e seus familiares. As transações mais relevantes da Companhia com partes re-
lacionadas resumem-se em saldos disponíveis em conta de pagamento pré-paga, de titularidade da Nu Invest e 
outros valores pendentes de liquidação entre a Corretora e sua Controladora indireta Nu Pagamentos. No curso 
normal dos negócios, a Corretora realiza operações de compra e venda de títulos com contrapartida de câmaras 
de liquidação, tais como Selic ou Cetip, resgates de títulos e transferências de recursos, compra e venda de cotas 
de fundos de investimento, compra e venda de papéis negociados na bolsa de valores para administradores, di-
retores e acionistas do Grupo Nu. Essas transações ocorrem em termos semelhantes, inclusive taxas de juros e li-
mites, aos vigentes à época para transações comparáveis com pessoas não relacionadas e não envolvem mais do 
que o risco normal de recebimento. Desta forma, as operações entre partes relacionadas são realizadas dentro 
das condições normais de mercado. A Companhia não possui benefícios pós-emprego tais como pensões e ou-
tros benefícios de aposentadoria. Os saldos de operações com partes relacionadas estão demonstrados abaixo:

31/12/2021 31/12/2020
Ativo
Disponibilidades - Nu Pagamentos S.A. (i) 1.136 –
Passivo
Fornecedores - Nu Pagamentos S.A. 329 –
Despesas de pessoal
Honorários da administração 6.713 8.422
(i) Refere-se a compras de papéis negociados na B3 dos clientes da Nu Pagamentos através de aplicativo.

17. RECEITAS DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA
31/12/2021 31/12/2020

2º semestre Exercício Exercício
Resultado de títulos e valores mobiliários 64.833 107.619 90.168
Resultado de aplicações interfinanceiras de liquidez 26.775 54.772 65.151
Receita de juros e ajustes ao valor de mercado 33.156 43.652 22.149
Resultado de cotas de fundos de investimento 536 709 261
Resultado de operações compromissadas 4.366 8.486 2.607
Receita de tarifas e similares 27.206 75.863 67.592
Receita de comissões e corretagem 24.286 69.825 63.993
Taxa de uso plataformas diversas 2.098 4.391 1.727
Outras tarifas e similares 822 1.647 1.872
Receita de operações de crédito 55 192 269
Receita de financiamentos de conta margem (i) 55 192 269
Variação cambial 12 21 94
Total 92.106 183.695 158.123

(i) Produto descontinuado em setembro de 2021.

18. DESPESAS DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA
31/12/2021 31/12/2020

2º semestre Exercício Exercício
Câmaras de liquidação e custódia (i) 5.126 11.627 30.874
Tarifas Bancárias 413 818 706
Resultado de negociação de derivativos 2 2 –
Outros 128 249 116
Total 5.669 12.696 31.696

(i) Refere-se exclusivamente às despesas referentes às câmaras de liquidação B3 e Cetip.

19. DESPESAS DE PESSOAL
31/12/2021 31/12/2020

2º semestre Exercício Exercício
Proventos 35.524 68.489 48.454
Encargos sociais 12.272 22.775 17.705
Benefícios 7.125 13.514 11.421
Honorários da Administração 3.288 6.713 8.422
Plano de ações 41.607 42.261 –
Participação nos lucros 7.357 12.553 7.043
Outras despesas 110 212 944
Total 107.283 166.517 93.989

20. OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS
31/12/2021 31/12/2020

2º Semestre Exercício Exercício
Despesas com propaganda e publicidade 4.387 23.215 35.678
Despesas com processamento de dados 15.293 31.318 30.530
Despesas com serviços técnicos especializados 21.936 53.215 9.937
Despesas com comunicações 2.234 3.998 4.087
Despesas com depreciação e amortização 1.106 2.178 1.818
Outras despesas administrativas 4.162 7.924 5.609
Total 49.118 121.848 87.661

21. OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS
31/12/2021 31/12/2020

Programa de Incentivo B3 - Renda Variável 10.393 15.612
Programa de Incentivo B3 - Tesouro Direto – 1.400
Outros 793 337
Total 11.186 17.350

22. TRIBUTOS
a. Demonstrativo do cálculo dos valores de imposto de renda e contribuição social:

31/12/2021 31/12/2020
2º Semestre Exercício Exercício

Resultado antes do imposto de renda e contribuição social (86.124) (141.491) (54.503)
Encargo total do imposto de renda e contribuição social 38.731 63.647 21.801
Adições/exclusões permanentes (3.651) (4.001) (251)
Outros (4.454) (7.370) –
Imposto de renda e contribuição social 30.651 52.300 21.550
Tributos diferidos 30.651 52.300 21.550
Imposto de renda e contribuição social 30.651 52.300 21.550
Alíquota efetiva (35,61%) (36,98%) (39,54%)
b. Saldo e movimentação de créditos tributários:

Movimentação
Saldo em 

31/12/2020
Resultado 

abrangente Resultado
Saldo em 

31/12/2021
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 223 – 141 364
Outras provisões passivas 3.159 – 16.827 19.986
Provisão para fornecedores – – 6.290 6.290
Marcação a mercado - Títulos para negociação – – 57 57
Marcação a mercado - Títulos disponíveis para a venda 2.125 (2.061) – 64
Total dos créditos tributários 
sobre diferenças temporárias 5.507 (2.061) 23.315 26.762
Prejuízo fiscal e base negativa da contribuição social 22.668 – 29.026 51.693
Imposto de renda e contribuição social diferidos ativo 28.175 (2.061) 52.341 78.455
Marcação a mercado - Títulos para negociação – – (41) (41)
Marcação a mercado - Títulos disponíveis para a venda – (27) – (27)
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos passivo – (27) (41) (68)
Marcação a mercado - Hedge de fluxo de caixa – 4 – 4
Refletido no patrimônio líquido – 4 – 4
Total de movimentação (2.084) 52.300

O ativo fiscal diferido demonstrado no quadro acima, contabilizado em 31 de dezembro de 2021, no montante 
de R$79.455, foi constituído sobre adições temporárias e saldo de prejuízo fiscal e base negativa de CSLL. Foi 
revertido ativo fiscal diferido sobre prejuízo fiscal e base negativa da contribuição social sobre o lucro líquido no 
montante de R$718, por não haver expectativa de realização.
c. Realização do crédito tributário:

Período
Imposto 
de renda

Contribuição 
social Total

2022 10.373 6.223 16.596
2023 6.218 3.731 9.949
2024 3.110 1.866 4.976
2025 8.751 5.314 14.065
2026 20.426 12.404 32.830
Acima de 2026 27 17 44
Total 48.904 29.555 78.459

O valor presente dos créditos tributários contabilizados em 31 de dezembro de 2021 é de R$64.110.

23. VALOR JUSTO DOS INSTRUMENTOS FINANCEIROS
As tabelas a seguir mostram um resumo do valor justo em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020, 
dos ativos financeiros indicados abaixo, classificados com base nos vários métodos de mensuração indicados 
pela Corretora para determinar seu valor justo.

31/12/2021
Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Ativo
Títulos e valores mobiliários 1.148.713 37.552 – 1.186.265
Para negociação 1 21.195 – 21.196
Títulos privados 1 21.195 – 21.196
Certificados de Depósito Bancário – 14.279 – 14.279
Certificados de Recebíveis do Agronegócio – 2 – 2
Certificados de Recebíveis Imobiliários – 630 – 630
Debêntures – 2.669 – 2.669
Letras de Câmbio – 41 – 41
Letras de Crédito do Agronegócio – 3.570 – 3.570
Letra de Crédito Imobiliário – 4 – 4
Outros 1 – – 1
Disponíveis para venda 1.148.712 16.357 – 1.165.069
Títulos públicos 1.148.712 – – 1.148.712
Letras Financeiras do Tesouro 1.148.712 – – 1.148.712
Letras do Tesouro Nacional – – – –
Notas do Tesouro Nacional – – – –
Cotas de fundos de investimento – 16.357 – 16.357
Cotas de fundos de investimento – 16.357 – 16.357

31/12/2020
Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Ativo
Títulos e valores mobiliários 801.348 13.521 – 814.869
Para negociação – 2.265 – 2.265
Títulos privados – 2.265 – 2.265
Certificados de Depósito Bancário – 976 – 976
Certificados de Recebíveis do Agronegócio – – – –
Certificados de Recebíveis Imobiliários – 399 – 399
Debêntures – 857 – 857
Letras de Câmbio – 31 – 31
Letras de Crédito do Agronegócio – – – –
Letra de Crédito Imobiliário – 2 – 2
Disponíveis para venda 801.348 11.256 – 812.604
Títulos públicos 801.348 – – 801.348
Letras Financeiras do Tesouro 801.009 – – 801.009
Letras do Tesouro Nacional – – – –
Notas do Tesouro Nacional 339 – – 339
Cotas de fundos de investimento – 11.256 – 11.256
Cotas de fundos de investimento – 11.256 – 11.256

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B54B-FEBB-9087-1C64.
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As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

BALANÇOS PATRIMONIAIS - EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
ATIVO NOTAS 2021 2020

ATIVO CIRCULANTE 49.524 45.877

Caixa e Equivalentes de Caixa 3 22.580 20.462
Contas a Receber de Clientes 4 11.551 12.041
Estoques 5 14.319 12.340
Adiantamentos 199 122
Tributos a Recuperar 6 713 758
Despesas de Exercício Seguinte 162 154
ATIVO NÃO CIRCULANTE 37.825 48.779

Realizável a Longo Prazo 14.065 9.484

Depósitos Caucionados 137 91
Capitalização Fundo FIDC 7 13.928 9.393
Imobilizado 8 14.177 15.758
Direitos de Uso - CPC 06 9.494 23.436
Intangível 89 101

TOTAL DO ATIVO 87.349 94.656

PASSIVO NOTAS 2021 2020

PASSIVO CIRCULANTE 26.397 29.625

Fornecedores 9 11.442 9.927
Obrigações Trabalhistas e Sociais 10 1.810 1.817
Provisões Trabalhistas 11 1.636 1.501
Impostos, Taxas e Contribuições 12 1.168 470
Adiantamentos de Clientes 963 69
Juros S/ Capital Próprio a Pagar 15.d 2.364 3.614
Outras Contas a Pagar 350 5.559
Aluguel a Pagar � CPC 06 6.664 6.668
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 31.310 44.649

Passivos Contingentes 13 1.113 594
Parcelamentos 12 251 251
Empréstimos 14 4.922 4.754
Lucros a Distribuir - Pessoa Física 15.b 22.194 22.282
Aluguel � CPC 06 2.830 16.768
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 29.643 20.382

Capital Social 15.a 15.155 15.155
Reservas 14.488 5.227
TOTAL DO PASSIVO 87.349 94.656

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO NOTAS 2021 2020

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 16 378.074 321.382

Custos das Mercadorias Vendidas (309.351) (269.162)
RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 68.723 52.220

(DESPESAS) RECEITAS OPERACIONAIS: (54.452) (49.938)

Despesas de Pessoal (27.945) (26.885)
Despesas Comerciais (988) (1.317)
Despesas Administrativas 17 (22.961) (20.475)
Despesas Tributárias (2.906) (2.802)
Outras Receitas/Despesas 348 1.540
Variações de Obrigações - -
RESULTADO OPERACIONAL ANTES DO

RESULTADO FINANCEIRO 14.271 2.282

Resultado Financeiro Líquido 18 2 (2.017)
LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E

DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 14.273 265

Imposto de Renda e Contribuição Social
sobre o Lucro (5.012) (237)

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 9.261 28

LUCRO LÍQUIDO POR QUOTA � em Reais 0,61 0,00

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020 - (Em milhares de Reais)
2020 2019

RESULTADO DO EXERCÍCIO 9.261 28

Outros Resultados Abrangentes - -
TOTAL DO RESULTADO ABRANGENTE DO EXERCÍCIO 9.261 28

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA � MÉTODO INDIRETO

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
2021 2020

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais

Lucro Líquido do Exercício 9.261 28
Depreciações e Amortizações 1.858 1.711
Lucro Líquido do Exercício Ajustado 11.119 1.739

Variações do CCL � Capital Circulante Operacional

Contas a Receber de Clientes 489 (1.526)
Estoques (1.980) 24.586
Adiantamentos (77) 185
Tributos a Recuperar 45 (349)
Despesas de Exercício Seguinte (8) 5
Depósitos Caucionados (46) (18)
Fornecedores 1.515 (14.074)
Obrigações Trabalhistas e Sociais (7) (335)
Provisões Trabalhistas 135 (863)
Impostos, Taxas e Contribuições 698 (730)
Adiantamentos de Clientes 896 (157)
Outras Contas a Pagar (5.209) (4.487)
Provisão Para Contingência 519 392

(3.030) 2.629

Caixa Líquido Gerado pelas Atividades Operacionais 8.089 4.368

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos

(Aumento) Redução Imobilizado (265) 501
Adições nas Aquisições de Investimento (4.535) 3.051
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades de

Investimentos (4.800) 3.552

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos

Distribuição de Lucros (88) (2.600)
Juros s/Capital Próprio (1.250) -
Empréstimos e Financiamentos 168 4.754
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades de

Financiamentos (1.170) 2.154

Aumento nas Disponibilidades e Equivalentes de Caixa 2.118 10.074

Variação das Disponibilidades e Equivalentes de Caixa

No início do exercício 20.462 10.388
No fim do exercício 22.580 20.462

2.118 10.074

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
  Capital Lucros Lucros

Social  a Acumu-

(Nota 15.a)  Destinar lados   Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2019 15.155 5.199 - 20.354

Lucro Líquido do Exercício - - 28 28
Lucros a Destinar (Nota 15.c) - 28 (28) -
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 15.155 5.227 - 20.382

Lucro Líquido do Exercício - - 9.261 9.261
Lucros a Destinar (Nota 15.c) - 9.261 (9.261) -
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 15.155 14.488 - 29.643

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E DE 2020

1. CONTEXTO OPERACIONAL: A Sociedade foi constituída em 12 de
dezembro de 1991, numa parceria de sucesso com a Honda Automóveis
do Brasil Ltda. Muito mais do que uma loja de carros nos moldes tradicio-
nais, esta concessionária logo revolucionou o mercado, espelhando a
mesma filosofia de qualidade de seus pares do ramo automotivo, com
foco na excelência, atendimento e serviços. Tem como objeto a aquisição
e venda de veículos novos, seminovos, peças, acessórios e a manuten-
ção de veículos. Com sede própria na Cidade de São Paulo, possui qua-
tro filiais, com amplas e modernas instalações, com maquinário adequa-
do e instrumentos de controle da qualidade, para aplicar nas suas ativida-
des comerciais, sendo que as vendas são realizadas apenas nas filiais:
Ibirapuera, Pompéia e Jabaquara. As demais filiais funcionam como
�show room� e oficinas mecânicas.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E PRINCI-

PAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: A administração declara que revisou, dis-
cutiu e concorda com estas Demonstrações Contábeis, autorizando sua
conclusão em 25/02/2022, considerando os eventos subsequentes ocor-
ridos até esta data e concorda com a opinião expressa no relatório dos
auditores independentes referente às mesmas. As demonstrações
contábeis da Sociedade encerradas em 31 de dezembro de 2021 e de
2020 foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as determina-
ções contidas na Lei das Sociedades por Ações, os Pronunciamentos,
Orientações e Interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC), no que tange às distorções relativas à elaboração e di-
vulgação dessas demonstrações contábeis, quando aplicável. Base para

mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas conside-
rando o custo histórico como base de valor, com exceção dos ativos fi-
nanceiros que são mensurados ao valor justo por meio do resultado.
Continuidade: A Administração avaliou a capacidade da Sociedade em
continuar operando normalmente e está convencida de que a mesma
possui recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicio-
nalmente, a Administração não tem o conhecimento de nenhuma incerte-
za material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de
continuar operando. Portanto, as demonstrações contábeis foram prepa-
radas e estão sendo apresentadas com base nesse pressuposto. 2.1

Uso de estimativas: A preparação das demonstrações contábeis requer
que a Administração efetue estimativas e adote premissas, no seu melhor
julgamento, que afetam os montantes apresentados de ativos e passivos,
assim como os valores de receitas, custos e despesas. Os principais va-
lores estimados decorrem da seleção das vidas úteis do ativo imobilizado
e intangível, das provisões para passivos contingentes e trabalhistas, das
provisões para devedores duvidosos e das determinações de provisões
para os tributos incidentes sobre o resultado e outras similares. Os valo-
res efetivamente realizados podem apresentar variações em relação à
essas estimativas. 2.2 Moeda Funcional: A moeda funcional da Compa-
nhia é a moeda do principal ambiente econômico no qual a entidade ope-
ra; as principais fontes geradoras de caixa e despesas são originadas em
R$ (reais), desta forma considera-se como moeda funcional a moeda lo-
cal (reais). 2.3 Instrumentos Financeiros: Os instrumentos financeiros
são reconhecidos a partir do momento em que a concessionária se torna
parte das exposições contratuais do instrumento. Quando um ativo ou
passivo financeiro é inicialmente reconhecido é registrado pelo seu valor
justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuí-
veis à aquisição do ativo ou passivo financeiro. Os valores mobiliários
são atualizados pelos juros incorridos até a data de encerramento das
demonstrações financeiras, não ultrapassando o valor de mercado. 2.4

Ajuste a Valor Presente: De acordo com a CPC 12 � Ajuste a valor pre-
sente a entidade analisou suas contas de ativos e passivos de curto e
longo prazo, com relação a valores realizáveis no futuro, prazos de liqui-
dação, vencimento e possíveis taxas de desconto e verificou que qual-
quer ajuste a valor presente seria irrelevante, portanto não houve impac-
tos dessa natureza em suas Demonstrações Financeiras. 2.5 Perda por

Redução ao Valor Recuperável de Ativos: Os ativos imobilizado e in-
tangível são revistos para determinar se há qualquer indicação de que
esses ativos sofreram uma perda por redução ao valor recuperável. Se
houver indicação de um problema de recuperação, o valor recuperável
de qualquer ativo afetado (ou grupo de ativos relacionados) é estimado e
comparado com o seu valor contábil. Se o valor recuperável estimado for
menor, o valor contábil deve ser reduzido ao seu valor recuperável esti-
mado e uma perda por redução ao valor recuperável deve ser reconheci-
da imediatamente em lucros e perdas, com possível reversão no futuro,
se julgado aplicável. A Administração analisou a probabilidade de indica-
ção de perda ou redução do valor recuperável dos ativos imobilizado e
intangível, concluindo que não caberia qualquer ajuste de redução em 31
de dezembro de 2021. 2.6 Caixa e Equivalente de Caixa: São represen-
tados por fundo fixo de caixa, recursos em contas bancárias de livre mo-
vimentação e por aplicações financeiras cujos saldos não diferem signifi-
cativamente dos valores de mercado, com até 90 dias da data da aplica-
ção ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um mon-
tante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de
mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo acres-
cidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não ex-
cedem o seu valor de mercado ou de realização. 2.7 Contas a Receber

de Clientes: São registradas e mantidas no Balanço Patrimonial pelo va-
lor nominal e deduzidas da provisão para devedores duvidosos com
base em análise dos valores a receber e em montante considerado
pela Administração necessário e suficiente para cobrir prováveis per-
das na realização desses créditos. Não há ajuste a valor presente do
saldo do contas a receber devido ao curto prazo de realização. 2.8 Es-

toques: A avaliação dos estoques de veículos novos é feita pelo méto-
do do custo específico de aquisição e de peças e acessórios é feita
pelo custo médio de aquisição ou produção, os quais não excedem o
valor justo líquido de perdas. As perdas com obsolescência do estoque
de veículos e peças para revenda são estimadas e reconhecidas para
itens sem movimentação ou baixo giro, obsoletos e para os itens que
não apresentarem condição de venda, mediante análises periódicas
conduzidas pela Administração de acordo com critérios estabelecidos
na política interna para obsolescência de estoques. 2.9 Imobilizado: O
imobilizado está demonstrado pelo custo de aquisição. A depreciação
do imobilizado é calculada pelo método linear, com base em taxas anu-
ais que contemplam a expectativa da vida útil- econômica dos bens,
conforme nota explicativa nº 8. Também são registradas quaisquer per-
das acumuladas por redução ao valor recuperável, se aplicável. No
campo Direitos de Uso foi lançado o valor dos aluguéis dos imóveis

conforme CPC 06. Segundo definição do novo CPC 06, �arrendamento
é o contrato, ou parte do contrato, que transfere o direito de usar um
ativo (ativo subjacente) por um período de tempo em troca de
contraprestação�. 2.10 Intangível: Representado por softwares, estão
reconhecidos pelo custo de aquisição menos amortização acumulada,
a qual é calculada pelo método linear, a taxa de 20% ao ano. São
registradas quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recu-
perável, se aplicável. 2.11 Demais Ativos Circulantes e Não

Circulantes: São demonstrados pelos valores de realização, incluindo,
quando aplicável, os rendimentos e as variações (em base pró-rata
dia). 2.12 Provisão para Contingências: Provisões são constituídas
para todas as contingências referentes a processos judiciais para os
quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a
contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento
jurídico, bem como a avaliação dos assessores legais da Sociedade.
2.13 Demais Passivos Circulantes e Não Circulantes: Os passivos
são demonstrados pelos valores devidos com base em leis e contratos,
acrescidos de encargos incorridos até a data do balanço. 2.14 Apura-

ção do Resultado do Exercício: O resultado do exercício, apurado
pelo regime de competência, inclui o efeito líquido dos rendimentos,
encargos e variações monetárias, de acordo com as cláusulas
contratuais, incidentes sobre ativos e passivos, bem como, quando
aplicável, os efeitos de ajustes de ativos para os seus valores de reali-
zação. 2.15 Tributação - Impostos sobre revenda de produtos e

prestação de serviços: As receitas de venda e serviços estão sujeitas
aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas bási-
cas: � Programa de integração social (PIS) � 1,65%; � Contribuição para
seguridade social (COFINS) � 7,6%; � Imposto sobre circulação de
mercadorias (ICMS) � A alíquota adotada é função do Estado de desti-
no da mercadoria (revenda de produtos); � Impostos sobre serviços
(ISS) � 5% (prestação de serviços). As receitas e custos dos produtos
revendidos e serviços prestados estão apresentados líquidos destes
encargos na demonstração do resultado. Imposto de Renda e Contri-

buição Social � Correntes: A tributação sobre o lucro compreende o
Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social
sobre o Lucro Líquido (CSLL). O IRPJ é computado sobre o lucro
tributável à alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lu-
cros que excederem R$ 240 no período de 12 meses, e a CSLL é calcu-
lada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável reconhecido pelo regime
de competência.
3. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 2021 2020

Caixa e Bancos 5 9
Aplicações Financeiras 22.575 20.453
TOTAL 22.580 20.462

Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, o saldo de aplicações financeiras
estava representado por aplicação financeira de renda fixa. A Sociedade
não realizou operações com derivativos financeiros.
4. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES 2021 2020

Duplicatas a Receber � Filial Ibirapuera 875 567
Duplicatas a Receber � Filial Pompéia 1.316 819
Duplicatas a Receber � Filial Jabaquara 3.220 2.320
Cartões de Crédito a Receber � Filial Ibirapuera 2.201 3.238
Cartões de Crédito a Receber � Filial Pompéia 2.013 2.966
Cartões de Crédito a Receber � Filial Jabaquara 1.926 2.726
(-) Adiantamentos de Clientes - (595)
TOTAL 11.551 12.041

Representa saldo de valores a receber sobre vendas de veículos novos e
usados, peças e acessórios, bem como de serviços prestados a prazo,
líquido dos adiantamentos efetuados pelos clientes, quando aplicável.
Considerando a natureza dos itens e serviços vendidos, os valores são
extremamente pulverizados. São baixados por ocasião do pagamento da
duplicata, parcialmente quando da baixa do adiantamento ou eventual-
mente quando da devolução do bem.
A composição do saldo, com base nos vencimentos, era a seguinte:

2021 2020

Valores a Vencer 11.401 11.937
Vencidas de 1 a 30 dias 105 648
Vencidas de 31 a 60 dias 45 51
(-) Adiantamentos de Clientes - (595)
TOTAL 11.551 12.041

Por meio de julgamento realizado com base no histórico de realização
dos títulos representativos desses créditos, inclusive por conta de reali-
zação posterior de saldos vincendos e vencidos, a Administração da So-
ciedade entende que não existem perdas significativas a serem
registradas em 31 de dezembro de 2021.
5. ESTOQUES 2021 2020

Veículos Novos 5.204 7.207
Veículos Seminovos 7.479 3.901
Peças, Acessórios e Produtos Diversos 1.636 1.232
Total 14.319 12.340

6. TRIBUTOS A RECUPERAR 2021 2020

IRPJ a Compensar 2020 505 505
CSLL a Compensar 2020 72 73
PIS a Recuperar 24 24
COFINS a Recuperar 112 113
PER DCOMP a Efetuar - 43
TOTAL 713 758

7. PLANO DE CAPITALIZAÇÃO FIDC: Em 31 de dezembro de 2021, o
saldo de R$ 13.928 (R$ 9.393, em 2020) refere-se à operação do Fundo
de Investimento em Direitos Creditórios (FIDC), instituído pela Honda do
Brasil, desde 21 de outubro de 2017, com o objetivo de instituir uma nova
linha de crédito para os concessionários pagar a compra de veículos. A
Honda do Brasil cede ao FIDC os direitos creditórios provenientes de
vendas de veículos novos (4 rodas) às concessionárias. Os aportes de
contribuição dos revendedores e da montadora é de 1% do preço (PPS)
do veículo faturado, que são convertidos em cotas seniores do FIDC. O
FIDC é administrado pelo Banco Bradesco, sendo o Banco Honda, o
agente de cobrança do FIDC. Nesta modalidade, somente após ser cedi-
do ao FIDC, o título faturado será passível de pagamento. Parte do prazo
de pagamento concedido terá os juros subsidiados pelo FIDC. Após tal
período, incorrerá a taxa FIDC sobre o valor faturado, se o título não for
pago no período permitido no FIDC, este será quitado pelo Banco Honda
e entrará no Floor Plan.

8. IMOBILIZADO Média de vida Bens em Depreciação Imobilizado

Útil estimada operação acumulada líquido

 (em anos) 2020 Adição Baixa 2021 2020 Adição Baixa 2021 2020 2021

Painéis Luminosos 10 137 - - 137 (97) (14) - (111) 40 26
Equipamentos de Segurança 5 86 - - 86 (70) (6) - (76) 16 10
Equipamentos de Comunicação 5 115 - - 115 (105) (3) - (108) 10 7
Móveis e Utensílios 10 1.130 19 (4) 1.145 (806) (51) 3 (854) 324 291
Equipamentos de Informática 5 1.218 10 - 1.228 (1.093) (53) - (1.146) 125 82
Instalações 10 1.195 30 - 1.225 (876) (51) - (927) 319 298
Veículos 5 2.648 578 (517) 2.709 (600) (514) 142 (972) 2.048 1.737
Máquinas e Equipamentos 10 2.709 47 (3) 2.753 (2.302) (86) 3 (2.385) 407 368
Benf. em Imóveis � IBI (a) 836 8 - 844 (654) (53) - (707) 182 137
Benf. Em imóveis � PMP (a) 215 24 - 239 (136) (36) - (172) 79 67
Benf. Em imóveis de � SUM (a) 12 - - 12 (13) - - (13) -1 -1
Benf. Em imóveis � IPI (a) 73 4 - 77 (30) (11) - (41) 43 36
Benf. Em imóveis � JAB (a) 21.629 40 - 21.669 (10.127) (833) - (10.960) 11.502 10.709
Benf. (Box Serv. Rápido) � PMP (a) 297 - - 297 (272) (25) - (297) 25 -
Benf. (Show Room) IBI (a) 838 - - 838 (365) (163) - (528) 473 310
Benf. (Refeitório e Arredores) � PMP (a) 44 - - 44 (36) (9) - (45) 8 -1
Benf. (Recepção Técnica) � PMP (a) 156 - - 156 (79) (27) - (106) 77 50
Benf. (Recepção Fachada) � PMP (a) 157 - - 157 (76) (30) - (106) 81 51
Total 33.495 760 (524) 33.731 (17.737) (1.965) 148 (19.554) 15.758 14.177

(a) O saldo de benfeitorias em imóveis de terceiros refere-se aos gastos incorridos na construção e instalações das filiais Jabaquara, Ibirapuera e
Ipiranga. As benfeitorias em imóveis de terceiros são amortizadas de acordo com o prazo contratual de locação e de comodato. São registrados no
ativo imobilizado os bens objetos dos contratos de arrendamento mercantil financeiro, em atendimento ao Pronunciamento Técnico CPC 06 � Opera-
ções de Arrendamento Mercantil.

9. FORNECEDORES 2021 2020

Honda Automóveis do Brasil Ltda 8.368 7.645
Outros Fornecedores 2.481 1.688
Aluguéis de Imóveis 593 594
TOTAL 11.442 9.927

A variação do saldo refere-se aos efeitos da pandemia de covid-19.
10. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E SOCIAIS 2021 2020

Salários a pagar 652 622
Pensões alimentícias a pagar 6 9
INSS a pagar 526 618
FGTS a recolher 174 189
INSS Serviços Terceiros 22 20
IRRF a recolher sobre folha 388 326
Empréstimos Consignados 42 33
Total 1.810 1.817

11. PROVISÕES TRABALHISTAS 2021 2020

Provisão para Férias 1.214 1.114
Provisão para Encargos Sociais 422 387
TOTAL 1.636 1.501

12. IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES 2021 2020

Circulante

IRPJ a Recolher 604 -
CSLL a Recolher 253 -
ICMS a Recolher 30 140
ISS a Recolher 110 100
IRRF a Recolher 57 56
PIS a Recolher 13 26
COFINS a Recolher 65 128
ISS a Recolher Serviços de Terceiros 5 4
Outras Contribuições a Recolher 19 16
ICMS S/Substituição Tributária 12 -

1.168 470

Não Circulante

Parcelamentos 251 251
251 251

1.419 721

13. PASSIVOS CONTINGENTES: A Sociedade é parte em proces-
sos judiciais e administrativos de naturezas trabalhista, cível e fis-
cal. De acordo com seus advogados, a Sociedade não possui ativos
contingentes classificados como praticamente certos, não sendo
necessário o reconhecimento de contingências ativas nas demons-
trações contábeis. As contingências relativas aos processos judici-
ais e administrativos estavam representadas por natureza, tipo de
risco de perda e valor atribuídos pelos assessores legais da Socie-
dade, da seguinte forma:

17. DESPESAS ADMINISTRATIVAS 2021 2020

Assessoria (6.037) (3.945)
Depreciação e Amortização (2.008) (2.106)
Água, Energia, Gás, Telefone e Correios (1.535) (1.408)
Aluguéis (7.195) (6.900)
Manutenção (660) (586)
Empresas de Limpeza (1.219) (1.334)
Vigilância e Segurança (1.110) (1.076)
Fretes (629) (546)
Estacionamento (701) (801)
Informática e Processamento de Dados (637) (654)
Combustíveis (118) (103)
Copa e Cozinha (203) (137)
Material de Limpeza e Escritório (223) (218)
Viagens e Hospedagens (15) (23)
Seguros (187) (186)
Serviços Gráficos e Impressos (54) (46)
Lanches e Refeições (141) (138)
Café da Manhã (110) (88)
Transporte de Malotes (10) (16)
Autenticações / Reproduções / Cópias e Firmas (72) (66)
Outros Serviços de Terceiros (20) (73)
Cultura / Esporte / Fumcad / Findoso (39) -
Outros Valores (inferiores a R$ 100 mil) (38) (25)
TOTAL (22.961) (20.475)

18. RESULTADO FINANCEIRO 2021 2020

Receitas Financeiras

Juros Recebidos 7 222
Descontos Obtidos 79 41
Receita com Aplicação Financeira 877 416
Receita FIDC 445 243
Total das Receitas Financeiras 1.408 922

Despesas Financeiras

Juros Pagos ou Incorridos (217) (800)
Despesas Cartões de Crédito (876) (706)
Descontos Concedidos (52) (108)
Despesas Bancárias (66) (79)
Outros (21) (20)
Variação Cambial Liquida (174) (1.226)
Total das Despesas Financeiras (1.406) (2.939)

Resultado Financeiro 2 (2.017)

19. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS: Durante o exercí-
cio social 2021 e 2020, as transações com partes relacionadas referiam-
se, principalmente, a aluguéis de imóveis e veículos, manutenção, e com-
pra de imobilizado e compartilhamento de custos e despesas administra-
tivas � R$ 6.515 em 2021 e R$ 6.163 em 2020. Essas transações foram
efetuadas em condições normais de mercado, no que se refere a valores
e prazos de vencimento. O pessoal-chave da Administração inclui os di-
retores estatutários e os diretores administrativos. A remuneração paga
ou a pagar por serviços está representada por honorários e gratificações
que atingiram em 2021 � R$ 3.126 e 2020 � R$ 3.173.
20. SEGUROS (NÃO AUDITADO): A Sociedade possuía, no julgamento
da sua Administração, cobertura de seguros considerada suficiente para
cobrir eventuais perdas no seu ativo imobilizado.
21. EVENTOS SUBSEQUENTES: Não é de conhecimento da Empresa, a
ocorrência de evento subsequente que pudesse gerar efeitos relevantes
nas demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2021, após a autori-
zação para sua conclusão.

Provisão para Contingências 2021 2020

Provisão Processo Civil - 64
Provisão Processo Trabalhista 482 530
Provisão PIS/COFINS Exigibilidade Suspensa 631 -
TOTAL PASSIVOS CONTINGENTES 1.113 594

Perdas possíveis: A Sociedade possui ações de natureza cível classifi-
cadas pela Administração como possíveis, com base na avaliação de
seus assessores legais, para as quais não há provisão constituída. Em
31 de dezembro de 2021 essas ações totalizam R$ 155 (R$ 38 em 31 de
dezembro de 2020).
14. EMPRÉSTIMOS 2021 2020

Empréstimo Moeda Estrangeira � Banco Itaú 4.922 4.754
TOTAL 4.922 4.754

15. PATRIMÔNIO LÍQUIDO  - a) Capital Social: Em 9 de abril de
2019, de acordo com 31ª alteração contratual, houve aumento do
Capital Social e, consequentemente, do número de cotas, passan-
do de 10.070.000 para 15.155.000 equivalentes a R$ 1,00 cada
uma. b) Distribuição de Lucros: O Contrato Social da Sociedade
prevê a distribuição proporcional de lucros aos sócios. No exercí-
cio de 2021 houve distribuição de R$ 87 dos lucros. No exercício
de 2020 houve distribuição de R$ 2.600 dos lucros. Há um saldo
residual de R$ 22.194 (R$ 22.282 em 2020) disponível para saque
quando os sócios julgarem oportuno. c) Reserva de Lucros a

Destinar: A Administração da Sociedade propôs a constituição da
reserva de lucros a destinar mediante a destinação integral do sal-
do de lucros acumulados em 31 de dezembro de 2021, no valor de
R$ 9.261 (R$ 28, em 2020). d) Juros Sobre Capital Próprio: A
Sociedade, durante o exercício de 2021 viabilizou saques no valor
R$ 1.250 aos sócios a título de juros sobre capital próprio propor-
cional a participação de cada um. Há um saldo residual, no mon-
tante de R$ 2.364.
16. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 2021 2020

Receita Bruta

Vendas Brutas 358.406 304.359
Receitas Brutas de Serviços 23.905 21.650
Outras Receitas Brutas 4.996 6.163
Vendas Devolvidas (2.677) (3.551)

384.630 328.621

Impostos e Contribuições sobre Receitas

PIS (716) (705)
COFINS (3.376) (3.149)
ICMS (1.268) (2.297)
ISS (1.196) (1.088)

(6.556) (7.239)

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 378.074 321.382

Aos Administradores e Quotistas da DAITAN COMÉRCIO DE VEÍCULOS

LTDA - São Paulo �SP. OPINIÃO: Examinamos as Demonstrações
Contábeis da DAITAN COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA. (�Empresa�),
que compreendem o Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e
as respectivas Demonstrações do Resultado, do Resultado Abrangente,
das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa para o exercí-
cio findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas,
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião,
as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira
da DAITAN COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA., em 31 de dezembro de
2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil. BASE PARA OPINIÃO: Nossa auditoria foi
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, es-
tão descritas na seção a seguir intitulada �Responsabilidade do auditor
pela auditoria das demonstrações contábeis�. Somos independentes em
relação à Empresa de acordo com os princípios éticos relevantes previs-
tos no Código de Ética Profissional e nas Normas Profissionais emitidas
pelo Conselho Federal de Contabilidade � CFC e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião. OUTRAS INFORMAÇÕES QUE ACOMPA-

NHAM AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E O RELATÓRIO DO AU-

DITOR: A administração da Empresa é responsável por essas outras in-
formações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opi-
nião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Ad-
ministração e não expressamos qualquer forma de conclusão de audito-
ria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações
contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administra-
ção e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante,
inconsistente com as demonstrações contábeis ou com o nosso conheci-
mento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a
comunicar esse fato. Nesse exercício a Administração da Empresa não
elaborou este relatório, portanto, não temos nada a relatar a este respei-
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

to. RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO E DA GOVERNANÇA

PELAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: A administração é responsá-
vel pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pe-
los controles internos que ela determinou como necessários para permitir
a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação
da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança
da Empresa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do pro-
cesso de elaboração das demonstrações contábeis. RESPONSABILI-

DADE DO AUDITOR PELA AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES

CONTÁBEIS: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as
demonstrações contábeis tomadas em conjunto estão livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir re-
latório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que uma auditoria rea-
lizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detectarão as eventuais distorções relevantes existentes. As
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar,
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuári-
os tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: � Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção rele-
vante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-

cação, omissão ou representações falsas intencionais. � Obtemos enten-
dimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos contro-
les internos da Companhia. � Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e res-
pectivas divulgações feitas pela administração. � Concluímos sobre a
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
uma incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que
possa causar dúvida significativa em relação à capacidade de continui-
dade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe uma incerte-
za significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futu-
ras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade
operacional. � Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demons-
trações contábeis representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequa-
da. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito,
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiênci-
as significativas nos controles internos que identificamos durante nossos
trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança de-
claração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluin-
do os requisitos aplicáveis de independência e comunicamos todos os
eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar considera-
velmente nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respecti-
vas salvaguardas.                 São Paulo, 08 de Março de 2022.
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NU INVEST CORRETORA DE VALORES S.A.

24. GERENCIAMENTO DE RISCOS
Visão geral: A Nu Invest é parte do Grupo Nu e dessa forma o gerenciamento de riscos e a sua estrutura é semelhante a do Grupo Nu. O Grupo prioriza riscos que 
podem ter um impacto material em seus objetivos estratégicos. Para gerenciá-los e mitigá-los de forma eficiente, a estrutura de gerenciamento de riscos realiza a 
identificação e avaliação para priorizar os riscos que são fundamentais para busca de potenciais oportunidades e/ou que podem impedir a criação de valor ou que 
podem comprometer o valor existente, com a possibilidade de ter impactos em resultados, capital, liquidez, relacionamento com clientes e reputação. Os detalhes da 
estrutura de gerenciamento, órgãos de governança, riscos monitorados ativamente, risco de liquidez e outros assuntos relacionados a gerenciamento de riscos estão 
divulgados nas demonstrações financeiras do conglomerado Prudencial da Nu Pagamentos S.A.- Instituição de Pagamento. Em linha com os princípios da Resolução 
4.557, de 23 de fevereiro de 2017 do CMN, a descrição da estrutura de gerenciamento de riscos e da estrutura de gerenciamento de capital estão disponíveis para 
acesso público no site: https://nubank.com.br/relatorios-financeiros.

25. GESTÃO DE CAPITAL
O objetivo da gestão de capital é estimar as necessidades futuras de capital regulamentar, com base nas projeções de crescimento do Grupo, exposição ao risco, 
movimentos de mercado e outras informações relevantes. Além disso, a estrutura de gerenciamento de capital é responsável pela identificação das fontes de capital, 
pela redação e submissão do plano de capital para aprovação, bem como pelo acompanhamento do atual nível dos índices de capital regulatório. No nível executivo, 
o Fórum Técnico de ALM / Capital é responsável por aprovar as metodologias de avaliação de risco e cálculo de capital, bem como revisar, monitorar e recomendar 
planos de ação ao Comitê de Risco.
Requerimentos de capital mínimo: A Corretora faz parte do Conglomerado Financeiro liderado pela Nu Financeira S.A., o qual está sujeito aos requisitos mínimos 
de capital estabelecidos pela Resolução 4.193 de 2013 do Conselho Monetário Nacional (“CMN”). Os valores relacionados aos requisitos mínimos de capital estão 
divulgados nas demonstrações financeiras da Nu Financeira S.A.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Conselheiros e Administradores da Nu Invest Corretora de Valores S.A.
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Nu Invest Corretora de Valores S.A. (“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e 
exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Nu Invest Corretora de Valores S.A. em 
31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração da Instituição é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais não abrange o Relatório da Administração e não expres-
samos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais, nossa responsabilidade é 
a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras individuais: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a admi-
nistração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre de-
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26. RESULTADOS NÃO RECORRENTES
Conforme a Resolução BCB nº 2, de 27 de novembro de 2020, a Corretora passou a divulgar de forma segregada em nota explicativa os resultados não recorrentes. A 
Corretora estabelece critérios para determinação do resultado não recorrente, os quais levam em consideração a avaliação e identificação de resultados que não estejam 
relacionados às suas atividades operacionais típicas e que não estejam previstos para ocorrer com frequência nos exercícios futuros. Em maio de 2021 houve a contrata-
ção de serviços de assessoria técnica e outros serviços associados à transação de transferência de controle das empresas do Grupo Easynvest para o Grupo Nu, no valor 
de R$19.135, considerado como um evento não recorrente.

27. EVENTOS SUBSEQUENTES
A Corretora não identificou eventos subsequentes até a data da aprovação desta demonstração financeira.

tectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso: Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Instituição. Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em continuidade operacional. Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as corresponden-
tes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que 
foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do período corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de 
auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação 
podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 31 de março de 2022

KPMG Auditores Independentes
CRC 2SP014428/O-6
Rodrigo de Mattos Lia
Contador CRC 1SP252418/O-3 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B54B-FEBB-9087-1C64.
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